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AAE Avaliação Ambiental Estratégica 
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AII Áreas de Influência Indirecta 
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ASA Área de Saúde Ambiental 
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BM Banco Mundial 
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DNT Doenças Não Transmissíveis 
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DPDAF Directrizes para o Programa Desmatamento das Áreas Florestais 
DPOC Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica 
DTS Doenças de Transmissão Sexual 
DUAT Direito de Uso e Aproveitamento da Terra 
EIA Estudo de Impacto Ambiental 
EIAS Estudo de Impacto Ambiental e Social 
EN Estrada Nacional 
EP1 Ensino Primário do 1º Grau 
EP2 Ensino Primário de 2 Grau 
EPC Escola Primário Completo 
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ER Engenheiro Residente 
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ESG Ensino Secundário Geral  
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FAO Food and Agricultural Organisation (Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
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FEB Factor de Expansão de Biomassa 
FL Filariose Linfática 
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GDM Governo de Moçambique 
GEE Gases do Efeito de Estufa 
GIS Geographic Information Sistems (Sistema de Informação Geográfica) 
GLI Gestor de Ligação Institucional 
GMR Grupo de Manutenção e Reparação da Bomba Manual ou do Pequeno Sistema da Abastecimento 

de Água 
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GPS Global Positioning System 
Hab. Habitantes 
HIV Vírus de Imunodeficiência Humana 
HCVA High Conservation Value Area (Área de Alto Valor de Conservação) 
HTS Helmintíase Transmitida pelo Solo 
IAIA International Association for Impact Assessment (Associação Internacional de Avaliação do 
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IDS Inquérito Demográfico e de Saúde 
IFC International Finance Corporation (Corporação Financeira Internacional) 
IFP Instituto de Formação Profissional 
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ISO International Organization for Standardization (Organização Internacional de Normalização) 
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LFFB Lei de Florestas e Fauna Bravia 
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LOLE Lei dos Órgãos Locais do Estado 
MAE Ministério da Administração Estatal 
MICOA Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental 
MINED Ministério da Educação  
MISAU Ministério da Saúde 
MPD Ministério de Planificação e Desenvolvimento 
MPP Material Potencialmente Perigoso 
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NT Norma Técnicas 
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OHSAS Occupational Health and Safety Assessment Series (Sistema de Gestão de Saúde e Segurança 
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OI Oficial de Imprensa 
OLC Oficial de Ligação Comunitária 
OMS Organização Mundial de Saúde (World Health Organization, WHO) 
ONG Organização Não Governamental 
OSS Oficial de Saúde e Segurança 
PA Posto Administrativo 
PAs Partes Afectadas 
PAT Procedimento de Acesso à Terra 
PCF Programa para Conservação da Fauna 
PCHF Programa de Conservação de Habitats e Flora 
PCPHC Plano de Conservação do Património Histórico e Cultural 
PCS Plano de Comunicação Social 
PDs Partes Deslocadas 
PEA Programa de Educação Ambiental 
PES Plano Económico e Social 
PGA Plano de Gestão Ambiental 
PGIRE Programa de Gestão Integrada de Resíduos e Efluentes 
pH Potencial de Hidrogénio 
PIAs Partes Interessadas e Afectadas 
PIPD Protecção Integrada de Pragas e Doenças 
PMA Programa de Monitorização da Água 
PMS Plano de Monitorização dos Solos 
PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Pov. Povoação 
PRAD Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 
PS Posto de Saúde 
PSAA Pequeno Sistema de Abastecimento de Água 
PSC Perfil da Saúde da Comunidade 
PSS Plano de Saúde e Segurança 
PTMPF Prevenção de Transmissão de Mãe para Filho 
PVMS Plano de Valorização dos Meios de Subsistência 
PVSAC Programa de Valorização dos Sistemas Agrícolas Camponeses 
REDD+ Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 
REIA Relatório do Estudo de Impacto Ambiental 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 5 

RGPH Recenseamento Geral da População e Habitação 
SADC Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 
SDAE Serviço Distrital de Actividades Económicas 
SDEJT Serviço Distrital de Educação, Juventude e Tecnologia 
SDPI Serviço Distrital de Planeamento e Infraestrutura 
SDSMAS Serviços Distritais De Saúde, Mulher e Acção Social  
SIDA Sindroma de Imunodeficiência Adquirida 
SIG Sistemas de Informação Geográfica 
SPFFB Serviços Provinciais de Florestas e Fauna Bravia 
TB Taxa Bruta 
TB Tuberculose 
TDM Telecomunicações de Moçambique 
TdR Termos de Referência 
UE União Europeia 
UHF Ultra High Frequency 
UM Unidades de Mapeamento 
UNCBD Convenção ï Quadro das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica 
UNFCCC Convenção - Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
UO Unidades Operacionais 
USAID United States Agency for International Development (Agência dos Estados Unidos para o 

Desenvolvimento Internacional) 
UTIP Unidade Técnica para a Implementação de Projectos 
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RESUMO NÃO-TÉCNICO 

A. Introdução 

O objecto do presente estudo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) compreende uma 
plantação florestal na Zambézia, a ser realizada numa área de 120 000 ha a partir de cerca de 
dois terços de uma área total de 174.000 ha com espécies do género Eucalyptus. 

De um modo geral, a implantação de projectos florestais é tida como um contributo de grande 
importância para a recuperação e aproveitamento de vastas áreas do meio rural contribuindo 
assim para o desenvolvimento económico local e nacional, propiciando ainda o 
estabelecimento de uma nova indústria no país, a da produção de pasta e papel. 

As propostas das plantações florestais de eucaliptos foram apresentadas ao MICOA pela 
Portucel Moçambique. O Grupo Portucel Soporcel é o maior produtor europeu de papéis finos 
não revestidos. Em 2008, foi o maior produtor europeu (2º em vendas para mercado), e um 
dos maiores a nível mundial, de pasta branqueada de eucalipto. A produção do Grupo tem 
como destino mais de 100 países nos cinco continentes, com destaque para a Europa e EUA, 
sendo 21% das suas exportações dirigidas a mercados fora da União Europeia. 

A Impacto, Lda. é o Consultor Ambiental contratado pela Portucel Moçambique para conduzir a 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) da actividade. 

Os Relatórios do Estudo de Impacto Ambiental (REIA) serão submetidos à aprovação do 
Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental (MICOA), em conformidade com o 
estabelecido no Regulamento sobre o Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (Decreto 
nº45/2004 de 29 de Setembro) para projectos de Categoria A. 

 

B. O Proponente 

A actividade é proposta pela empresa Portucel Moçambique ï Sociedade de Desenvolvimento 
Florestal e Industrial, Limitada. Esta sociedade, registada em Moçambique, é detida 
integralmente pelo grupo Portucel através das empresas Portucel Soporcel International SA e 
Portucel SA. 

Os contactos da Portucel Moçambique são os seguintes: 
Rua Dar-es-Salaam, 347 - Maputo ï Moçambique; T: 21483645/6/7 - Fax: 21 489595 
Pedro Moura: Administrador, Tlm: 822241010 / 847138528 
Sérgio Fabres, Director, Tlm: 823320420; E-mail: sergio.fabres@portucelsoporcel.com 

 

C. Descrição Sumária do Projecto 

C.1 Antecedentes 

A Portucel Moçambique apresentou em Março de 2008 uma manifestação de interesse ao 
Governo de Moçambique para a implementação de um projecto de base florestal integrado, 
com várias componentes: base florestal, produção de pasta e energia verde, e por último 
produção de papel, a implementar em duas Províncias: Manica e Zambézia. Em Julho do 
mesmo ano, tendo o Governo de Moçambique manifestado o interesse em apoiar o projecto, 
foram encetadas as diligências para o início da sua primeira fase ou componente ï instalação 
da base florestal. As restantes componentes do projecto integrado só terão condições de 
apreciação numa fase mais adiantada. No caso presente trata-se da base florestal na 
Província da Zambézia. 

A distribuição espacial das parcelas de forma não contígua, os corredores de protecção das 
linhas de água, a rede de infra-estruturas e os aglomerados populacionais visam integrar e 
criar no seio das parcelas espaços dedicados a outras actividades de natureza variada, sejam 

mailto:sergio.fabres@portucelsoporcel.com
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elas de cariz ambiental, agro-pecuária, social ou de protecção florestal. Prevê-se, assim, que o 
índice de ocupação florestal efectivo ronde os 69% da área total das parcelas. 

 

C.2 Fases do Projecto 

A principal actividade do projecto é o estabelecimento de uma base florestal nas várias 
parcelas identificadas. Para além do conjunto de operações silvícolas, serão complementares 
a este projecto outras actividades: 

¶ Operações de construção e manutenção da rede viária e obras de arte, de acordo com a 
norma técnica para a construção e manutenção de infra-estruturas florestais da Portucel 
Moçambique (NT04); 

¶ Trabalho de extensão agrícola, tendo em vista o fomento da agricultura de maiores 
produtividades e/ou de rendimento juntos das populações locais; 

¶ Por último, proceder-se-á à recuperação de áreas significativas de mata nativa. 

As actividades a realizar no projecto estão resumidas na Tabela I. 

Tabela I. Principais Actividades do Projecto 

A
c

ti
v

id
a

d
e
 

Fase de Construção Fase de Operação 

¶ Estudo Preliminar das Áreas: 
Estudo edafoclimático; 
Caracterização socioeconómica; 
Delimitação e georreferenciação das 
parcelas. 

¶ Construção das infraestruturas 
florestais; 

¶ Operações de Silvicultura: 
Preparação do terreno; 
Plantação, adubação e tratamentos 
fitossanitários 
Conservação e manutenção 

¶ Abertura da rede viária; 

¶ Extensão agrícola às comunidades. 

¶ Corte, transporte e replantação; 

¶ Conservação do solo e água; 

¶ Manutenção da rede viária; 

¶ Estabelecimento do sistema de 
luta contra os incêndios; 

¶ Recuperação da mata nativa 
adjacente. 

¶ Extensão agrícola às 
comunidades. 

 

C.3 Localização do Projecto 

A figura abaixo apresenta a localização do projecto florestal na Zambézia. 

A área a florestar na da Província da Zambézia concentra-se no Distrito de Ile e áreas 
adjacentes no Distrito de Namarrói. O projecto abrange assim dois distritos e cinco postos 
administrativos (PA), nomeadamente: 

¶ Distrito de Ile (Ile - sede, Mulevala e Socone); e  

¶ Distrito de Namarrói (Namarrói ï sede e Regone). 
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Figura I. Localização das Parcelas do Projecto Florestal na Zambézia 

 

C.4 Valor de Investimento 

O valor do investimento estimado para o projecto de implantação da base florestal da Portucel 
Moçambique para a Província da Zambézia é de 198 milhões de dólares (USD). 

 

C.5 Actividades Principal  

O projecto prevê, de forma continuada e crescente no tempo, a instalação de povoamentos de 
eucalipto, particularmente de clones híbridos GU (Eucalyptus grandis x Eucalyptus urophylla), 
num compasso de 3 x 3 metros, sendo necessário para isso a realização de um conjunto de 
operações silvícolas, que vão desde a preparação do terreno para plantação até as actividades 
de manutenção florestal e conservação de infraestruturas. Os povoamentos florestais, com 
previsão de cobrir cerca de 69% da área total do projecto em cerca de 12 anos, serão 
desenvolvidos em ciclos de 8 anos, no final dos quais as árvores serão abatidas, rechegadas e 
transportadas até uma unidade de produção de pasta para papel.  

Com o objectivo de antecipar soluções técnicas, numa primeira fase, será realizada um 
conjunto de actividades florestais de carácter experimental, no sentido de aferir a viabilidade 
do projecto e obter soluções seguras de silvicultura e material genético para a fase de 
arranque do projecto. Neste sentido, será instalada uma rede de ensaios de campo com 
diversos materiais genéticos do género Eucalyptus provenientes da África do Sul, Brasil e 
Portugal para avaliar a sua adaptabilidade e produtividade florestal em diferentes condições de 
solo e clima existentes nas áreas dos DUATôs, utilizando as melhores práticas disponíveis com 
base nos referenciais técnicos da Portucel Moçambique. 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 20 

As operações silvícolas serão precedidas de uma fase de planeamento onde, para cada 
parcela a florestar, se delimitarão as áreas de protecção ambiental e um conjunto de restrições 
(técnicas, operacionais e sociais) de modo a garantir a implementação de faixas de protecção 
à rede hidrográfica, rede viária ou aglomerados populacionais. A nível de projecto, foram já 
tidos em conta um conjunto de corredores com uma largura mínima de 100 metros para cada 
um dos lados dos eixos rodoviários e talvegue de linhas de água, até à máxima largura de 200 
metros dos cursos de água e eixos rodoviários principais. 

Muito embora existam condições associadas ao solo, clima, declive do terreno, grau de 
cobertura vegetal, etc., que obriguem a alterar a sequência, intensidade ou duração das 
operações silvícolas, define-se um quadro de referência para um ciclo florestal de 8 anos, findo 
o qual as árvores são abatidas, rechegadas e transportadas para a unidade de produção de 
pasta para papel (Figura II). Após o corte, a área é conduzida em regime talhadia (condução 
do povoamento em segunda rotação a partir da rebentação das toiças e selecção de varas) ou 
volta a ser reflorestada para novo ciclo florestal. 

Actividades 
Ano 
0 

Ano 
1 

Ano 
2 

Ano 
3 

Ano 
4 

Ano 
5 

Ano 
6 

Ano 
7 

I. Estudo Preliminares das Áreas         
Estudo edafoclimático         
Caracterização socioeconómica         
Delimitação e georreferenciação das parcelas         

II. Obtenção dos DUATôs         
Consultas comunitárias         
Realização do EIA         
Elaboração do Projecto Florestal         
Aprovação do Projecto de Investimento         

III. Preparação do Terreno         
Limpeza da vegetação         
Armação do solo         
Instalação das infraestruturas florestais         

IV. Colocação de Plantas         
Fertilização         
Plantação         
Tratamentos fitossanitários         

V. Conservação/Manutenção         
Controlo de infestantes         
Tratamentos fitossanitários         
Fertilização         
Manutenção da rede viária         
Limpeza de mato         

Figura II. Ciclo de Operações a Desenvolver 

As operações associadas à instalação florestal visam a obtenção de um povoamento florestal 
saudável de forma sustentável e compreendem: 

¶ Preparação do terreno ï actividades de remoção da vegetação natural (desmatação, 
destroçamento e espalhamento ou incorporação do material vegetal no solo); 

¶ Seguida por armação do solo ï mobilização profunda do solo por ripagem ou 
subsolagem, realizada na direcção das curvas de nível e que visa a promoção do 
desenvolvimento de um bom sistema radicular das plantas e a protecção do solo contra a 
erosão; 

¶ Em paralelo são instaladas as infra-estruturas florestais ï construção de estradas 
florestais, a abertura de aceiros perimetrais e construção de pontos de água; 

¶ A fertilização de fundo, aquando da abertura das covas de plantação ou no processo de 
colocação de plantas, visa a manutenção da fertilidade dos solos e o adequado 
suprimento de nutrientes vitais ao desenvolvimento das árvores; 

¶ Finalmente é feita a plantação propriamente dita ï colocação manual ou mecânica das 
plantas de eucalipto nas covas de plantação, num compasso de 3x3 metros. 
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C.6 Actividades Complementares 

Em paralelo com o início dos trabalhos de florestação e conservação, as parcelas a florestar 
serão dotadas de infra-estruturas florestais: rede viária, aceiros e obras de arte. Estas infra-
estruturas são cruciais para a gestão do espaço criando condições para o apoio das 
actividades silvícolas e promovendo a compartimentação e descontinuidade vertical do coberto 
florestal de modo a preservar a vitalidade dos povoamentos, nomeadamente no que diz 
respeito à defesa da floresta contra incêndios. 

Para além da rede viária existente nos distritos de implementação do Projecto será necessário 
abrir caminhos florestais numa extensão total perto dos 1 200 km. Esta operação será 
executada com motoniveladora e/ou tractor de rastos, segmentando o caminho em intervalos 
regulares por corta-águas, para drenagem das águas pluviais. A rede viária existente 
(caminhos florestais e picadas) será beneficiada numa extensão estimada em 240 km e 
complementará a rede de caminhos florestais a construir. 

Circundando cada uma das parcelas, serão abertos aceiros perimetrais com 6 metros de 
largura, numa extensão total de cerca de 280 km. 

Finalmente, nas zonas de intercepção dos caminhos / aceiros com as linhas de água prevê-se 
a construção de obras de arte (pequenos aquedutos), de modo a reduzir problemas erosivos e 
a permitir o fluxo natural das águas. De modo geral, serão usadas manilhas de 80 cm de 
diâmetro no cruzamento da rede viária com a rede hidrográfica, de acordo com a norma 
técnica para a construção e manutenção de infra-estruturas florestais da Portucel Moçambique 
(NT04). Está igualmente prevista a reabilitação de dois pontões de acesso às diferentes 
parcelas de implantação. 

 

C.7 Plantações e Modelo de Silvicultura  

Uma plantação florestal com fins industriais deve seguir um conjunto de regras de gestão que 
consideram simultaneamente aspectos económicos, sociais, técnicos, operacionais e 
ambientais, optimizando assim o uso dos espaços florestais e acrescentando valor para a 
sociedade como um todo.  

A primeira fase da plantação consiste na instalação de povoamentos de eucalipto, que por sua 
vez compreende um conjunto de operações florestais a começar com a preparação da área 
para plantação, adubação, plantação propriamente dita e encerrando-se sensivelmente com a 
última rega, de acordo com o modelo de silvicultura abaixo indicado. A partir daí tem início a 
actividade de manutenção, descrita na norma técnica NT02 da Portucel Moçambique. A fase 
de instalação é a de maior vulnerabilidade do projecto, uma vez que as jovens plantas são 
muito sensíveis à competição com a vegetação espontânea, ataques de pragas e doenças, 
défice hídrico e elevadas temperaturas. Ainda, a actividade de instalação frequentemente 
requer cuidados especiais para evitar possíveis impactos ambientais, essencialmente no solo e 
na água, bem como na perturbação de ecossistemas com valor de conservação, sítios 
arqueológicos e sítios de valor histórico/cultural ou de lazer. 

Todos esses aspectos constarão do projecto florestal, a nível local, peça chave e integradora 
do planeamento das actividades que serão executadas no terreno aquando da sua 
implementação efectiva.  

 

C.8 Viveiros 

Uma outra actividade florestal fundamental para o sucesso do projecto diz respeito aos viveiros 
de produção de plantas de eucalipto que tem sido objecto de estudos conceptuais e logísticos 
no sentido de definir o sistema, processo e módulo de produção, assim como o número de 
viveiros a construir e a sua localização. Na clonagem, sistema seleccionado para a produção 
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de clones de eucalipto por propagação vegetativa pelo processo de macro-estacaria, a 
selecção dos materiais genéticos a constituírem o parque de pés-mãe é uma etapa essencial, 
já concluída. Também foram definidos módulos de produção de 6 a 8 milhões de plantas por 
viveiro, a serem instalados no centro de núcleos florestais de modo a optimizarem o 
aproveitamento de mão-de-obra local e o transporte das plantas para as áreas de plantação. 

Cada viveiro terá assim uma capacidade de produção anual de 12 a 16 milhões de plantas, 
considerando dois ciclos de produção por ano, o que permitirá fornecer plantas para uma área 
de plantação de cerca de 10 mil ha por ano. Na medida em que o projecto avança irão sendo 
construídas as unidades modulares de viveiro de modo a atender à demanda de plantação. 
Numa primeira fase (2014 a 2016) está prevista a construção de cinco unidades, para atender 
às duas províncias. Numa segunda fase, quando o projecto estiver em fase operacional plena, 
será avaliada a necessidade da construção de mais unidades. 

 

C.9 Mão-de-Obra 

O projecto prevê o emprego directo de cerca de 80 trabalhadores a tempo inteiro, cuja 
contratação dependerá dos resultados da formação e aprendizagem das práticas silvícolas. 
Serão recrutados trabalhadores especializados regionalmente, para além de ser implementado 
um sistema de formação que visa a criação de uma força de trabalho especializada, que 
poderá resultar na contratação indirecta de cerca de 7 mil trabalhadores no ano 7 do projecto 
para a realização de actividades de silvicultura, fase em que os povoamentos atingem a idade 
de corte. A actividade de colheita da madeira, envolvendo as operações de 
corte/rechega/transporte implicará na criação de pelo menos mais 2500 postos de trabalho. 

De facto, tendo em vista a criação de um tecido empresarial regional e uma forte ligação ao 
mercado Moçambicano, o projecto prevê o recurso à subcontratação de operações florestais, 
entre outras. Assim, estimulará a formação de uma série de empresas de base Moçambicana, 
com sólidos conhecimentos sobre tarefas e gestão florestal e que possam ser contratadas pela 
Portucel Moçambique para a execução de tarefas associadas à gestão florestal. 

 

C.10 Cronograma das Actividades 

A instalação da base florestal na Província da Zambézia será gradual, estimando-se a 
plantação de 2 mil ha no primeiro ano que serão incrementados até atingir uma área florestal 
de cerca de 120 mil ha, ao fim de 12 anos (Figura III). 

 

Figura III. Evolução da Área a Florestar na Província da Zambézia 
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A distribuição da área florestal efectiva pelos cinco Postos Administrativos da província é 
ilustrada na figura que se segue (Figura IV). A maior mancha florestal ficará em Ile (Sede) 
(45,5 mil hectares), seguindo-se do posto de Socone (42,7 mil hectares). 

 

Figura IV: Repartição da Área a Plantar pelos Cinco Postos Administrativos da Província da 
Zambézia 

 

D. A Área de Influência do Projecto 

A Área de Influência Directa do projecto consiste nas áreas dos DUATôs atribuídos para a 
plantação à qual se adicionam as estradas de acesso, aceiros, áreas de manobras, 
acampamentos e infraestruturas. A Área de Influência Directa constitui a área sujeita a 
impactos directos no ambiente natural (p.e. distúrbios sobre a vegetação natural) e 
socioeconómico (p.e. ocupação de terra). 

A Área de Influência Indirecta está relacionada aos impactos indirectos decorrentes da fase 
de operação da plantação florestal, ou seja após as actividades de implantação das plantações 
florestais e as suas implicações nos processos ambientais a jusante. 

 

E. Objectivos do EIA e Estudos Decorrentes  

E.1 Objectivos Gerais 

O EIA tem por objectivos os seguintes:  

ü Identificação e avaliação dos potenciais impactos ambientais e sociais da implantação 
dos projectos florestais da Zambézia; 

ü Propor medidas de mitigação, gestão e monitoramento dos impactos dos projectos 
tendo em conta as características biofísicas e socioeconómicas da área de influência 
directa e indirecta; 

ü Identificar medidas que permitam incrementar o efeito dos impactos positivos dos 
projectos. 
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E.2 Estudos Especializados 

Estudo Hidrológico 

O objectivo geral deste estudo é assegurar que sejam identificados e abordados os potenciais 
impactos do Projecto sobre o meio hídrico. Este estudo apresenta também o plano de 
monitoria e gestão ambiental da componente hídrica. Assim, para além da caracterização da 
situação de referência no que diz respeito à hidrologia e geohidrologia; este estudo procurou 
obter dados quantitativos (fluxos mínimos, médios e máximos) e qualitativos (em termos de 
características físico-químicas) sobre a resposta do meio hídrico ao Projecto, estimando o 
impacto do Projecto sobre o meio através de um modelo que permita quantificar os impactos 
sobre os regimes de escoamento nos níveis de água subterrânea e nas terras húmidas 
(dambos) nas áreas dentro e em redor da área proposta para a plantação florestal. 

 

Estudo Ecológico 

O objectivo geral deste estudo é o de garantir que são identificados e abordados os potenciais 
impactos do Projecto sobre o meio ecológico, em particular aqueles com maior significância e 
que mereçam atenção especial por parte da Portucel Moçambique. Foram identificadas as 
áreas dentro das várias parcelas que deverão ser preservadas. 

 

Estudo de Engenharia Florestal 

O estudo debruçou-se sobre a descrição das características agroecológicas da área do 
projecto, os impactos do desflorestamento e da plantação sobre os sistemas de cultivo 
existentes, incluindo os impactos do uso de fertilizantes e químicos usados e a possibilidade 
de introdução/propagação de pragas e doenças; o estudo incluirá igualmente recomendações 
sobre as práticas de cultivo e controlo fitossanitário. 

 

Estudo de Solos 

O estudo debruçou-se sobre a descrição das características e distribuição dos solos da área 
do projecto, os impactos do desflorestamento e da plantação florestal sobre os solos, 
incluindo o balanço de carbono e os impactos do uso de agroquímicos, a introdução de novos 
processos produtivos e a monocultura do eucalipto. O estudo incluirá igualmente uma 
avaliação da aptidão dos solos para a agricultura, os riscos de erosão e a pressão das 
plantações nos sistemas agrários camponeses. 

 

Estudo Socioeconómico 

O objectivo geral deste estudo é o de garantir que os impactos potenciais do Projecto sobre as 
comunidades na área de implementação do Projecto são correctamente identificados e que 
medidas de mitigação eficazes são propostas. A partir da informação socioeconómica, 
recolhida para a caracterização da situação de referência, serão identificados os impactos 
potenciais positivos e negativos do Projecto sobre o meio socioeconómico. Para cada impacto 
serão apontadas medidas de mitigação (se negativos) ou de potenciação (se positivos), para 
cada fase do Projecto da Portucel Moçambique desde a implementação até à exploração. 

Está integrado neste capítulo a avaliação da saúde comunitária e os respectivos impactos. 
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F. Legislação Ambiental Aplicável  

A Portucel Moçambique obteve a Autorização no. 249/2009 para a realização do projecto pela 
Resolução Interna no. 7/2009 do Conselho dos Ministros de Moçambique de 22/12/2009 
que define os termos e condições para a instalação do projecto de base florestal, industrial e 
energia na província da Zambézia. 

O DUAT concedido à Portucel Moçambique para as áreas florestais da Zambézia (173.327 ha) 
foi autorizado pelo Conselho dos Ministros pela Resolução 86/2009, publicado no Boletim da 
República Série 1, N¼mero 52, de 31/12/2009. Todos os DUATôs das parcelas florestais est«o 
apresentados em anexo ao REIA (anexo 11.9).  

A implementação do novo projecto florestal da Zambézia deve ser efectuada apenas após a 
realização de estudos ambientais detalhados que permitam assegurar a prevenção de 
degradação significativa das suas condições ambientais e socioeconómicas, bem como de 
saúde e segurança das pessoas. 

A Avaliação do Impacto Ambiental do presente projecto teve em conta este aspecto, pelo que 
se pretende que esta seja realizada em conformidade não só com a legislação ambiental de 
Moçambique, como também com normas e práticas consideradas ambientalmente adequadas, 
aceites a nível internacional. 

O quadro legal e institucional aplicável ao projecto proposto considera as principais áreas 
sectoriais, nomeadamente: 

1) Quadro legal geral na área do ambiente 
2) Gestão ambiental no contexto das actividades do projecto 
3) Políticas e estratégias nacionais 
4) Quadro internacional. 

 

G. Consulta Pública na fase de EPDA 

G.1 Quest»es Levantadas pelas PIAôs 

O levantamento de questões na fase de EPDA foi realizado através de uma reunião de 
Consulta Pública a nível provincial, na cidade de Quelimane, depois de apresentado o projecto 
e o Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito e os Termos de Referência 
para o Estudo de Impacto Ambiental. 

 

G.2 Análise das Questões Levantadas 

As principais questões levantadas na fase de EPDA foram as seguintes: 
Á Redução da disponiobilidade de água pelos eucaliptos; 
Á Estimativa de emprego para determinar-se a dimensão do projecto; 
Á Recuperação da mata nativa; 
Á Questões diversas ligadas ao projecto: destino da energia eléctrica produzida, diferença 

entre produção de pasta e produção de papel, critérios para a escolha dos distritos de 
Ile e Namarrói para base florestal da empresa, critérios de delimitação das áreas das 
parcelas, valor do investimento e volume de negócios esperado, tempo de vida e plano 
de encerramento do projecto; 

Á Benefícios sociais para as comunidades abrangidas pelo projecto; 
Á Possibilidade ou não de deslocação das pessoas dentro da área das parcelas; 
Á Indemnização por perdas (machambas, etc.); 
Á Elabora­«o em simult©neo dos EIAôs do projecto de instalação de povoamentos 

florestais de eucaliptos nas províncias de Zambézia e Manica e para o projecto de 
instalação de uma unidade de processamento do eucalipto em pasta e de produção de 
energia; 
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Á Questões ligadas ao processo de consulta pública: falta de colaboração entre a 
empresa de consultoria e a DPCA da Zambézia, ausência na reunião dos 
Administradores dos distritos abrangidos pelo projecto; 

Á Questões gerais: registo de florestas comunitárias existentes, crescimento demográfico 
nas áreas das parcelas. 

 

G.3 Conclusão 

Da reunião realizada na fase de EPDA pode-se constatar que as três principais questões 
levantadas estiveram à volta dos seguintes pontos: 1) Benefícios sociais do projecto para as 
comunidades abrangidas; 2) Impactos do projecto (consumo excessivo de água, perda de 
machambas e reassentamento); 3) Questões relacionadas com o projecto (critérios na 
delimitação das áreas para a implementação do projecto, tempo de vida do projecto e plano de 
encerramento do projecto). 

Foi recomendado que todos estes aspectos seriam profundamente estudados na fase do EIA e 
que haveria maior envolvimento das comunidades afectadas. 

 

H. Consultas a Nível Comunitário 

H.1 Quest»es Levantadas pelas PIAôs 

O levantamento de questões das Pessoas Interessadas e Afectadas pelo projecto (PIAs) foi 
realizado através de reuniões de grupo focal (grupo de líderes, de homens e de mulheres), 
entrevistas às autoridades locais e inquéritos aos agregados familiares.  

Relativamente aos inquéritos efectuados a um total de 623 pessoas nos distritos de Ile e 
Namarrói, a informação está sintetizada no relatório socioeconómico integrado no Relatório do 
Estudo de Impacto Ambiental (REIA). No entanto, para a recolha das sensibilidades das PIAs 
em relação ao projecto, foram analisadas três grandes questões, nomeadamente: i) 
Conhecimento das reuniões de consulta comunitária; ii) Conhecimento do projecto; e iii) 
Impactos positivos e negativos do projecto.  

 

H.2 Análise das Questões Levantadas 

De acordo com os grupos focais realizados, as principais questões levantadas pelas 
comunidades, foram as seguintes: 

¶ Falta de áreas disponíveis para o desenvolvimento do projecto; 

¶ Preferência por projectos de produção alimentar em detrimento de projectos de 
plantações de culturas não alimentares; 

¶ Existem já conflitos de terra que têm obrigado as populações a se movimentarem para 
outras zonas; 

¶ Necessidade de delimitação clara das áreas da Portucel Moçambique e das 
comunidades; 

¶ Falta de conhecimento sobre o projecto; 

¶ Insegurança em relação ao seu futuro e de seus filhos dado a perda de terras; 

¶ A maior parte das comunidades não está ainda clara sobre o processo de aquisição do 
DUAT, pois afirmam não ter participado nesse processo, pelo que solicitavam revisão 
do processo; 

¶ As comunidades não estão informadas sobre a duração do projecto e as áreas que o 
mesmo irá ocupar; 
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¶ Ausência de meios de comunicação com o projecto, através dos quais podem colocar 
as suas preocupações. 

Da análise dos inquéritos aos agregados familiares em relação às três principais questões 
acima referidas obtiveram-se os seguintes resultados: 

¶ Impactos positivos do projecto 
a) O projecto pode trazer acesso ao emprego; 
b) O projecto pode trazer mais escolas, centros de saúde, bombas de água; 
c) O projecto pode trazer melhoria das condições de vida (bicicleta, celular, chapa de 

zinco, cimento, placa solar. 

¶ Impactos negativos do projecto 
a) O projecto pode trazer perda de terra para fazer machamba; 
b) O projecto pode trazer perda de árvores para produzir lenha e carvão; 
c) O projecto pode trazer aumento de conflitos dentro da comunidade. 

 

H.3 Conclusão 

Como se pode constatar, das reuniões de grupos focais, entrevistas e inquéritos realizados, as 
comunidades reportaram elevada preocupação no que concerne à sua percepção de falta de 
terra para implementação do projecto, ocupação das terras sem consentimento e devida 
compensação, a falta de clareza em relação ao projecto e falta de um mecanismo transparente 
de comunicação entre a empresa e as comunidades. 

Os resultados indicam existir nas comunidades quem se mostre desfavorável à instalação do 
projecto naquela zona, o que pode ser um indício de má comunicação, havendo 
consequentemente a necessidade de se criarem mecanismos mais efectivos de comunicação. 

Os impactos positivos apercebidos pelas comunidades realçam o emprego e a melhoria das 
infraestruturas sociais e das condições de vida da população de um modo geral. 

 

I. Consultas Prévias 

I.1 Quest»es Levantadas pelas PIAôs 

O levantamento de questões das Pessoas Interessadas e Afectadas pelo projecto (PIAs) foi 
realizado através de três reuniões prévias às reuniões de consulta pública, uma na cidade de 
Quelimane e as restantes nos distritos de Ile e Namarrói, com o objectivo de envolver e 
preparar as comunidades abrangidas pelo projecto para participarem activamente nas reuniões 
de consulta pública previstas para a fase final do EIAS.  

Pretendia-se ainda sensibilizar sobre o projecto e suas especificidades e divulgar o 
compromisso da Portucel Moçambique no âmbito do projecto e assim melhorar os aspectos 
negativos constatados nas consultas a nível comunitário. 

Para a reunião a nível provincial foram convocadas as duas instituições mais relevantes para o 
projecto, sob ponto de vista do licenciamento, nomeadamente, a Direcção Provincial de 
Agricultura (DPA) e a Direcção Provincial para a Coordenação da Acção Ambiental (DPCA).  

A nível distrital foram convidados os administradores, os chefes de posto, os chefes dos 
povoados e os líderes de 1º e 2o escalão das áreas abrangidas pelo projecto. 
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I.2 Análise das Questões Levantadas 

De acordo com as reuniões prévias realizadas, as principais questões levantadas durante as 
sessões de debate realizadas e pela recolha de fichas de comentário, foram as seguintes: 

¶ Ausência de um plano de comunicação; 

¶ Transparência no recrutamento e gestão da mão-de-obra; 

¶ Inquietações relativamente à possibilidade de reassentamento; 

¶ Necessidade de preparação e divulgação do programa de responsabilidade social; 

¶ Desconhecimento das áreas abrangidas pelo projecto (as que se encontram dentro da 
área do DUAT); 

¶ Deficiente processo de acesso a terras. 

 

I.3 Conclusão 

Das reuniões realizadas na Cidade de Quelimane e nos Distritos de Namarrói e Ile e da análise 
das folhas de comentários verificou-se que os participantes conhecem o projecto de 
desenvolvimento florestal na província da Zambézia. No entanto, a principal questão colocada 
referiu-se à ausência de um mecanismo de comunicação com as comunidades que lhes 
permita apresentar reclamações ao proponente, face aos cenários de implementação do 
projecto. Por conseguinte, há uma necessidade de a Portucel Moçambique instalar e divulgar 
mecanismos harmonizados de comunicação com os intervenientes no projecto, 
nomeadamente com as comunidades e as autoridades locais formais e tradicionais. Por outro 
lado, deverá estabelecer mecanismos conhecidos de negociação das terras. 

As reuniões contaram com boa participação, tendo em conta o número de intervenções por 
parte dos participantes. 

A Portucel Moçambique aproveitou a ocasião para apresentar as medidas em curso quanto ao 
procedimento de acesso à terra, os mecanismos de gestão das relações com as comunidades, 
o plano de valorização dos meios de subsistência (que inclui o programa de apoio agrícola da 
Portucel Moçambique), assim como as linhas da sua política de responsabilidade social. 

 

J. Consultas Finais 

J.1 Quest»es Levantadas pelas PIAôs 

Nas reuniões públicas finais as principais questões levantadas e discutidas foram as seguintes: 

A nível central (principais questões levantadas na reunião realizada na cidade de Maputo) 

¶ Conflitos com as comunidades locais durante o processo de aquisição de terras; 

¶ Perda de valores culturais e mudanças nos hábitos culturais, como um dos impactos negativos 
do projecto; 

¶ Elaboração de mecanismos de comunicação mais eficientes; 

¶ Necessidade de se clarificar se os produtores privados terão acesso a área que pertence à 
Portucel Moçambique ou se terão suas próprias áreas; 

¶ Se haverá produção por contrato ou se o camponês vai plantar as árvores sem compromisso 
com a Portucel Moçambique; 

¶ Necessidade de cumprimento com o plano de responsabilidade social; 

¶ Necessidade de se clarificar que não haverá lugar para reassentamento para evitar agitação; 

¶ Necessidade de se clarificar se o DUAT é provisório ou definitivo;  

¶ Preservação das espécies nativas nas áreas que serão ocupadas pelo projecto; 

¶ Surgimento de doenças nas populações e culturas agrícolas como consequência de pesticidas 
ou insecticidas da plantação da floresta de eucaliptos; 

¶ Quantidades de água necessária para o crescimento do eucalipto até a fase adulta; 
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¶ Redução da disponibilidade de água para as outras plantas e para o consumo das populações 
devido a existência de uma floresta de eucaliptos; 

¶ Medidas propostas para a prevenção e combate de incêndios na floresta de eucaliptos; 

¶ Criação de Comités de Gestão de Relacionamento com as Comunidades capazes de defender 
os interesses da população; 

¶ Impactos cumulativos com outros projectos e conflitos na utilização do espaço. 

 

A nível provincial (principais questões levantadas na reunião realizada na cidade de 
Quelimane) 

¶ Destino dos produtos químicos usados pela Portucel Moçambique; 

¶ Futuro dos recursos minerais existentes em Mulevala; 

¶ Plano de Responsabilidade Social da Portucel Moçambique (contribuição da empresa 
para melhorar a vida das famílias); 

¶ Pressão sobre o uso da terra (evitar terras perto de comunidades); 

¶ O impacto dos eucaliptos na modificação do clima das áreas, e consequentemente, 
afectar as plantas nativas; 

¶ Perda de acessos; 

¶ Criação de actividades de rendimento alternativas, como apicultura; 

¶ Desenvolvimento de pequenas empresas; 

¶ Divulgação da lei de terras e da lei do trabalho. 

 

A nível distrital (principais questões levantadas nas reuniões realizadas nos distritos de Ile e 
Namarrói) 

¶ Ajustar os salários com o acordado; 

¶ Atrasos nos pagamentos dos salários; 

¶ Tempo de trabalho não está de acordo com a quantidade de terra que cederam; 

¶ Ajustar o horário de trabalho; 

¶ Prever a devida assistência aos trabalhadores que adoecem no trabalho; 

¶ Plano de Responsabilidade Social da Portucel Moçambique; 

¶ Benefício do Projecto para Namarrói; 

¶ Contribuição do projecto para melhorar a vida das famílias; 

¶ Falta de comunicação com a Portucel Moçambique; 

¶ Prazo do acordo entre a Portucel Moçambique e as famílias (para que as terras cedidas 
retornem aos antigos proprietários); 

¶ Mais oportunidades de trabalho para as mulheres; 

¶ A Portucel Moçambique deve respeitar o pagamento de salários mínimos estabelecidos 
em Moçambique; 

 

A nível comunitário (principais questões levantadas nas reuniões realizadas nas aldeias 
existentes dentro da área do projecto) 

¶ Processo de aquisição de terras 
o Procedimento adoptado para a cedência de terras e processo de gestão de terra; 
o Falta de pagamento pelas terras cedidas; 
o Falta de realização de cerimónias sagradas no processo de aquisição de terras;   
o Conflitos de terra (terras cedidas por familiares sem conhecimento dos respectivos 

proprietários). 

¶ Questões laborais 
o Falta de transparência na contratação de mão-de-obra; 
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o Falta de disponibilidade de equipamentos de trabalho e de protecção dos 
trabalhadores; 

o Falta de contratos de trabalho; 
o Prioridade para a contratação de mão-de-obra local;  
o Falta de condições de trabalho (revisão da carga horária e salarial, atrasos no 

pagamento dos salários, definição de datas fixas para o pagamento salarial, 
confirmação por escrito de recepção dos salários, uniformidade nos salários, 
esclarecimento sobre descontos salariais, etc.); 

o Falta de oportunidades de emprego para as Mulheres locais. 

¶ Plano de comunicação 
o Melhoramento do relacionamento entre a Portucel Moçambique e as comunidades; 
o Existência de um mecanismo de comunicação com as comunidades locais; 

¶ Responsabilidade social  
o Apelo para o cumprimento das acções de responsabilidade social anunciadas pela 

empresa;  
o Efectivação do programa de apoio à agricultura familiar pela Empresa; 
o Falta de para agricultura das comunidades; 
o Prioridade para a produção de comida; 
o A Portucel Moçambique deve respeitar os espaços para enterrar os mortos e 

efectuar cerimónias sagradas; 
o Benefícios sociais para as comunidades: pontes, furos e bombas de água, escolas, 

hospitais, etc.  

 

J.2 Análise das Questões Levantadas 

Durante as consultas finais a nível central, provincial, distrital e comunitário foram levantadas 
várias questões que estiveram à volta dos três principais tópicos abaixo: 

Falta de clareza sobre o processo de aquisição de terras e falta de conhecimento sobre 
o projecto: Falta de clareza, para as comunidades e autoridades locais, sobre os 
procedimentos de negociação de terras e em relação ao projecto; Procedimentos desajustados 
na ocupação de terras das comunidades e devida compensação; É necessário salvaguardar 
os interesses das comunidades nos processos de concertação de terras; Necessidade de 
delimitação clara das áreas da Portucel Moçambique e das comunidades; Falta de informação 
sobre o projecto (duração do projecto e áreas que irá ocupar); 

Ausência de um plano de comunicação: Falta de um mecanismo de comunicação entre a 
empresa e as comunidades; Falta de um mecanismo de reclamação que lhes permita 
apresentar reclamações ao proponente, face aos cenários de implementação do projecto; 
Necessidade da Portucel Moçambique instalar e divulgar mecanismos harmonizados de 
comunicação com os intervenientes no projecto, nomeadamente as comunidades e as 
autoridades locais formais e tradicionais; Cumprimento dos compromissos assumidos perante 
as comunidades; 

Transparência no recrutamento e gestão da mão-de-obra: Implementação as medidas de 
saúde e segurança dos trabalhadores (disponibilidade de equipamentos de trabalho, revisão 
salarial, processo transparente de recrutamento de mão-de-obra, contratos de trabalho, 
duração do trabalho, etc.); Desenvolvimento de acções de responsabilidade social da 
empresa. 

 

J.3 Conclusão 

De um modo geral pode-se concluir que os objectivos definidos para a última ronda de 
consulta pública foram alcançados, pois conseguiu-se consultar PIAôs de diferentes escal»es 
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de decisão e obter suas sensibilidades em relação aos resultados do estudo de impacto 
ambiental.  

Das questões levantadas nas reuniões de Consulta Pública finais constatou-se que as 
principais preocupações estiveram à volta do projecto da Portucel Moçambique, 
nomeadamente: procedimentos de concertação de terras, plano de comunicação, plano de 
responsabilidade social, plano de recrutamento de mão-de-obra e aspectos de gestão dos 
trabalhadores.   

 

K. Identificação dos Principais Impactos do Projecto  

Os potenciais impactos ambientais e sociais, negativos e positivos, foram descritos 
extensivamente, classificados e descritas as medidas de mitigação no sentido de remediar ou 
anular o seu efeito negativo. Os impactos mais críticos do projecto são apresentados na tabela 
seguinte 

Tabela II. Impactos Críticos Mais Importantes 

Impacto Instrumento de mitigação 

A nível biofísico 

Fragmentação, 
alteração e/ou perda de 
habitats 

Compensação da biodiversidade nas ACP: Regone1, Socone_Norte1, 
Socone_Sul1; 
Plano de Conservação de Habitats e Flora 

Perda da biodiversidade BPF;  
Compensação da biodiversidade nas ACP; 
Plano de Conservação de Habitats e Flora 

Absorção de água pelas 
plantações 

BPF; 
Tamponamento; 
Plano de monitorização de Águas 

Aumento do risco de 
incêndios florestais 

BPF; 
Sistema de Prevenção e Combate aos Incêndios da Portucel; 
Recuperação de Áreas Degradadas 

Modificação do valor 
estético da paisagem 

Mitigação por compensação; 
Plano de Conservação de Habitats e Flora 

A nível socioeconómico 

Conflitos no processo de 
acesso à terra 

Procedimento de Acesso à Terra da Portucel 
Regularização das áreas adquiridas 

Perda de áreas 
agrícolas 

Plano de Valorização dos Meios de Subsistência (inclui Programa de apoio 
agrícola da Portucel); 

Política de Responsabilidade Social da Portucel 

Risco de subnutrição e 
desnutrição 

Plano de Valorização dos Meios de Subsistência (inclui Programa de apoio 
agrícola da Portucel); 
Política de Responsabilidade Social da Portucel 

Perda de serviços de 
ecossistemas para as 
comunidades 

BPF; 
Plano de Valorização dos Meios de Subsistência (inclui Programa de Valorização 
dos Sistemas Agrícolas Camponeses); 
Política de Responsabilidade Social da Portucel 

Nota: ACP significa Áreas de Concessão da Portucel, e BPF é o código das Boas Práticas 
Florestais do grupo Portucel Soporcel. 

Concluiu-se que as medidas de mitigação apresentadas e detalhadas no Plano de Gestão 
Ambiental são suficientes para garantir a viabilidade ambiental e social do projecto. Pela 
intensidade e extensão de alguns dos impactos descritos torna-se necessária uma monitoria 
sistemática a ser conduzida pelas entidades indicadas nas medidas propostas para mitigação.  
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L. O Plano de Gestão Ambiental  

L.1 Contexto 

O Plano de Gestão Ambiental (PGA) reflecte a avaliação de impacto ambiental do projecto e 
contém as estratégias e acções consideradas adequadas para a minimização dos impactos 
negativos do projecto e para a potenciação dos seus impactos positivos, definidas em 
programas específicos de gestão, monitorização, controlo, conservação ou actividades 
específicas.  

O PGA é um compromisso do proponente, perante as partes interessadas e afectadas, com as 
regras e padrões de boa gestão ambiental aplicáveis através da execução dos programas 
preconizados no presente instrumento. 

O PGA abarca uma série de recomendações gerais e específicas que colectivamente servem 
como base para a gestão ambiental, isto é, para gerir eficazmente os impactos ambientais 
durante as fases de construção e de operação do Projecto. O PGA é um documento dinâmico 
que pode ser revisto e actualizado sempre que necessário ao longo das fases de construção e 
operação do projecto e que servirá de base à implementação de um Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA). 

Neste contexto, o PGA da Plantação Florestal da Zambézia integra um conjunto de planos, 
programas e directrizes específicos, nomeadamente para atender a um leque variado de 
situações, referentes: 

¶ À ocupação da área 
o Preparação das Áreas Florestais 
o Recuperação de Áreas Degradadas 
o Contingência de Acidentes Ambientais 
o Conservação do Património Histórico e Cultural 

¶ À alteração das condições ambientais de referência: 
o Monitorização da Água 
o Monitorização dos Solos 
o Gestão Integrada de Resíduos e Efluentes 

¶ À conservação da natureza: 
o Conservação dos Habitats e Flora 
o Conservação da Fauna 

¶ Ao enquadramento humano: 
o Educação Ambiental 
o Comunicação Social 
o Valorização dos Meios de Subsistência 

Para cada um destes programas de gestão são descritos o seu âmbito e enquadramento legal, 
a sua justificação, os principais objectivos, as acções ambientais propostas, especificadas para 
as várias fases do projecto, os resultados esperados e o cronograma das actividades 
propostas. 

 

L.2 Responsabilidades e Obrigações 

O Plano de Gestão Ambiental contém instruções que permitem ao proponente, a empresa 
Portucel Moçambique, integrar no processo de implementação do projecto da Plantação da 
Zambézia as questões socioambientais que decorrem do Estudo de Impacto Ambiental. O 
cumprimento destas instruções é da responsabilidade do proponente.  

A Portucel Moçambique terá de assegurar que a construção e operação do Projecto Florestal 
sejam efectuadas de acordo com as recomendações do presente relatório.  
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A Portucel Moçambique terá de comprometer-se a realizar o seu trabalho de forma a respeitar 
a comunidade local e as suas terras, recursos e meios de sobrevivência, assim como a 
proteger o ambiente, a saúde e a segurança dos trabalhadores e do público em geral. 

Para atingir este objectivo, a Portucel Moçambique deverá: 

¶ Assegurar que o PGA esteja em conformidade com os requisitos da entidade 
governamental responsável pelo meio ambiente; 

¶ Fornecer pessoal profissional para apoiar nos compromissos relacionados com a 
segurança, saúde e protecção ambiental; 

¶ Monitorizar, avaliar e reportar o desempenho relativo à saúde, segurança e protecção 
ambiental; 

¶ Garantir que quaisquer não conformidades com o PGA sejam inteiramente corrigidas 
através da implementação de medidas correctivas; 

¶ Verificar numa base mensal qualquer não conformidade significativa, em relação ao PGA e 
identificar os passos dados para a sua correcção; 

¶ Cumprir com todos os requisitos do PGA e, de acordo com os padrões ambientais do 
projecto, empregar técnicas, práticas e métodos de construção que assegurem o 
cumprimento de tais padrões e que minimizem os danos ambientais, ajudem a controlar os 
lixos, a evitar a poluição, previnam a perda ou danos sobre os recursos naturais e 
minimizem os efeitos sobre os utentes e ocupantes das terras circunvizinhas e do público 
em geral; 

¶ Prevenir ou minimizar a ocorrência de acidentes que possam causar danos no ambiente e 
prevenir ou minimizar, os seus efeitos. Caso tais acidentes ocorram, deverão reverter as 
condições ambientais a um estado que se assemelhe, tanto quanto possível, ao existente 
antes do acidente; 

¶ Estar aberto ao cumprimento de auditorias ambientais periódicas pelas estruturas 
governamentais relevantes e fornecer a informação necessária para tal. Por outro lado, a 
Portucel deverá realizar as suas próprias auditorias, para assegurar o cumprimento do 
PGA; 

¶ Caso as autoridades governamentais considerem que as actividades de construção 
deverão ser acordadas com as autoridades competentes, coordenar com estas as 
medidas de minimização a serem implementadas. As medidas acordadas deverão ser 
implementadas tão cedo quanto possível, de forma a evitar a ocorrência de danos 
subsequentes e ainda a reparar qualquer dano que possa ter ocorrido; 

¶ Preparar e submeter à equipa de Fiscalização da implementação das medidas 
socioambientais da Portucel Moçambique, para aprovação, procedimentos demonstrando 
o método através do qual será assegurado o cumprimento dos padrões ambientais. 

 

L.3 A Equipa de Gestão Ambiental 

A Portucel Moçambique deve contratar uma Equipa de Gestão Ambiental, integrando 
profissionais devidamente qualificados que serão responsáveis pelas seguintes áreas: 

¶ Preparação das áreas florestais e recuperação de áreas degradadas; 

¶ Gestão de resíduos sólidos, efluentes, emissões atmosféricas e ruído; 

¶ Protecção de habitats e fauna; 

¶ Educação ambiental e comunicação com trabalhadores e comunidades locais; 

¶ Prevenção e combate dos acidentes relacionados com o manuseio de substâncias 
perigosas. 
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Mais especificamente, as tarefas da Equipa de Gestão Ambiental incidirão sobre: o 
desbravamento do terreno e a preparação da área para as obras de construção; a protecção 
da fauna bravia e da vegetação; a monitoria durante a fase de desmatamento; a monitoria e 
tratamento de derrames de hidrocarbonetos; a monitoria e tratamento da poluição da água; a 
monitoria contínua dos impactos derivados das obras de construção e a implementação das 
medidas de mitigação; a implementação de medidas de controlo da erosão; o trabalho de 
restabelecimento e reabilitação durante e depois da conclusão das obras de construção; a 
supervisão da implementação das medidas de mitigação socioeconómicas (perda temporária 
de terra, perda de acessos, acidentes, a interacção com o pessoal e os locais sagrados). 

A Equipa de Gestão Ambiental também deverá participar nas auditorias ambientais 
independentes ao projecto, escrever relatórios ambientais e dar conselhos sobre a gestão das 
questões ambientais. Os relatórios serão elaborados regularmente e incluirão constatações 
bem como recomendações para as acções correctivas que devem ser tomadas pelas várias 
partes envolvidas no projecto.  

A Portucel Moçambique deverá ainda nomear um Oficial de Saúde e Segurança (OSS) a 
tempo inteiro, cuja primeira tarefa ser a elaboração do Plano de Saúde e Segurança (PSS) 
detalhado. O PSS irá incluir uma avaliação dos possíveis acidentes e emergências (como 
acidentes de viação, incêndios, explosões, derrame ou libertação de materiais perigosos e 
desastres naturais), medidas apara evitar incidentes e procedimentos para responder a 
incidentes e submeter relatórios sobre acidentes. 

 

L.4 Procedimentos 

A Portucel Moçambique deverá elaborar Procedimentos que detalhem as actividades, 
metodologias e indicadores adoptados para a implementação de medidas de mitigação e/ou 
monitoria preconizadas no presente PGA. 

Estes procedimentos deverão detalhar como o ambiente será protegido e os impactos 
ambientais serão prevenidos ou mitigados durante as diferentes fases do projecto.  

Os Procedimentos deverão ser elaborados para, pelo menos, as seguintes actividades: 

¶ Elaboração do projecto florestal a nível das Unidades Operacionais; 

¶ Gestão de resíduos sólidos; 

¶ Gestão do saneamento e higiene no acampamento; 

¶ Monitoria de efluentes; 

¶ Monitoria da emissão de fumos e ruído por equipamentos e viaturas afectas à obra; 

¶ Armazenamento, manuseamento e transporte de substâncias químicas perigosas; 

¶ Localização, operação, abertura e reabilitação das pedreiras e infra-estruturas 
auxiliares; 

¶ Captação e armazenamento de água; 

¶ Prevenção e contenção de derrames; 

¶ Prevenção e combate a incêndio; 

¶ Saúde e segurança dos trabalhadores. 

 

L.5 Outros Instrumentos Regulatórios 

Aplicação do princípio de precaução na definição das áreas florestais 

O projecto florestal a nível local (Unidade Operacional) deve assegurar que a plantação 
florestal cumpre um conjunto de requisitos de natureza técnica, ambiental e social, 
preservando valores naturais e socioculturais existentes em cada área de intervenção . 
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O modelo que se pretende usar é de que cada área declarada pronta para a intervenção seja 
identificada como tal e antes do início do programa de intervenção se realize uma série de 
procedimentos que validem as boas práticas florestais e garantam nomeadamente que: 

¶ Foram mantidas intactas as áreas de protecção ecológica e as manchas de vegetação 
natural densa; 

¶ As autorizações legais para a desmatação já tenham sido emitidas; 

¶ Os povoamentos florestais foram devidamente projectados de acordo com a topografia 
e a rede de drenagem natural; 

¶ Os equipamentos e as técnicas a usar são adequadas ao terreno e os operadores 
estão devidamente treinados; 

¶ A actividade do desmatamento seja ajustada para a estação propícia, procurando 
reduzir a sazonalidade da mão-de-obra; 

¶ A não presença de espécies de flora ou fauna com estatuto especial de conservação 
bem como de habitats classificados; 

¶ Não há vestígios arqueológicos ou históricos, sociais ou culturais a preservar; 

¶ O terreno não apresenta desníveis abruptos (falésias, cavernas) ou a presença de 
gasodutos, oleodutos ou linhas eléctricas de alta tensão. 

Documentação da Política da Empresa 

A conformidade das actividades da empresa com os padrões de desempenho ambiental 
apresentadas no Plano de Gestão Ambiental pressupõe ainda a necessidade de a Portucel 
Moçambique dar continuidade e concluir todo um conjunto de políticas da empresa, 
nomeadamente: 

¶ BPF (revisão do código das Boas Práticas Florestais); 

¶ PGF (incorporação das medidas preconizadas no PGA no Plano de Gestão Florestal); 

¶ NT (revisão das Normas Técnicas, incorporando as medidas preconizadas no PGA); 

¶ ASSO (elaboração do Código de Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional); 

¶ PAT (elaboração do Procedimento de Acesso à Terra); 

¶ PCS (elaboração da versão final do Plano de Comunicação Social da empresa e dos 
respectivos mecanismos de reclamação) 

¶ PRMS (elabora­«o, discuss«o com os ñstakeholdersò relevantes, e implementa­«o do 
Plano de Valorização dos Meios de Subsistência da população afectada); 

¶ PRSE (definição da Política de Responsabilidade Social da Empresa). 

¶ SPCIF (elaboração do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais). 

Esta definição de políticas pressupõe a tomada de medidas estruturais na empresa de forma a 
acomodar serviços específicos a estas políticas nomeadamente sobre as equipas de gestão 
ambiental, de comunicação e de apoio à valorização dos meios de subsistência, com foco 
principal na agricultura. 

 

M. Sumário das Constatações do EIAS 

O presente projecto florestal da Zambézia é proposto pela empresa Portucel Moçambique que 
prevê a florestação de 120 000 ha de eucaliptos numa área de DUAT de 174 000 ha (com a 
previsão de cobrir cerca de 69% da área total do projecto em cerca de 12 anos), distribuída por 
dois distritos e cinco postos administrativos (Distritos de Ile (PA da Sede, Mulevala e Socone); 
Distrito de Namarrói (PA da Sede e Regone). 

Com base no Estudo de Impacto Ambiental, considera-se o projecto ambientalmente viável, 
sendo os benefícios associados maiores que os prejuízos causados, desde que estes sejam 
devidamente minimizados.  

As questões chaves do projecto estão relacionadas com o modelo dinâmico de funcionamento 
(devidas pela obtenção dos DUATôs, concertação das terras e os distintos níveis de consultas 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 36 

às pessoas interessadas e afectadas pelo projecto), a necessidade de áreas experimentais 
(para a aferição da adaptação ecológica das espécies e híbridos do eucalipto), a pressão nos 
sistemas agrários camponeses (pela pré-viabilização económica do projecto) e 
correspondentes impactos ambientais e socioeconómicos (biodiversidade e habitats, 
disponibilidade de terra e acesso aos recursos naturais, expectativas de emprego e melhoria 
de vida das populações). 

Os potenciais impactos ambientais e sociais foram descritos extensivamente, classificados e 
descritas as medidas de mitigação no sentido de remediar ou anular o seu efeito negativo.  

A conclusão sobre os principais impactos ambientais e socioeconómicos é de que as medidas 
de mitigação apresentadas, depois detalhadas no Plano de Gestão Ambiental são suficientes 
para a submissão do presente Relatório de Estudo do Impacto Ambiental para a sua 
aprovação pelo MICOA e emissão da respectiva Licença Ambiental. Contudo, muitos dos 
impactos descritos devem ser devidamente monitorizados pelas autoridades correspondentes. 

O PGA é um compromisso do proponente, perante as partes interessadas e afectadas, com as 
regras e padrões de boa gestão ambiental aplicáveis através da execução dos programas 
preconizados no presente instrumento. 

Neste contexto, o PGA da Plantação Florestal da Zambézia integra um conjunto de planos, 
programas e directrizes específicos, nomeadamente para atender a um leque variado de 
situações, referentes à ocupação da área, à alteração das condições ambientais de referência, 
à conservação da natureza e ao enquadramento humano do projecto. 

O compromisso do cliente, a Portucel Moçambique, é de desde já iniciar os seguintes 
programas específicos: 

1) Plano de Comunicação Social; 
2) Mecanismo de Gestão das Relações com as Comunidades; 
3) Modelo de Acesso e Gestão de Terras; 
4) Plano de Valorização dos Meios de Subsistência da população afectada. 

A empresa reconhece o direito de as comunidades e famílias manterem uma determinada 
quantidade de terras como meio de subsistência e geração de renda dentro das áreas dos 
seus DUATôs, nos termos da Autorização do Projecto. A empresa tem todo o interesse de que 
as famílias e as comunidades melhorem a sua qualidade de vida e que haja um clima de 
conviv°ncia harm·nica entre a popula­«o local e o projecto e que o processo de ñacesso 
efectivo à terraò pela empresa seja pautado pelo diálogo com as comunidades ou famílias, sem 
qualquer forma de pressão  

No processo de diálogo em curso a empresa explica os objectivos e impactos do projecto. 
Como contrapartida pelo uso da terra, a empresa apresenta a possibilidade de geração de 
empregos, a melhoria de infraestruturas locais e o fomento à agricultura. Os líderes tradicionais 
e da autoridade de governo são sempre informados e participam do processo, corroborando-o 
ou não. Caso não haja acordo com a família (comunidade), a empresa procura uma outra área 
alternativa, sendo rigorosamente rejeitado qualquer acto de pressão ou coação. Havendo 
acordo, é assinada um documento com os termos acordados entre as partes.  

Assim a Portucel Moçambique reconhece que a sustentabilidade do seu projecto florestal 
passa também pelo desenvolvimento de um programa agrícola para as comunidades. As 
acções em curso estão no contrato realizado com o IFC para assessorar a sustentabilidade 
das operações florestais: impacto ambiental e social e de planeamento e desenvolvimento de 
projectos nas comunidades locais, bem como na implementação de investimentos na 
comunidade e no fomento do tecido empresarial local. Nesta base estão a ser estudadas 
alternativas e estratégias para a implementação de cadeias de valor agrícolas com as 
comunidades. Estas envolvem os seguintes factores: necessidades específicas das 
comunidades; culturas alimentares e de rendimento; tecnologias de produtividade (sementes, 
adubação, rega e maneio); armazenamento, empacotamento, transformação e 
comercialização da produção agrícola.  
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O projecto traz também grandes impactos positivos nomeadamente: 

¶ Criação de oportunidades de emprego e condições de trabalho; 

¶ Diversificação de estratégias de sobrevivência e criação de oportunidades de pequenos 
negócios locais; 

¶ Desenvolvimento e melhoria de infraestruturas; 

¶ Valorização dos recursos naturais; 

¶ Dinamização da economia local, regional e nacional; 

¶ Aumento das receitas fiscais do Estado. 

A actividade do projecto pode ser vista como uma oportunidade para a implementação de 
projectos sustentados de responsabilidade social, em conformidade com os planos de 
desenvolvimento locais. Poderão, igualmente, ser estabelecidas sinergias com outros projectos 
e iniciativas de desenvolvimento, resultando em benefícios para a economia e contribuindo 
para o bem-estar da população local. O desenvolvimento empresarial (micro, pequenas e 
médias empresas) poderá igualmente ser estimulado como uma forma de dar resposta à 
grande procura de bens e serviços por parte do projecto. 

Fica assim claro que embora o EIA tenha desenvolvido um considerável trabalho no sentido de 
avaliar os principais impactos e correspondentes medidas de mitigação, considera-se que a 
monitorização de alguns impactos merece todo o cuidado por parte das autoridades 
competentes. No Plano de Gestão Ambiental que integra o presente EIA define-se já um vasto 
conjunto de orientações e directrizes para os estudos e actuações a promover nas fases 
seguintes de projecto, nomeadamente durante a pré-construção, a construção, e a operação 
do projecto, assumindo que os aspectos ambientais e sociais deverão sempre constituir uma 
importante componente articulada com o empreendimento e com o meio em que este se 
insere.  

É pois fundamental o acompanhamento ambiental dos trabalhos, de forma a fiscalizar a 
implementação das soluções e medidas preconizadas, assim como na formulação de soluções 
mais eficazes para problemas imprevistos, que eventualmente possam ocorrer durante a 
instalação do projecto, com benefícios óbvios para a manutenção de elevados padrões de 
qualidade do projecto e da sua sustentabilidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Informação Geral sobre o Projecto 

O objecto do presente estudo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) compreende uma 
plantação florestal em Zambézia, a ser realizada numa área de 120 000 ha a partir de cerca de 
dois terços de uma área total de 174 000 ha com espécies do género Eucalyptus. 

De um modo geral, a implantação de projectos florestais é tida como um contributo de grande 
importância para a recuperação e aproveitamento de vastas áreas do meio rural contribuindo 
assim para o desenvolvimento económico local e nacional, propiciando ainda o 
estabelecimento duma nova indústria no país, a da produção de pasta e papel. 

As propostas das plantações florestais de eucaliptos foram apresentadas ao MICOA pela 
Portucel Moçambique. O Grupo Portucel Soporcel é o maior produtor europeu de papéis finos 
não revestidos1. Em 2008, foi o maior produtor europeu (2º em vendas para mercado), e um 
dos maiores a nível mundial, de pasta branqueada de eucalipto2. A produção do Grupo tem 
como destino mais de 100 países nos cinco continentes, com destaque para a Europa e EUA, 
sendo 21% das suas exportações dirigidas a mercados fora da União Europeia. 

A Impacto, Lda. é o Consultor Ambiental contratado pela Portucel Moçambique para conduzir a 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) da actividade. 

Os Relatórios do Estudo de Impacto Ambiental (REIA) serão submetidos à aprovação do 
Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental (MICOA), em conformidade com o 
estabelecido no Regulamento sobre o Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (Decreto 
nº45/2004 de 29 de Setembro) para projectos de Categoria A. 

 

1.2 Proponente 

A actividade é proposta pela empresa Portucel Moçambique ï Sociedade de Desenvolvimento 
Florestal e Industrial, Limitada. Esta sociedade, registada em Moçambique, é detida 
integralmente pelo grupo Portucel através das empresas Portucel Soporcel International SA e 
Portucel SA. 

Os contactos da Portucel Moçambique são os seguintes: 

Portucel Moçambique ï Sociedade de Desenvolvimento Florestal e Industrial, Lda 

Ao cuidado de Pedro Moura (Administrador; Member of the Board) 

Rua Dar-es-Salaam, 347 - Maputo - Moçambique 

Telefone: +258 21483645/6/7 - Fax: +258 21 489595 

Telemóvel: +258 822241010 / +258 847138528 

Contactos: 

Sérgio Fabres (Director, responsável pela área de sustentabilidade) 

Telemóvel: 823320420 

E-mail: sergio.fabres@portucelsoporcel.com 

  

                                                
1
 UWF - Uncoated Woodfree Paper 

2
 BEKP ï Bleached Eucalyptus Kraft Pulp 

mailto:sergio.fabres@portucelsoporcel.com
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1.3 Objectivos do EIA 

O EIA tem por objectivos os seguintes:  

ü Identificação e avaliação dos potenciais impactos ambientais e sociais da implantação 
dos projectos florestais da Zambézia; 

ü Propor medidas de mitigação, gestão e monitoramento dos impactos dos projectos 
tendo em conta as características biofísicas e socioeconómicas da área de influência 
directa e indirecta; 

ü Identificar medidas que permitam incrementar o efeito dos impactos positivos dos 
projectos. 

 

1.4 Termos de Referência para os Estudos do EIA 

Para o EIA foram definidas metodologia e etapas do estudo que se referem de seguida. 

 

1.4.1 Caracterização Geral da Situação de Referência 

A caracterização da situação de referência será resultado de uma combinação de revisão 
bibliográfica e estudos de campo e incidirá tanto sobre o ambiente biofísico quanto sobre o 
ambiente socioeconómico da área de influência directa e indirecta do Projecto.  

A revisão bibliográfica incidirá sobre documentação do Projecto e outra relacionada, bem 
como materiais como mapas, fotografias aéreas e imagens de satélite, conforme necessário. 
Terá como objectivo a recolha de informação sobre as características da área de 
implementação do Projecto. Será igualmente efectuada uma revisão do enquadramento 
institucional e legal do Projecto no contexto da legislação moçambicana. 

O trabalho de campo cobrirá o estudo de aspectos para os quais informação secundária não 
se encontra disponível. Com base na informação recolhida no terreno, os especialistas irão 
caracterizar detalhadamente a área e identificar os impactos potenciais do Projecto nos 
domínios biofísico e socioeconómico. 

Considerando a natureza dos principais impactos ambientais que se podem esperar da 
actividade proposta serão analisados os seguintes componentes: 

¶ Meio Biótico: Caracterização dos habitats, flora e fauna que se podem encontrar na área 
de implementação do Projecto, e seu mapeamento com indicação das espécies mais 
frequentes e do seu estado de conservação; 

¶ Meio Físico:  

Caracterização do clima na área de estudo, principalmente quanto à precipitação (média, 
mínima e máxima), temperatura (média, mínima e máxima); evapotranspiração, direcção e 
velocidade dos ventos prevalecentes e, frequência de eventos extremos. 

Caracterização da geomorfologia e solos na área de estudo: descrição da topografia e das 
características associadas às dinâmicas do relevo (presença ou propensão à erosão e 
assoreamento, áreas sujeitas a inundações, etc.); caracterização dos solos (tipo, textura, 
etc.). 

Caracterização da hidrologia e geohidrologia na área de estudo: identificação da rede 
hidrográfica abrangida pelo Projecto; descrição das características físicas das bacias e 
análise das condições actuais dos corpos de água (especialmente os utilizados como fonte 
de água pela população) abrangidas pelo Projecto. Caracterização dos aquíferos 
subterrâneos: sua localização e aspectos geológicos, sua alimentação, fluxo e recarga, 
profundidade das águas subterrâneas; relação com as águas superficiais e com outros 
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aquíferos; caracterização do fluxo hidrológico nos dambos e outras áreas húmidas que 
sejam identificadas. Análise dos usos de água prevalecentes na área de Projecto, em 
especial a jusante e identificação e caracterização das fontes de abastecimento público. 

Á Meio Socioeconómico: caracterização da população e do seu modo de vida na área de 
implementação do Projecto: sua organização, estrutura administrativa; principais actividades 
económicas, modos de vida; usos e aproveitamentos da terra e dos recursos naturais e 
potencial para a ocorrência de conflitos relacionados com tais usos; acesso a infra-
estruturas e a serviços, identificação de locais arqueológicos e/ou históricos ou de 
importância cultural; identificação de formas inovadoras e sustentáveis de trabalho com as 
comunidades que possam resultar em benefícios para estas. 

 

1.4.2 Estudos Especializados 

O EIA foi realizado por uma equipa de especialistas, conforme especificado mais adiante, na 
secção 1.8. Alguns destes especialistas estarão envolvidos em estudos especializados, que 
serão realizados na fase de EIA, conforme abaixo especificado.  

 

1.4.2.1 Estudo Hidrológico 

O objectivo geral deste estudo é assegurar que sejam identificados e abordados os potenciais 
impactos do Projecto sobre o meio hídrico. Este estudo também deverá apresentar o plano de 
monitoria e gestão ambiental da componente hídrica. Assim, para além da caracterização da 
situação de referência no que diz respeito à hidrologia e geohidrologia; este estudo procurará 
obter dados quantitativos (fluxos mínimos, médios e máximos) e qualitativos (em termos de 
características físico-químicas) sobre a resposta do meio hídrico ao Projecto, estimando o 
impacto do Projecto sobre o meio através de um modelo que permita quantificar os impactos 
sobre os regimes de escoamento nos níveis de água subterrânea e nas terras húmidas 
(dambos) nas áreas dentro e em redor da área proposta para a plantação florestal. 

 

1.4.2.2 Estudo Socioeconómico 

O objectivo geral deste estudo é o de garantir que os impactos potenciais do Projecto sobre as 
comunidades na área de implementação do Projecto são correctamente identificados e que 
medidas de mitigação eficazes são propostas. A partir da informação socioeconómica, 
recolhida para a caracterização da situação de referência, serão identificados os impactos 
potenciais positivos e negativos do Projecto sobre o meio socioeconómico. Para cada impacto 
serão apontadas medidas de mitigação (se negativos) ou de potenciação (se positivos), para 
cada fase do Projecto da Portucel Moçambique desde a implementação até à exploração. 

Está integrado neste capítulo a avaliação da saúde comunitária e os respectivos impactos. 

 

1.4.2.3 Estudo Ecológico 

O objectivo geral deste estudo é o de garantir que são identificados e abordados os potenciais 
impactos do Projecto sobre o meio ecológico, em particular aqueles com maior significância e 
que mereçam atenção especial por parte da Portucel Moçambique. Serão identificadas as 
áreas dentro das várias parcelas que deverão ser preservadas.  

 

1.4.2.4 Estudo de Engenharia Florestal 

O estudo deverá debruçar-se sobre a descrição das características agroecológicas da área do 
projecto, os impactos do desflorestamento e da plantação sobre os sistemas de cultivo 
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existentes, incluindo os impactos do uso de fertilizantes e químicos usados e a possibilidade 
de introdução/propagação de pragas e doenças; o estudo incluirá igualmente recomendações 
sobre as práticas de cultivo e controlo fitossanitário. 

 

1.4.2.5 Estudo de Solos 

O estudo deverá debruçar-se sobre a descrição das características e distribuição dos solos da 
área do projecto, os impactos do desflorestamento e da plantação florestal sobre os solos, 
incluindo o balanço de carbono e os impactos do uso de agroquímicos, a introdução de novos 
processos produtivos e a monocultura do eucalipto. O estudo incluirá igualmente uma 
avaliação da aptidão dos solos para a agricultura, os riscos de erosão e a pressão das 
plantações nos sistemas agrários camponeses. 

 

1.5 Consulta Pública 

1.5.1 Processo de Participação Pública 

Tratando-se de uma actividade de Categoria A, deverá ser levado a cabo um processo de 
Participação Pública conforme preconizado no Regulamento sobre o processo de Avaliação do 
Impacto Ambiental (Decreto nº45/2004 de 29 de Setembro) e na respectiva Directiva Geral 
para a Participação Pública, no Processo de AIA (Diploma Ministerial nº 139/2006). 

 

1.5.2 Objectivos da Participação Pública 

A Consulta Pública será realizada tendo em vista o cumprimento dos seguintes objectivos: 

¶ Informar as Partes Interessadas e Afectadas (PI&A) sobre o proposto projecto de 
plantação florestal da província da Zambézia; 

¶ Dar a conhecer as etapas e actividades do processo de Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA); 

¶ Auscultação da sensibilidade das instituições potencialmente relacionadas com o 
projecto e público em geral, e prestação de esclarecimentos sobre aspectos ligados ao 
projecto, visando inclusão destes assuntos chaves no Relatório do Estudo de Impacto 
Ambiental (REIA). 

 

1.5.3 Fases de Processo e Consulta Pública 

No processo da realização do EIA estão planificadas reuniões de consulta pública a três níveis: 
durante o levantamento de campo da equipa de socioeconomia serão realizados Grupos 
Focais (a detalhar na metodologia de socioeconomia), na fase de compilação do relatório de 
estudo do impacto ambiental (reuniões prévias) e na fase final na apresentação do relatório 
(Consultas Públicas Finais). 
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Consultas a Nível Comunitário 

O consultor interagiu directamente a nível das comunidades abrangidas pelo projecto e 
potencialmente afectadas; esta interacção incluiu encontros com as comunidades, entrevistas, 
discussões em grupos focais.  

A participação comunitária reveste-se de muita importância na identificação dos potenciais 
impactos do projecto, particularmente no que diz respeito à perturbação do seu modo de vida, 
estratégias de sobrevivência, ligações vicinais, e perda ou limitação do acesso aos locais 
sagrados. Permite também a participação das comunidades na identificação de medidas de 
mitigação, respeitar as percepções e opiniões dos membros das comunidades locais, e avaliar 
a percepção das comunidades em relação ao projecto, suas preferências e necessidades em 
termos de benefícios sociais e compensações.  

Durante o processo de consulta pública a nível local, foi utilizado material adequado de 
comunicação, produzido de acordo com a audiência. De forma a garantir uma comunicação 
eficiente, foram utilizados tradutores fluentes na língua local e em português para acompanhar 
todo o processo de interacção com as comunidades. 

 

Consultas prévias 

O consultor realizou três reuniões prévias, uma na cidade de Quelimane e as restantes nos 
distritos de Ile e Namarrói, com o objectivo de envolver e preparar as comunidades abrangidas 
pelo projecto para participarem activamente nas reuniões de consulta pública previstas para a 
fase final do EIAS.  

Pretendia-se ainda sensibilizar sobre o projecto e suas especificidades e divulgar o 
compromisso da Portucel Moçambique no âmbito do projecto e assim melhorar os aspectos 
negativos constatados nas consultas a nível comunitário. 

Para a reunião a nível provincial foram convocadas as duas instituições mais relevantes para o 
projecto, sob ponto de vista do licenciamento, nomeadamente, a Direcção Provincial de 
Agricultura (DPA) e a Direcção Provincial para a Coordenação da Acção Ambiental (DPCA).  

A nível distrital foram convidados os administradores, os chefes de posto, os chefes dos 
povoados e os líderes de 1º e 2o escalão das áreas abrangidas pelo projecto. 

Nestas reuniões a Portucel Moçambique aproveitou a ocasião para apresentar as medidas em 
curso quanto ao procedimento de acesso à terra, os mecanismos de gestão das relações com 
as comunidades, o plano de valorização dos meios de subsistência (que inclui o programa de 
apoio agrícola da Portucel Moçambique), assim como as linhas da sua política de 
responsabilidade social. 

 

Consultas Públicas Finais 

As reuniões de consulta pública finais foram realizadas na área de implantação do projecto, 
pelo que se propôs a realização de reuniões em Quelimane e nos distritos de Ile e Namarrói, 
postos administrativos e localidades abrangidos. Foram ainda realizadas reuniões de consulta 
pública ao nível das aldeias abrangidas pelo projecto, num total de 26 reuniões abrangendo 
cerca de 99 aldeias. Informação sobre o Projecto proposto e sobre o processo de AIA foi 
providenciada às PIA´s. 

Realizou-se ainda uma reunião final na cidade de Maputo. 

Nestas reuniões a Portucel Moçambique aproveitou a ocasião para apresentar as medidas em 
curso quanto ao procedimento de acesso à terra, os mecanismos de gestão das relações com 
as comunidades, o plano de valorização dos meios de subsistência (que inclui o programa de 
apoio agrícola da Portucel Moçambique), assim como as linhas da sua política de 
responsabilidade social. 
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Os aspectos apresentados nas reuniões foram sujeitos a discussão com os intervenientes. 
Todas as questões colocadas pelas PIA´s foram devidamente encaminhadas aos membros da 
equipa técnica, para serem consideradas na AIA e incorporadas no relatório final do EIA a ser 
submetido ao MICOA. 

 

1.5.4 Identificação e Envolvimento das Partes Interessadas e Afectadas 

No processo de consulta pública foi tomado em conta que se trata de um projecto de plantação 
de espécies florestais exóticas de rápido crescimento e com população humana a viver dentro 
da área do projecto. 

Neste contexto, os alvos mais importantes da consulta pública incluíram, de forma não restrita, 
os seguintes: 

¶ Instituições do Governo potencialmente relacionadas com o Projecto (incluindo 
Direcção Provincial da Agricultura, Serviços Provinciais de Florestas e Fauna Bravia, 
Direcção Provincial para a Coordenação da Acção Ambiental, Direcção Provincial de 
Geografia e Cadastro); 

¶ Autoridades Distritais e Locais (governamentais e tradicionais); 

¶ Serviços Públicos (Educação; Distribuição de Água; Saúde); 

¶ Instituições académicas e de investigação locais julgadas relevantes; 

 

1.5.5 Integração das Questões Apresentadas pelas Partes Interessadas e Afectadas 

As questões colocadas pelo público foram recolhidas através dos seguintes meios: 

¶ Reuniões de Consulta Pública; 

¶ Comentários endereçados ao Consultor por escrito ou verbalmente (i.e. por telefone ou 
por contacto directo). 

Todas as questões estão documentadas na forma de uma Matriz de Perguntas e Respostas, 
resumindo as intervenções dos participantes e as respostas por parte do proponente e da 
equipa técnica do EIA. Foi produzido um Relatório de Participação Pública (RPP), que inclui 
ainda informação geral sobre as fases de preparação e execução do processo, bem como a 
Matriz de Perguntas e Respostas. O Relatório de Consulta Pública é submetido ao MICOA 
como parte integrante do presente Relatório do EIA. 

 

1.5.6 Equipa de Consultores e Respectivas Tarefas 

O EIA é o resultado dos contributos de vários consultores/ especialistas. Todos trabalharam 
em estreita colaboração com os técnicos da Portucel Moçambique, tendo em vista uma melhor 
compreensão das especificações técnicas do Projecto. Neste capítulo encontra-se 
discriminado o resumo das tarefas que foram associadas a cada consultor/especialista para a 
realização das Consultas Públicas. 

A equipa foi constituída pelos seguintes elementos: 

Chefe de Equipa /Especialista em EIA 

O chefe de Equipa é, no geral, responsável por estabelecer, em termos técnicos, a ligação 
entre o Consultor e o Proponente, bem como a coordenação no seio da equipa técnica. Para a 
Consulta Pública foi feita, em nome da Impacto, a apresentação pública do rascunho do 
Relatório de Estudo do Impacto Ambiental (geralmente uma apresentação em formato 
PowerPoint) nas cidades e sedes de distrito e com posters nas aldeias. 

Socioeconomista e respectiva equipa de campo 
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Este especialista fez a caracterização dos aspectos sociais e económicos na área de 
implementação de Projecto. Para a componente de Consulta Pública dirigiu as reuniões com 
os pontos focais. 

 

 

Especialista em Consulta Pública 

O especialista em Consulta Pública foi o responsável por toda a ligação institucional 
necessária para o efeito. Este fez a identificação das Partes Interessadas e Afectadas (PIA´s), 
disseminou a informação sobre o Projecto e conduziu as reuniões de Consulta Pública. Por 
fim, este especialista fez a ligação com os restantes membros da equipa técnica, para garantir 
que as preocupações do público foram devidamente consideradas no EIA e PGA pela equipa 
de EIA. 

Assistente de Consulta Pública 

Este assistente organizou as reuniões de Consulta Pública (notificação das PIA´s, convites, 
logística, etc.) e compilou as questões levantadas na Consulta Pública. 

 

1.6 A Área de Influência do Projecto e Padrões de Uso da 
Terra 

1.6.1 Limites da Área de Influência 

Nesta secção encontram-se definidas a Área de Influência Directa (AID) e a Área de Influência 
Indirecta (AII) do Projecto, zonas na base das quais os impactos ambientais do projecto são 
avaliados. 

Esta definição de área de influência do Projecto mencionada abaixo é geral e por isso 
indicativa. Cabe ao Especialista refinar esta definição de acordo com a sua componente 
técnica e especificá-la no seu Relatório de Especialidade. 

A Área de Influência Directa do projecto consiste nas áreas dos DUATôs atribuídos para a 
plantação à qual se adicionam as estradas de acesso, aceiros, áreas de manobras, 
acampamentos e infraestruturas. A Área de Influência Directa constitui a área sujeita a 
impactos directos no ambiente natural (p.e. distúrbios sobre a vegetação natural) e 
socioeconómico (p.e. ocupação de terra). 

A Área de Influência Indirecta está relacionada aos impactos indirectos decorrentes da fase de 
operação da plantação florestal, ou seja após as actividades de implantação das plantações 
florestais e as suas implicações nos processos ambientais a jusante. 

 

1.6.2 Conflitos de Uso da Terra 

Nesta secção pretende-se avaliar potenciais conflitos de uso da terra, no que se refere 
nomeadamente às concessões mineiras e florestais preexistentes, bem como em relação às 
áreas protegidas. A Figura 5 sintetiza esta informação. 

Na área do projecto observa-se uma única concessão mineira, referenciada na Figura 5. A 
Portucel Moçambique deverá esclarecer possíveis conflitos de uso da terra com os respectivos 
detentores de licenças mineiras. 

Em relação às concessões florestais o proponente identificou no terreno a inexistência de 
conflitos, por não estarem em curso actividade florestal concessionada no interior das suas 
parcelas. 
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Figura 5. Potenciais Conflitos de Uso da Terra na Área do Projecto 

 

1.6.3 Padrões de Uso da Terra 

O padrão de uso e aproveitamento da terra na área do Projecto é caracterizado de acordo com 
a informação específica da CENACARTA (2009), predominantemente o matagal, ocorrendo 
também pradaria e mata arbustiva. Algumas áreas são caracterizadas por florestas de baixa 
altitude. A predominância de matagal aberto e arbustos mostra que grande parte da área do 
Projecto já sofreu alterações profundas devido a intervenção humana.  

O mapa da Figura 6 ilustra os diferentes usos de terra nos distritos abrangidos pelo Projecto. 
O uso principal é o matagal aberto (40% da área total do projecto), seguido pelo dos arbustos 
(26%) e o cultivo de sequeiro (21%). As pradarias ocupam cerca de 10% e a floresta de baixa 
altitude é predominantemente fechada (com 10 a 40% de ocupação) e ocupa só cerca de 3%.  

O sector de agricultura familiar é ainda rudimentar, em regime de sequeiro e sem o uso de 
técnicas melhoradas de produção. 

O desmatamento para obtenção de lenha e terreno para a agricultura é também praticado pela 
população. Deste modo, as queimadas descontroladas e a perda de solos através da erosão 
hídrica (desflorestamento e más práticas agrícolas nas encostas) são os maiores problemas 
ambientais. 

Dentro da área do Projecto, existem vários rios e riachos onde a população pratica a pesca. 
Estes riachos e riachos também servem de fonte de água para a população local.  

Apesar da grande extensão da área do Projecto, verifica-se que não há grandes diferenças em 
termos de uso e cobertura de terra. A componente biofísica deste relatório (Capítulo 5) 
descreve com detalhe os tipos de vegetação e uso da terra da área do Projecto. 
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Em termos de uso e cobertura da terra, salientam-se de forma resumida os seguintes 
aspectos:  
Å A terra é um importante recurso produtivo, associado à prática da agricultura de 

subsistência, tanto em zonas baixas (produção de hortícolas) como em zonas altas 
(p.e. milho, feijão); 

Å As áreas de vegetação natural são escassas. Localizando-se algumas habitações junto 
às estradas, as áreas circunvizinhas destas são intensivamente exploradas para 
obtenção de recursos vegetais; 

Å Recursos como lenha, palha, caniço, estacas, carvão e frutos são explorados para uso 
familiar e venda; 

Å As baixas dos rios são muito procuradas devido à elevada fertilidade dos solos e à 
disponibilidade de água; 

Å Em termos de usos, as espécies de plantas (incluindo árvores, arbustos, lianas e ervas) 
que fornecem produtos vegetais localmente utilizados pelas comunidades, podem ser 
agrupadas da seguinte forma: (i) alimentação (frutos, raízes e mel); (ii) material de 
construção e (iii) produtos medicinais. 

O mapa da Figura 6 ilustra os principais usos de terra actuais distribuídos pelas parcelas do 
Projecto. 

O pedido formal pelo proponente para atribuição de Direitos de Uso e de Aproveitamento da 
Terra (DUAT) para a instalação das plantações florestais de eucalipto foi efectuado após um 
cuidadoso trabalho conjunto de análise das condições para a implementação do Projecto, quer 
com os Serviços de Geografia e Cadastro do Ministério da Agricultura, quer com a Direcção 
Provincial de Agricultura (DPA) da Província da Zambézia. As autorizações provisórias dos 
DUAT's foram atribuídas pelo Conselho de Ministros por despacho de 22/12/2009. 

 
Fonte: Impacto, 2009 [CENACARTA, 1998] 

Figura 6. Uso da Terra na Área de Projecto 
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1.7 Relatórios de EIA 

O REIA é composto pelos seguintes elementos: 

Parte 1: Resumo Não Técnico 

Parte 2: Relatório Principal 

 Introdução 

 Descrição do Projecto 

 Quadro Legal e Institucional para a Gestão Ambiental. 

 Descrição da Área de Estudo. 

 Impactos Ambientais Potenciais e Medidas de Mitigação. 

 Conclusões e Recomendações 

 Bibliografia 

Parte 3: Plano de Gestão Ambiental 

Parte 4: Processo de Participação Pública 

Parte 5: Anexos 

 

1.8 Equipa Técnica da Avaliação de Impacto Ambiental  

Para a execução da AIA foi constituída uma Equipa Técnica multi-disciplinar, que integra as 
seguintes funções/especialidades destacadas na Tabela 2. 

Tabela 2. Equipa Técnica da AIA 

Gestão / Coordenação do Projecto 
Gestor Director do Projecto 
Gestor do Projecto / Coordenador da Equipa Técnica da AIA / Especialista de 
AIA 

Estudos Especializados: 
Especialista em Ecologia Terrestre 
Especialista em Hidrologia 
Especialista em Solos 
Especialista em Engenharia Florestal 
Especialista em Socioeconomia 
Consulta Pública 
Especialista em Consulta Pública 

Assistência 
Assistente do Especialista em Socioeconomia 
Assistente do Especialista de Ecologia Terrestre 
Assistente do Especialista de Hidrologia 
Assistentes do Especialista em Socioeconomia 
Assistente em Consulta Pública 
Especialista em SIG 

 

Na fase de EIA, cada membro da Equipa Técnica recebeu Termos de Referência específicos e 
detalhados para as tarefas a realizar. Como se mostra na tabela acima, estarão envolvidos no 
EIA não apenas os técnicos que deverão realizar os Estudos Especializados, mas também 
aqueles que irão realizar a Consulta Pública e o pessoal de apoio. 
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2 DESCRIÇÃO DO PROJECTO E ALTERNATIVAS 

2.1 Antecedentes 

A Portucel Moçambique apresentou em Março de 2008 uma manifestação de interesse ao 
Governo de Moçambique para a implementação de um projecto de base florestal integrado, 
com várias componentes: base florestal, produção de pasta e energia verde, e por último 
produção de papel, a implementar em duas Províncias: Manica e Zambézia. Em Julho do 
mesmo ano, tendo o Governo de Moçambique manifestado o interesse em apoiar o projecto, 
foram encetadas as diligências para o início da sua primeira fase ou componente ï instalação 
da base florestal. As restantes componentes do projecto integrado só terão condições de 
apreciação numa fase mais adiantada. No caso presente trata-se da base florestal na 
Província da Zambézia. 

A distribuição espacial das parcelas de forma não contígua, os corredores de protecção das 
linhas de água, a rede de infra-estruturas e os aglomerados populacionais visam integrar e 
criar no seio das parcelas espaços dedicados a outras actividades de natureza variada, sejam 
elas de cariz ambiental, agro-pecuária, social ou de protecção florestal. Prevê-se, assim, que o 
índice de ocupação florestal efectivo ronde os 69% da área total das parcelas. 

Ao abrigo da legislação moçambicana, a actividade proposta está sujeita a uma Avaliação de 
Impacto Ambiental (AIA). Efectuada a instrução do processo e tendo a actividade sido 
classificada como de categoria A, a AIA incluiu a etapa de Estudo de Pré-viabilidade Ambiental 
e Definição de Âmbito (EPDA) e Termos de Referência (TdR) para o Estudo de Impacto 
Ambiental, que agora é finalizado com o Relatório do Estudo de Impacto Ambiental. 

 

2.2 Localização do Projecto 

A figura abaixo apresenta a localização do projecto florestal na Zambézia. 

A área da Província da Zambézia concentra-se no Distrito de Ile e áreas adjacentes no Distrito 
de Namarrói. O projecto abrange assim dois distritos e cinco postos administrativos (PA), 
nomeadamente: 

¶ Distrito de Ile (Ile - sede, Mulevala e Socone); e  

¶ Distrito de Namarrói (Namarrói ï sede e Regone). 
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Figura 7. Localização das Parcelas do Projecto Florestal na Zambézia. 

 

2.3 Valor do Investimento 

O valor do investimento estimado para o projecto de implantação da base florestal da Portucel 
Moçambique para a Província da Zambézia é de 198 milhões de dólares (USD). 

 

2.4 Fases do Projecto 

A principal actividade do projecto é o estabelecimento de uma base florestal nas várias 
parcelas identificadas. Para além do conjunto de operações silvícolas, serão complementares 
a este projecto outras actividades: 

¶ Estudo preliminar das áreas, estudo edafoclimático, caracterização socioeconómica, 
delimitação e georreferenciação das parcelas; 

¶ Operações de construção e manutenção da rede viária e obras de arte, de acordo com a 
norma técnica para a construção e manutenção de infra-estruturas florestais da Portucel 
Moçambique (NT04); 

¶ Terá grande relevo o trabalho de extensão agrícola, tendo em vista o fomento da agricultura 
de maiores produtividades e/ou de rendimento juntos das populações locais; 

¶ Por último, proceder-se-á à recuperação de áreas significativas de mata nativa. 

As actividades a realizar no projecto estão resumidas na Tabela 3. 
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Tabela 3. Principais Actividades do Projecto 

A
c

ti
v

id
a

d
e
 

Fase de Construção Fase de Operação 

¶ Estudo Preliminar das Áreas: 
Estudo edafoclimático; 
Caracterização socioeconómica; 
Delimitação e georreferenciação das 
parcelas; 

¶ Construção das infraestruturas 
florestais; 

¶ Operações de Silvicultura: 
Preparação do terreno; 
Plantação, adubação e tratamentos 
fitossanitários 
Conservação e manutenção 

¶ Abertura da rede viária; 

¶ Extensão agrícola às comunidades. 

¶ Corte, transporte e replantação; 

¶ Conservação do solo e água; 

¶ Manutenção da rede viária; 

¶ Estabelecimento do sistema de 
luta contra os incêndios; 

¶ Recuperação da mata nativa 
adjacente. 

¶ Extensão agrícola às 
comunidades. 

 

2.5 As Actividades do Projecto 

2.5.1 Actividade Principal 

O projecto prevê de forma continuada e crescente no tempo a instalação de povoamentos de 
eucalipto, particularmente de clones híbridos GU (Eucalyptus grandis x Eucalyptus urophylla), 
num compasso de 3 x 3 metros, sendo necessário para isso a realização de um conjunto de 
operações silvícolas, que vão desde a preparação do terreno para plantação até as actividades 
de manutenção florestal e conservação de infraestruturas. Os povoamentos florestais, com 
previsão de cobrir cerca de 69% da área total do projecto em cerca de 12 anos, serão 
desenvolvidos em ciclos de 8 anos, no final dos quais as árvores serão abatidas, rechegadas e 
transportadas até uma unidade de produção de pasta para papel.  

Com o objectivo de antecipar soluções técnicas, numa primeira fase, será realizada um 
conjunto de actividades florestais de carácter experimental, no sentido de aferir a viabilidade 
do projecto e obter soluções seguras de silvicultura e material genético para a fase de 
arranque do projecto. Neste sentido, será instalada uma rede de ensaios de campo com 
diversos materiais genéticos do género Eucalyptus provenientes da África do Sul, Brasil e 
Portugal para avaliar a sua adaptabilidade e produtividade florestal em diferentes condições de 
solo e clima existentes nas áreas dos DUATôs, utilizando as melhores práticas disponíveis com 
base nos referenciais técnicos da Portucel Moçambique.  

Uma outra actividade florestal fundamental para o sucesso do projecto diz respeito aos viveiros 
de produção de plantas de eucalipto, que tem sido objecto de estudos conceptuais e logísticos 
no sentido de definir o sistema, processo e módulo de produção, assim como o número de 
viveiros a construir e a sua localização. Na clonagem, sistema seleccionado para a produção 
de clones de eucalipto por propagação vegetativa pelo processo de macro-estacaria, a 
selecção dos materiais genéticos a constituírem o parque de pés-mãe é uma etapa essencial, 
já concluída. Serão definidos módulos de produção de 6 a 8 milhões de plantas por viveiro, a 
serem instalados no centro de núcleos florestais de modo a optimizarem o aproveitamento de 
mão-de-obra local e o transporte das plantas para as áreas de plantação.  

As operações silvícolas serão precedidas de uma fase de planeamento onde, para cada 
parcela a florestar, se delimitarão as áreas de protecção ambiental e um conjunto de restrições 
(técnicas, operacionais e sociais) de modo a garantir a implementação de faixas de protecção 
à rede hidrográfica, rede viária ou aglomerados populacionais. A nível de projecto, foram já 
tidos em conta um conjunto de corredores com uma largura mínima de 100 metros para cada 
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um dos lados dos eixos rodoviários e talvegue de linhas de água, até à máxima largura de 200 
metros dos cursos de água e eixos rodoviários principais. 

Muito embora existam condições associadas ao solo, clima, declive do terreno, grau de 
cobertura vegetal, etc., que obriguem a alterar a sequência, intensidade ou duração das 
operações silvícolas, define-se um quadro de referência para um ciclo florestal de 8 anos, findo 
o qual as árvores são abatidas, rechegadas e transportadas para a unidade de produção de 
pasta para papel (Figura 8). Após o corte, a área volta a ser reflorestada para novo ciclo 
florestal. 

Actividades 
Ano 
0 

Ano 
1 

Ano 
2 

Ano 
3 

Ano 
4 

Ano 
5 

Ano 
6 

Ano 
7 

I. Estudo Preliminar das Áreas         
Estudo edafoclimático         
Caracterização socioeconómica         
Delimitação e georreferenciação das parcelas         

II. Obtenção dos DUATôs         
Consultas comunitárias         
Realização do EIA         
Elaboração do Projecto Florestal         
Aprovação do Projecto de Investimento         

III. Preparação do Terreno         
Limpeza da vegetação         
Armação do solo         
Instalação das infraestruturas florestais         

IV. Colocação de Plantas         
Fertilização         
Plantação         
Tratamentos fitossanitários         

V. Conservação/Manutenção         
Controlo de infestantes         
Tratamentos fitossanitários         
Fertilização         
Manutenção da rede viária         
Limpeza de mato         

Figura 8. Ciclo de Operações a Desenvolver 

 

As operações associadas à instalação florestal visam a obtenção de um povoamento florestal 
saudável de forma sustentável e compreendem: 

¶ Preparação do terreno ï actividades de remoção e limpeza da vegetação natural 
(desmatação, destroçamento e espalhamento ou incorporação do material vegetal no 
solo); 

¶ Seguida por armação do solo ï mobilização profunda do solo por ripagem ou 
subsolagem, realizada na direcção das curvas de nível e que visa a promoção do 
desenvolvimento de um bom sistema radicular das plantas e a protecção do solo contra a 
erosão; 

¶ Em paralelo são instaladas as infra-estruturas florestais ï construção de estradas 
florestais, a abertura de aceiros perimetrais e construção de pontos de água; 

¶ A fertilização de fundo, aquando da abertura das covas de plantação ou no processo de 
colocação de plantas, visa a manutenção da fertilidade dos solos e o adequado 
suprimento de nutrientes vitais ao desenvolvimento das árvores; 

¶ Finalmente é feita a colocação das plantas ï plantação de híbridos de Eucalyptus grandis 
X Eucalyptus urophylla, num compasso 3x3 metros, por abertura de covas ou plantador. 
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2.5.2 Actividades Complementares 

Em paralelo com o início dos trabalhos de florestação e conservação, as parcelas a florestar 
serão dotadas de infra-estruturas florestais: rede viária, aceiros e obras de arte. Estas infra-
estruturas são cruciais para a gestão do espaço criando condições para o apoio das 
actividades silvícolas e promovendo a compartimentação e descontinuidade vertical do coberto 
florestal de modo a preservar a vitalidade dos povoamentos, nomeadamente no que diz 
respeito à defesa da floresta contra incêndios. 

Para além da rede viária existente nos distritos de implementação do Projecto será necessário 
abrir caminhos florestais numa extensão total perto dos 1 200 km. Esta operação será 
executada com motoniveladora e/ou tractor de rastos, segmentando o caminho em intervalos 
regulares por corta-águas, para drenagem das águas pluviais. A rede viária existente 
(caminhos florestais e picadas) será beneficiada numa extensão estimada em 240 km e 
complementará a rede de caminhos florestais a construir. 

Circundando cada uma das parcelas, serão abertos aceiros perimetrais com 6 metros de 
largura, numa extensão total de cerca de 280 km. 

Finalmente, nas zonas de intercepção dos caminhos / aceiros com as linhas de água prevê-se 
a construção de obras de arte (pequenos aquedutos), de modo a reduzir problemas erosivos e 
a permitir o fluxo natural das águas. De modo geral, serão usadas manilhas de 80 cm de 
diâmetro no cruzamento da rede viária com a rede hidrográfica, de acordo com a norma 
técnica para a construção e manutenção de infra-estruturas florestais da Portucel Moçambique 
(NT04). Está igualmente prevista a reabilitação de dois pontões de acesso às diferentes 
parcelas de implantação. 

 

2.5.3 Plantações e Modelo de Silvicultura 

Uma plantação florestal com fins industriais deve seguir um conjunto de regras de gestão que 
consideram simultaneamente aspectos económicos, sociais, técnicos, operacionais e 
ambientais, optimizando assim o uso dos espaços florestais e acrescentando valor para a 
sociedade como um todo.  

A primeira fase da plantação consiste na instalação de povoamentos de eucalipto, que por sua 
vez compreende um conjunto de operações florestais a começar com a preparação da área 
para plantação, adubação, plantação propriamente dita e encerrando-se sensivelmente com a 
última rega, de acordo com o modelo de silvicultura abaixo indicado. A partir daí tem início a 
actividade de manutenção, descrita na norma técnica NT02 da Portucel Moçambique. A fase 
de instalação é a de maior vulnerabilidade do projecto, uma vez que as jovens plantas são 
muito sensíveis à competição com a vegetação espontânea, ataques de pragas e doenças, 
défice hídrico e elevadas temperaturas. Ainda, a actividade de instalação frequentemente 
requer cuidados especiais para evitar possíveis impactos ambientais, essencialmente no solo e 
na água, bem como na perturbação de ecossistemas com valor de conservação, sítios 
arqueológicos e sítios de valor histórico/cultural ou de lazer. 

Todos esses aspectos constarão do projecto florestal, a nível local (Ver Anexo 4 (11.10. 
Anexos da Portucel Moçambique), peça chave e integradora do planeamento das actividades 
que serão executadas no terreno aquando da sua implementação efectiva, nomeadamente: 

¶ Caracterização ou zonagem edafoclimática da parcela ou unidade operacional da área 
objecto de plantação ï consiste na estratificação da área em unidades menores, 
representadas por zonas homogéneas ou classes de aptidão, a partir da caracterização 
do solo e do clima existentes na parcela candidata à florestação, base para um bom 
projecto florestal. A identificação de zonas homogéneas de solo e clima dentro uma 
parcela (ou eventualmente uma unidade de gestão maior representada por um conjunto 
de parcelas mais ou menos contíguas) permite seleccionar a planta (material genético) 
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adequada para cada estrato, bem como recomendar as práticas silvícolas mais 
adequadas para cada caso, desde a preparação do terreno/mobilização do solo e 
adubação à instalação do povoamento, passando pelo controlo da vegetação 
espontânea, adubação de manutenção, e monitorização e controlo de pragas e 
doenças. 

¶ Escolha do material genético ï para a plantação, serão utilizados clones de eucalipto 
com os melhores desempenhos demonstrados nos ensaios e plantações 
experimentais, bem como material seminal melhorado de eucalipto (E. grandis, E. 
urophylla, E. camaldulensis e híbridos GU e GC).  

¶ Preparação da área para plantação ï compreende fundamentalmente duas etapas de 
intervenção silvícola, representadas por dois conjuntos distintos de operações 
complementares: o primeiro conjunto consiste nas práticas de controlo da vegetação 
espontânea e gestão de resíduos; o segundo envolve as práticas mecânicas de 
mobilização do solo/armação do terreno e alinhamento/balizagem para a plantação. 
Assim, na instalação de um povoamento de eucalipto, há frequentemente a 
necessidade de gerir os resíduos florestais e controlar a vegetação espontânea, de 
modo a facilitar as restantes operações subsequentes, e ao mesmo tempo minimizar a 
competição por luz, água e nutrientes entre as plantas de eucalipto e a vegetação 
espontânea. Esta intervenção sobre a vegetação espontânea e resíduos da vegetação 
natural (quando for o caso) deverá ser a necessária para permitir a realização das 
restantes operações e um adequado crescimento inicial das plantas. Estas operações 
serão definidas consoante os critérios e métodos descritos na norma técnica para a 
instalação de povoamentos de eucalipto da Portucel Moçambique (NT01). Os critérios e 
métodos de preparação da área para plantação serão definidos em função de 
especificidades da área em termos de ocupação anterior, volume de resíduos deixados 
sobre o solo e tipo de vegetação espontânea, e ainda de acordo com a disponibilidade 
de máquinas e equipamentos florestais, e respectivos custos em cada caso concreto, 
existindo as seguintes possibilidades operacionais: 

¤ Abate e remoção da vegetação natural ï esta operação pode ser efectuada de 
forma totalmente mecânica ou através da combinação entre modo manual e 
mecânico.  

Mecânico ï pode ser realizado com recurso a destroçador frontal, forquilha, lâmina 
frontal ou correntão. A potência da máquina é variável consoante o método, 350 hp 
para o uso do destroçador e correntão, e 165 hp para os restantes; 

Combinado ï o abate é realizado com uso de ferramentas manuais (machado, 
catana, motosserra) em arbustos e árvores de pequena dimensão, e a remoção 
dos resíduos é efectuada através de forquilha ou lâmina frontal; 

No caso de existir vegetação com valor comercial, esta deve ser identificada, 
efectuado o pedido de licença para derruba aos Serviços das Florestas e 
pagamento de taxas, no caso de aproveitamento da madeira; 

¤ Remoção do material lenhoso ï operação totalmente mecanizada, realizada após o 
corte manual da vegetação natural. Consiste na remoção e ajuntamento do 
material lenhoso em cordões, com recurso a forquilha ou lâmina frontal; 

¤ Limpeza da vegetação herbácea ï operação realizada com recurso a grade de 
discos (6-10 toneladas), rebocada com tractor de 145 ï 165 hp, apenas no caso de 
ocupação com vegetação herbácea (gramíneas).  

¶ Mobilização do solo ï é efectuada a seguir à preparação inicial do terreno e tem por 
objectivo promover a descompactação do solo, aumentando a sua porosidade e a 
capacidade de infiltração e retenção da água no solo, diminuir a resistência mecânica 
do solo à penetração das raízes, melhorar as condições de infiltração e conservação da 
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água no solo, aumentar o volume de solo útil para as plantas e prevenir a erosão, 
contribuindo assim também para a qualidade da água dos recursos hídricos da zona 
envolvente e a jusante. Preferencialmente, a mobilização do solo deve ser feita por 
ripagem, com uma haste a 60 - 80 cm de profundidade, sempre de forma perpendicular 
ao sentido de maior declive. Uma gradagem antes da ripagem é recomendável apenas 
quando houver grandes quantidades de resíduos ou vegetação espontânea, de modo a 
facilitar as restantes operações subsequentes e ao mesmo tempo diminuir a 
competição por luz, água e nutrientes. (Ver Anexo 11.3, Anexos da Descrição do 
Projecto); 

¶ Compasso de plantação ï o compasso de plantação dependerá do uso a que se 
destinará a produção de madeira, do declive do terreno e da qualidade do local (site 
índex). O compasso a ser utilizado nas plantações de eucalipto será o de 3 x 3 m, com 
cerca de 1111 plantas/ha; 

¶ Qualidade da planta e plantação propriamente dita ï a qualidade da planta (clonal ou 
seminal) é fundamental para o sucesso da plantação, condicionando muito o 
crescimento inicial e a uniformidade do povoamento. As plantas devem ser vigorosas, 
atempadas (rustificadas) e equilibradas em termos de proporção parte aérea / raiz, 
apresentando 3 a 5 pares de folhas saudáveis, raízes activas (brancas), sem 
enrolamento de raízes no tubete e substrato/torrão poroso e firme. Na altura da 
plantação, as plantas devem ter idade entre 3 e 6 meses, com uma altura média de 25 
a 40 cm. A colocação da planta no terreno deve ser feita sempre com o torrão na 
vertical e de forma a não deformá-lo; 

¶ Adubação ï a adubação é uma prática silvícola simples e eficaz, que consiste na 
aplicação de fertilizantes minerais e/ou orgânicos que contêm nutrientes essenciais 
para as plantas e que o solo muitas vezes não possui em quantidades suficientes para 
o seu crescimento e produção óptimos. A adubação permite assim corrigir a fertilidade 
do solo para que as plantas possam dele retirar os nutrientes necessários para o seu 
ciclo de vida. A fertilidade do solo pode ser conceituada como a capacidade de o solo 
fornecer nutrientes para as plantas. Assim, para uma correcta recomendação de 
adubação é necessário conhecer previamente a fertilidade do solo mediante a análise 
química de amostras do solo por zona homogénea da parcela ou unidade operacional. 
Quanto, quando e como adubar? A necessidade de nutrientes pelas plantas depende 
basicamente de dois factores: produtividade esperada para uma dada ñzona 
homog®neaò e n²vel da fertilidade do solo. Assim, para a escolha do adubo correcto e 
da respectiva quantidade a aplicar, é importante ter uma expectativa de produtividade e 
que se conheça a fertilidade do solo. Só o conhecimento desses dois factores permitirá 
que se faça uma recomendação de adubação ajustada à necessidade de cada 
condição de solo e clima. Ainda, as exigências nutricionais variam com a fase do ciclo 
de crescimento do eucalipto: fósforo e cálcio são muito exigidos para o arranque e 
crescimento inicial das plantas, para além de serem dois nutrientes importantes para a 
formação de raízes abundantes e vigorosas que vão permitir por sua vez potenciar a 
absorção dos restantes nutrientes. Azoto e potássio são necessários em pequenas 
quantidades na fase inicial de crescimento e vão tornando-se cada vez mais 
importantes na medida em que as plantas se desenvolvem, havendo uma necessidade 
máxima até ao fecho das copas das árvores, que coincide aproximadamente com os 
quatro a cinco anos de idade da plantação. Ver Anexo 2 (11.3 Anexos da Descrição do 
Projecto); 

¶ Controlo da vegetação espontânea ï a vegetação espontânea, sendo um indicador 
importante da biodiversidade, exerce um papel fundamental para o equilíbrio biótico do 
ecossistema, contribuindo neste sentido para a saúde e vitalidade do povoamento, uma 
vez que poderá neutralizar ou minimizar potenciais danos pela ocorrência de pragas. 
Num qualquer ecossistema (natural, semi-natural ou antropomorfizado), a diversidade 
biológica é função não só do número de espécies presentes (riqueza específica), mas 
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também do modo como os indivíduos se distribuem por essas espécies (equitabilidade), 
constituindo uma medida da estabilidade e riqueza relativa da comunidade biótica 
presente na propriedade ou numa dada unidade de gestão. No entanto, na fase inicial 
de crescimento, a vegetação espontânea concorre com as plantas de eucalipto por 
água, luz e nutrientes, podendo comprometer o sucesso da instalação da plantação. 
Assim, para além do controlo da vegetação espontânea na fase inicial de preparação 
do terreno, serão necessárias durante o ciclo de crescimento do eucalipto pelo menos 
uma ou duas intervenções de controlo da vegetação, recorrendo a meios manuais, 
mecânicos ou químicos (aplicação de herbicidas). Ver Anexo 3 (11.3 Anexos da 
Descrição do Projecto); 

¶ Monitorização da ocorrência de doenças e ataques de pragas ï para promover um bom 
estado sanitário da floresta e assim assegurar uma taxa de crescimento compatível 
com o potencial da estação é necessário monitorizar a ocorrência de pragas e doenças. 
Caso detectadas, deve-se procurar ajuda especializada para promover-se a adopção 
de medidas de controlo adequadas; 

¶ Silvicultura de segunda rotação ï após o corte e retirada da madeira (tema a ser tratado 
na norma técnica (NT03) de exploração florestal da Portucel Moçambique), o 
povoamento deve ser conduzido em regime de talhadia por mais uma ou duas 
rotações, quando então deve recomeçar-se o ciclo de produção pela renovação da 
plantação (rearborização), porque nessa altura a mortalidade das árvores é 
normalmente elevada e há uma perda de vigor das toiças vivas remanescentes, 
factores que contribuem para o declínio da produtividade e redução da rendibilidade da 
plantação. Na condução do povoamento em talhadia, destacam-se as práticas de 
selecção de varas, eliminando-se o excesso de rebentos por volta de um ano após o 
corte, deixando uma ou duas varas por toiça de modo a recompor a população inicial 
de plantas. Faz-se também o controlo da vegetação espontânea para diminuir a 
competição por água, luz e nutrientes com o eucalipto, e a adubação mineral, de modo 
similar à primeira rotação. 

 

Princípios e Orientações Gerais para o Uso de Fitofármacos nas Plantações Florestais 

Os princípios e orientações gerais para o uso de fitofármacos são decorrentes da política 
florestal e do código de boas práticas florestais da empresa tendo como base o princípio da 
precaução (ou prevenção) e que deverão ser plasmados nas Normas Técnicas internas. 

Assim nos espaços florestais sob gestão da Portucel Moçambique, os fitofármacos deverão ter 
uma utilização estrita e bem definida, privilegiando-se sempre os métodos não-químicos do 
controlo de pragas, doenças e infestantes do eucalipto ou na adopção de sistemas de 
preparação do terreno com métodos de cultivo de baixa intensidade de mobilização do solo, 
mais conservativos da qualidade do solo e do ambiente como um todo. 

Na actividade florestal da Portucel Moçambique, os fitofármacos utilizados ou potencialmente 
utilizáveis compreendem assim uma gama muito restrita de produtos com acção herbicida, 
insecticida ou fungicida. 

Em qualquer caso de utilização, o fitofármaco deve satisfazer os seguintes requisitos: 

¶ Estar legalmente autorizado para a cultura do eucalipto; 

¶ Não constar na lista de produtos proibidos pelo FSC; 

¶ Apresentar características toxicológicas e ecotoxicológicas de baixo impacto para a 
saúde humana e para o ambiente como um todo; 

¶ Ser utilizado no âmbito de uma estratégia de protecção integrada, que privilegia o 
controlo mecânico, o controlo biológico e a tolerância genética; 
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¶ Ser empregado com base na análise de dados de monitorização, que permita identificar 
níveis de dano económico que justifiquem o controlo por esta via; 

¶ Nas situações aplicáveis, eficácia de acção do produto; 

¶ Deve sempre assegurar-se a conformidade com as normas de manuseamento, 
transporte, armazenamento e aplicação dos produtos fitofármacos. 

A tabela seguinte apresenta a lista de agroquímicos a serem utilizados na actividade silvícola. 

Tabela 4. Lista de Agroquímicos a Serem Utilizados na Actividade de Silvicultura 

Nome 
Comercial ou 
Técnico 

Fórmula/grupo 
químico/substância 
activa (s.a.) 

Categoria 
Composição 
química 

Dose ou 
concentração 
de aplicação 

Superfosfato 
Simples 

Ca(H2PO4.CaSO4.7H2O 

Fertilizante 

P2O5 ï 18, Ca ï 
20 

S ï 18 (%) 

150 kg/ha 

Superfosfato 
triplo 

Ca(H2PO4).2H2O 
P2O5 ï 42 

Ca ï 10 (%) 
75 kg/ha, 

Sulfato de 
Amónio 

(NH4)2SO4 
N ï 20, S ï 24 
(%) 

150 kg/ha 

Cloreto de 
Potássio 

KCl K2O ï 60 (%) 200 kg/ha 

Calcário 
dolomítico 

CaCO3.MgCO3 
CaO ï 30, MgO 
ï 22 (%) 

1000 kg/ha 

Ulexite NaCaB5O6Å5H2O B ï 10 (%) 50 kg/ha 

Bórax 
Na2B4O5(OH)4·8(H2O) 
ou Na2B4O7·10H2O 

B ï 11 (%) 35 kg/ha 

Glifosato N-fosfonometil glicina 
Herbicida 
pós 
emergente 

360-700 g 
s.a./kg 

4-6 L/ha, anos 

Isoxaflutol 

5-cyclopropyl-1,2 -
oxazol-4-yl Ŭ,Ŭ,Ŭ-
trifluoro-2-mesyl-p-tolyl 
ketone 

Herbicida 
pré-
emergente 

750 g s.a./kg  100 -200 g/ha 

Fipronil 

Grupo dos Pirazois 

(C12H4Cl2F6N4OS) 

 

Insecticida 800 g s.a./kg 
320 g/100 L 
água 

Alliette Flash Fosetil de alumínio 

Fungicida 
(Viveiro) 

80 (%) 200-250 g/100L 

Baycor S Bitertanol 44,7 (%) 500 g/100L 

Captan 83 Captana 83 (%) 200-400 g/100L 

Eminent 125 Tetraconazol 12 (%) 125 g/100L 

Frupica Mepanipirime 50 (%) 100-200 g/100L 

Scala Pirimetanil 37,2 (%) 200-250 g/100L 

Score 250 EC Difenoconazol 23,6 (% 250 g/100L 

Switch 62.5 WG Ciprodinil+fludioxonil 37,5 + 25 (%) 100 g/100L 
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A seguir é apresentado o modelo de silvicultura a ser implementado nas plantações de 
eucalipto da Portucel Moçambique. 

Tabela 5. Modelo de silvicultura para Plantações de Eucalipto em Moçambique 

(Desenvolvido pela Portucel Moçambique e RAIZ ï Instituto de Investigação da Floresta e Papel) 

 

 

  

Actividade Fase Operação/Consumíveis Tipologia

Preparação da área

Abate/limpeza mecânica de 

vegetação Mecânico c\ lâmina frontal

Preparação da área Ripagem Mecânico

Preparação da área Ripagem terminal Mecânico

Adubação Adubação fosfatada Adubo (60 g/planta de Super 45%)

Plantação Planta

Plantação Controlo de térmitas Insecticida

Plantação Transporte de plantas

Plantação Transporte de adubos

Plantação

Plantação (abertura de covas, 

adubação de fundo, tratamento das 

térmitas e plantação) Manual

Plantação Rega1 Manual

Plantação Rega2 Manual

Conservação de cam. e 

aceiros Construção de caminhos (10m/ha)

Conservação de cam. e 

aceiros Construção de aceiros (8m/ha)

Outros

Materiais diversos (ferramentos e 

depósitos de água)

Controlo da VE Sacha1 Manual

Controlo da VE Sacha2 Manual

Controlo da VE Capina Manual

Controlo da VE Aplicação de herbicida1 Herbicida (glifosato 700g s.a. /kg)

Controlo da VE Aplicação de herbicida1 Aplicação manual pulverizador de dorso

Controlo da VE Aplicação de herbicida2 Herbicida (glifosato 700g s.a. /kg)

Controlo da VE Aplicação de herbicida2 Aplicação manual pulverizador de dorso

Controlo da VE Aplicação de herbicida3 Herbicida (glifosato 700g s.a. /kg)

Controlo da VE Aplicação de herbicida3 Aplicação manual pulverizador de dorso

Controlo da VE Limpeza de mato mecânica Macânico

Adubação Adubação Azotada1 Adubo (50 g sulfato de amónio/planta)

Adubação Adubação Azotada1 Manual

Adubação Adubação Azotada2 Adubo (100 g sulfato de amónio/planta)

Adubação Adubação Azotada2 Manual

Conservação de cam. e 

aceiros Consevação de caminhos (4x)

Conservação de cam. e 

aceiros Consevação de aceiros (4x)

Diversos

Materiais diversos (campanolas, 

depósitos e plásticos)

Selecção de varas 1 Selecção de varas Manual

Selecção de varas 2 Selecção de varas Manual

Controlo da VE Aplicação de herbicida1 Herbicida (glifosato 700g s.a. /kg)

Controlo da VE Aplicação de herbicida1 Aplicação manual pulverizador de dorso

Controlo da VE Aplicação de herbicida2 Herbicida (glifosato 700g s.a. /kg)

Controlo da VE Aplicação de herbicida2 Aplicação manual pulverizador de dorso

Adubação Adubação Azotada1 Adubo (50 g sulfato de amónio/planta)

Adubação Adubação Azotada1 Manual

Adubação Adubação Ternária Adubo NPK 20-5-20 + 1B

Adubação Adubação Ternária Manual

Conservação de cam. e 

aceiros Consevação de caminhos (4x)

Conservação de cam. e 

aceiros Consevação de aceiros (4x)

Diversos

Materiais diversos (campanolas, 

depósitos e plásticos)

Instalação 

Manutenção

Talhadia 
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2.5.4 Viveiros 

Uma outra actividade florestal fundamental para o sucesso do projecto diz respeito aos viveiros 
de produção de plantas de eucalipto que tem sido objecto de estudos conceptuais e logísticos 
no sentido de definir o sistema, processo e módulo de produção, assim como o número de 
viveiros a construir e a sua localização. Na clonagem, sistema seleccionado para a produção 
de clones de eucalipto por propagação vegetativa pelo processo de macro-estacaria, a 
selecção dos materiais genéticos a constituírem o parque de pés-mãe é uma etapa essencial, 
já concluída. Também foram definidos módulos de produção de 6 a 8 milhões de plantas por 
viveiro, a serem instalados no centro de núcleos florestais de modo a optimizarem o 
aproveitamento de mão-de-obra local e o transporte das plantas para as áreas de plantação. 

Cada viveiro terá assim uma capacidade de produção anual de 12 a 16 milhões de plantas, 
considerando dois ciclos de produção por ano, o que permitirá fornecer plantas para uma área 
de plantação de cerca de 10 mil ha por ano. Na medida em que o projecto avança irão sendo 
construídas as unidades modulares de viveiro de modo a atender à demanda de plantação. 
Numa primeira fase (2014 a 2016) está prevista a construção de cinco unidades, para atender 
às duas províncias, cujo processo de contratação está em curso. Numa segunda fase, quando 
o projecto estiver em fase operacional plena, será avaliada a necessidade da construção de 
mais unidades. 

 

2.6 Mão-de-Obra 

O projecto prevê o emprego directo de cerca de 80 trabalhadores a tempo inteiro, cuja 
contratação dependerá dos resultados da formação e aprendizagem das práticas silvícolas. 
Serão recrutados trabalhadores especializados regionalmente, para além de ser implementado 
um sistema de formação que visa a criação de uma força de trabalho especializada, que 
poderá resultar na contratação indirecta de cerca de 7 mil trabalhadores no ano 7 do projecto 
na Província da Zambézia conforme a figura seguinte.  

 

 

Figura 9. Evolução da Necessidade de Mão-de-obra na Província da Zambézia 

 

De facto, tendo em vista a criação de um tecido empresarial regional/local e uma forte ligação 
ao mercado Moçambicano, o projecto prevê o recurso à subcontratação de operações 
florestais, entre outras. Assim, estimulará a formação de uma série de empresas de base 
Moçambicana, com sólidos conhecimentos sobre tarefas e gestão florestal e que possam ser 

 -

 1.000

 2.000

 3.000

 4.000

 5.000

 6.000

 7.000

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 62 

contratadas pela Portucel Moçambique para a execução de tarefas associadas à gestão 
florestal. 

 

2.7 Cronograma das Actividades 

A instalação da base florestal na Província da Zambézia será gradual, estimando-se a 
plantação de 2 mil ha no primeiro ano que serão incrementados até atingir uma área florestada 
de cerca de 120 mil ha, ao fim de 12 anos (Figura 10). 
 

 

Figura 10. Evolução da Área a Florestar na Província da Zambézia 

A distribuição da área florestal efectiva pelos cinco Postos Administrativos da província é 
ilustrada na figura que se segue (Figura 11). A maior mancha florestal ficará em Ile (Sede) 
(45,5 mil hectares), seguindo-se do posto de Socone (42,7 mil hectares). 

 

Figura 11. Repartição da Área a Plantar pelos Cinco Postos Administrativos da Província da 
Zambézia 
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2.8 Alternativas ao Projecto 

O artigo 11 do Decreto 45/2004 de 29 de Setembro estipula que no EPDA devem ser 
identificadas e investigadas alternativas viáveis, a aprofundar no EIA. Nesta fase, o Consultor 
considerou adequado considerar dois tipos de alternativas, a saber: 

¶ Alternativa de ñnão execuçãoò do projecto: o Projecto trará benefícios socioeconómicos 
significativos quer a n²vel local, como regional. Neste sentido, a alternativa de ñn«o 
execu­«oò da actividade proposta traz, globalmente, prejuízos para a comunidade. O 
Projecto deve ser executado, a não ser que sejam identificados elementos, a aprofundar no 
EIA, que imponham riscos significativos de afectação da qualidade do meio ecológico e/ou 
social onde o mesmo se insere; 

¶ Alternativa de localização do Projecto: no estado actual do conhecimento, o Consultor 
considera que a localização proposta para o projecto florestal parece ser a mais adequada 
já que: 

a) A delimitação das parcelas para o Projecto foi realizada em coordenação com o 
Governo Provincial da Zambézia, quer com a Direcção Provincial de Agricultura 
(DPA), quer com os Serviços de Geografia e Cadastro; 

b) Esta delimitação teve em conta a informação sobre usos prevalecentes e 
concessões atribuídas, estudo logístico, qualidade do solo e condições 
edafoclimáticas regionais. As áreas assim delimitadas são as que reúnem as 
condições necessárias para receber o Projecto da Portucel Moçambique; 

c) O Projecto prevê a integração de usos diversos (prevalecentes ou novos) com os 
blocos florestais a definir pelo Proponente, pelo que se prevê que o Projecto 
possa ser implementado na localização prevista; 

d) O processo de consultas comunitárias, concluído para a Província da Zambézia, 
teve como resultado a aceitação do Projecto por parte da população. 

A avaliação destas e de outras alternativas que possam vir a ser consideradas foram 
aprofundadas pelo Consultor Ambiental na fase do Estudo de Impacto Ambiental do Projecto e 
estão documentadas nos relatórios de especialidade. A ideia principal para a localização 
definitiva de cada zona de florestação, dentro do DUAT atribuído, está dependente da melhor 
opção ecológica. 

O modelo de produção de madeira deve conjugar diferentes alternativas, de modo a optimizar 
a utilização dos espaços florestais, a rentabilidade do projecto, o fomento do tecido 
empresarial local e a melhoria da qualidade de vida das populações nas áreas de influência do 
projecto. Assim, sugere-se que pelo menos um quinto da plantação florestal seja realizada em 
sistemas de agrossilvicultura, intercalando-se culturas de subsistência e de rendimento nas 
plantações de eucalipto. Ainda que pelo menos 10% do empreendimento seja baseado no 
fomento florestal, através de parcerias com produtores florestais privados. 
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3 QUADRO LEGAL E INSTITUCIONAL PARA A GESTÃO 
AMBIENTAL 

Autorização do Projecto pelo Governo de Moçambique 

O Projecto Portucel Moçambique obteve a Autorização no. 249/2009 para a realização do 
projecto pela Resolução Interna no. 7/2009 do Conselho dos Ministros de Moçambique de 
22/12/2009 que define os termos e condições para a instalação do projecto de base florestal, 
industrial e energia na província da Zambézia. 

No quadro destes termos é definido que em relação à área atribuída de 173.327 hectares, a 
área total útil a ser plantada será de 120 mil ha, a qual inclui 18 mil ha de áreas parcelares que 
poderão ser sub-alocadas aos pequenos produtores interessados em fazer plantações 
florestais para o Projecto, através de um programa específico de fomento florestal a ser 
estabelecido pela Portucel Moçambique, e /ou outras formas de comparticipação a acordar 
com empresários e outros produtores nacionais. 

O diferencial entre a área total e a área útil, cerca de 53 mil ha, serão utilizados para a 
produção agrícola e de rendimento para as comunidades, bem como para a preservação de 
valores ambientais. 

Em relação a metas a atingir a Portucel Moçambique obriga-se à realização integral do valor 
do investimento; ao emprego directo e através de prestadores de serviços terciarizados de 
pelo menos 2000 (dois mil) trabalhadores moçambicanos permanentes para as fases de 
instalação e manutenção florestal, cerca de 5000 a 6000 postos de trabalho adicionais para as 
actividades de corte, rechega e transporte, incluindo o projecto na Província de Manica, e 500 
postos para a unidade industrial; e o plantio de eucaliptos e seu posterior processamento a 
partir do ano 2020, para a produção de madeira e pasta de papel, em conformidade com o 
seguinte cronograma: 

Período 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Produção prevista de madeira bruta 
(milhões de m

3
) 

4,2 4,8 5,44 5,44 5,44 5,44 

Produção de pasta 
(milhões de toneladas) 

1,05 1,2 1,36 1,36 1,36 1,36 

Para além das obrigações específicas a Portucel Moçambique e o investidor obrigam-se a 
desenvolver as seguintes acções: 

a) Criar um ambiente favorável ao surgimento de pequenas e médias empresas através 
do fomento de plantações florestais para comunidades locais e provados nas zonas de 
implantação do projecto; 

b) Em coordenação com as autoridades provinciais e/ou locais, a prestação de assistência 
técnica permanente no fomento da agricultura para a produção de produtos alimentares 
e culturas de rendimento, em cada uma das áreas de implementação do projecto; 

c) Contribuir para a conservação da biodiversidade local, através da implementação de 
práticas de plantio adequadas, de forma a permitir a conservação de manchas 
consideráveis de florestas nativas; 

d) Facilitar o acesso às empresas nacionais aos concursos para o fornecimento de bens 
e/ou serviços ao projecto, no âmbito da promoção de linkages com empresas locais, 
transmitindo as informações e especificações técnicas necessárias para o efeito; 

e) Desenvolver programas de apoio ao desenvolvimento socioeconómico das populações 
residentes nas áreas abrangidas pelo projecto, nomeadamente nos domínios da saúde, 
educação, infraestruturas sociais e fomento da produção agrícola de bens alimentares 
segundo padrões previamente aprovados pelas autoridades competentes do Estado; 

f) Garantir que o investimento destinado ao programa de desenvolvimento comunitário 
em Manica e Zambézia, orçado no valor equivalente a $US 40.000.000,00 (quarenta 
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milhões de dólares americanos), seja aplicado de forma participativa, de acordo com o 
cronograma de investimento previsto e sob liderança de um comité de gestão a ser 
constituído entre o investidor e representantes das autoridades provinciais e/ou locais 
do Estado; 

g) Assegurar que as actividades do projecto sejam realizadas em conformidade com as 
exigências e regras técnicas de protecção e conservação do meio ambiente. 

 

Concessão do DUAT da área de plantação pelo Conselho de Ministros 

O DUAT concedido à Portucel Moçambique para as áreas florestais da Zambézia (173.327 ha) 
foi autorizado pelo Conselho dos Ministros pela Resolução 86/2009, publicado no Boletim da 
República Série 1, Número 52, de 31/12/2009. 

Todos os DUATôs das parcelas florestais est«o apresentados em anexo ao REIA (ver 
Anexo 11.9 DUATôs das Áreas Florestais da Zambézia). 

 

Implementação do projecto florestal 

A implementação do novo projecto florestal da Zambézia deve ser efectuada apenas após a 
realização de estudos ambientais detalhados, que permitam assegurar a prevenção de 
degradação significativa das suas condições ambientais e socioeconómicas, bem como de 
saúde e segurança de pessoas. 

A AIA para o presente projecto deve ter em conta este aspecto, pelo que se pretende que esta 
seja realizada em conformidade não só com a legislação ambiental de Moçambique, como 
também com normas e práticas consideradas ambientalmente adequadas, aceites a nível 
internacional. 

A legislação ambiental e relacionada aplicável ao projecto proposto é, primariamente, a da 
República de Moçambique devendo, no entanto, ser considerado um conjunto de instrumentos 
legais e normativos nacionais e internacionais relativos à Avaliação de Impacto Ambiental 
(AIA) em geral e à actividade do estabelecimento de plantações florestais, em particular. 

As secções que se seguem apresentam o quadro legal e institucional aplicável ao projecto 
proposto, apresentando aspectos institucionais e os diversos instrumentos legais de potencial 
interesse para o mesmo, sendo consideradas as suas principais áreas de inserção sectorial, 
nomeadamente: 

¶ Quadro legal geral na área do ambiente; 

¶ Gestão ambiental no contexto das actividades do projecto; 

¶ Políticas e estratégias nacionais; 

¶ Quadro internacional. 

 

3.1 Quadro legal geral na área de Ambiente  

3.1.1 Lei-Quadro do Ambiente 

A Lei-Quadro do Ambiente (Lei Nº. 20/97, de 7 de Outubro), aprovada pelo Parlamento 
Moçambicano em Julho de 1997, estabelece o quadro legal para o uso e a gestão correctas do 
ambiente e das suas componentes, de forma a assegurar o desenvolvimento sustentável. No 
artigo 3 desta Lei é definida a sua aplicabilidade, que abarca todas as actividades públicas ou 
privadas que possam, directa ou indirectamente, afectar o ambiente. 
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O Artigo 4 desta Lei define como princípios básicos nas suas alíneas a) e b), a necessidade de 
utiliza­«o dos recursos naturais tendo em conta óóa melhoria da qualidade de vida e a 
manuten­«o da biodiversidade e dos ecossistemaôô e ainda a valoriza­«o do conhecimento 
local. 

Os aspectos mais salientes da Lei do Ambiente incluem o seguinte: 

¶ Aqueles que poluem ou, sob qualquer forma, degradam o ambiente, são responsáveis e 
obrigados a reabilitar o ambiente, ou a compensar pelos danos daí resultantes; 

¶ É proibida a poluição do solo, do subsolo, da água ou da atmosfera, por quaisquer 
substâncias poluentes, ou qualquer outra forma de degradação do ambiente que se 
enquadre fora dos limites legislados; 

¶ Os projectos e operações susceptíveis de causar um impacto negativo ao ambiente 
estão sujeitos a uma avaliação de impacto ambiental, a ser realizada por consultores 
independentes; 

¶ É determinada a necessidade de proteger as componentes ambientais que tenham um 
reconhecido valor ecológico e socioeconómico e onde podem ser criadas zonas de 
protecção ambiental. 

É determinada na Lei a necessidade de obtenção de uma Licença Ambiental por parte do 
Proponente, antes do início da implementação de qualquer actividade susceptível de causar 
impactos significativos no ambiente. 

A emissão de uma licença ambiental está condicionada à realização de uma Avaliação de 
Impacto Ambiental, sujeita à aprovação do MICOA. 

 

3.1.2 Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental 

O Regulamento sobre o Processo de AIA (Decreto nº45/2004 de 29 de Setembro) cria normas 
para a AIA. No que diz respeito especificamente a actividades de Categoria A (como é o caso 
da actividade em estudo), o Regulamento define os procedimentos e a abrangência da 
Instrução do Processo, do Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição de Âmbito (EPDA); 
dos Termos de Referência para o Estudo de Impacto Ambiental (EIA); e do EIA, cuja execução 
e subsequente aprovação culminam com a atribuição de uma Licença Ambiental ao Proponente, 
pelo MICOA. 

O Decreto nº 45/2004 foi parcialmente modificado pelo Decreto nº42/2008 de 04 de Novembro; 
as alterações incidem sobre os artigos 5, 15, 18, 20, 21, 24, 25 e 28. A categorização dos 
projectos rege-se pelo Decreto nº 45/2004, sendo que o tipo de Avaliação de Impacto Ambiental 
a que as actividades propostas devem estar sujeitas é determinado com base numa série de 
condições especificadas nos Anexos I, II e III deste último. 

Assim, são definidas três categorias de actividades, conforme abaixo especificado: 

¶ Categoria A: corresponde às actividades apresentadas no Anexo I do Regulamento da 
AIA. É atribuída às actividades com impacto significativamente adverso sobre o 
ambiente e que estão, por isso, sujeitas a um Estudo de Impacto Ambiental (EIA); 

¶ Categoria B: é aplicável às actividades definidas no Anexo II do Regulamento de AIA. 
São enquadradas nesta categoria actividades cujos potenciais impactos ambientais são 
menos adversos, comparativamente aos dos projectos da Categoria A e que, em 
particular, não afectam significativamente populações humanas, nem áreas 
ambientalmente sensíveis. Tais actividades estão sujeitas a um Estudo Ambiental 
Simplificado (EAS); 
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¶ Categoria C: as actividades desta categoria estão definidas no Anexo III do Regulamento 
de AIA. Estas estão isentas de AIA, estando sujeitas, mesmo assim, à observância de 
boas práticas de gestão ambiental. 

Em conformidade com o acima explicado e em cumprimento do Regulamento do EIA, servem 
de base para a atribuição da Categoria A as seguintes determinações do Decreto 45/2004 de 29 
de Setembro: 

¶ Actividades em ñÁreas ao longo de cursos de água ou áreas usadas como fontes de 
abastecimento de água para consumo das comunidadesò [al²nea e) do Anexo 1]; 

¶  ñTodas as actividades de desfloresta­«o com mais de 50 hectares, reflorestação e 
florestação de mais de 250 hectaresò [al²nea 2 do n¼mero 2 do Anexo 1]; 

 

3.1.3 Directiva Geral para Estudos de Impacto Ambiental 

A Directiva Geral para Estudos de Impacto Ambiental (Diploma Ministerial nº129/2006 de 19 de 
Julho) serve como base mínima para a orientação do processo de AIA, apresentando os 
princípios que devem nortear a execução do processo, definindo os procedimentos para o 
Licenciamento Ambiental e providenciando indicações específicas para a preparação dos 
relatórios a submeter ao MICOA. 

Esta Directiva estabelece no seu capítulo IX Plano de Gestão Ambiental o conjunto de 
programas e respectivas acções que se destinam a fazer com que o projecto se realize 
segundo os princípios de protecção ambiental. O conteúdo deste PGA deve conter entre 
outros o programa de monitorização, programas de controlo de situação de risco e 
emergência, medidas de manutenção e programas de educação ambiental. 

Existe uma série de outros instrumentos legais relevantes no domínio da gestão ambiental a 
considerar, na medida em que estes prescrevem normas aplicáveis a uma diversidade de 
aspectos a ter em consideração ao longo da AIA e/ou da implementação do projecto. Estes 
encontram-se listados abaixo. 

 

3.1.4 Regulamento sobre o Processo de Auditoria Ambiental 

O Regulamento sobre o Processo de Auditoria Ambiental (Decreto n.º 25/2011 de 15 de 
Junho) estabelece parâmetros para a realização de auditorias ambientais, a que estão sujeitas 
todas as actividades públicas ou privadas que, durante a implementação, possam, directa ou 
indirectamente, ter impacto no ambiente. Assim, em conformidade com o estabelecido neste 
regulamento, a actividade proposta está sujeita a auditorias ambientais, a serem realizadas 
sempre o MICOA julgar necessário.  

A Auditoria ambiental pode ser ñp¼blicaò (i.e. realizada pelo ·rg«o estatal competente para o 
efeito, no caso o MICOA) ou ñprivadaò (o mesmo que ñinternaò, i.e. realizada pelo Proponente). 
O Regulamento estabelece o dever de colaboração por parte dos responsáveis pela entidade a 
auditar, determinando que os seus responsáveis devem criar condições para que seja 
prestada toda a colaborarão necessária para que os auditores possam desempenhar 
adequadamente as suas tarefas, especialmente no que concerne ao fornecimento de 
documentação e informação solicitadas, bem como ao acesso às instalações e locais objecto 
da auditoria. 

 

3.1.5 Regulamento de Inspecção Ambiental 
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O Regulamento sobre a Inspecção Ambiental (Decreto n.º 11/2006, de 15 de Junho) tem por 
objecto regular a actividade de supervisão, controlo e fiscalização do cumprimento das normas 
de protecção ambiental a nível nacional. 

 

3.2 Quadro legal de gestão ambiental no contexto das 
actividades do projecto 

3.2.1 Regulamento sobre os Padrões de Qualidade Ambiental e de Emissão de 
Efluentes 

O Regulamento sobre os Padrões de Qualidade Ambiental e de Emissão de Efluentes 
(Decreto n.º 18/2004, de 2 de Junho) visa o controlo da qualidade do ambiente e estabelece 
parâmetros para a emissão de efluentes. Os seus Anexos estabelecem os referidos padrões, 
nomeadamente: 

Anexo I ï Padrões de qualidade do Ar, Anexo II ï Padrões de Emissões para Poluentes 
Gasosos pelas Indústrias, Anexo III ï Padrões de Emissão de Efluentes Líquidos pelas 
Indústrias, Anexo IV ï Padrões de Emissão de Efluentes Líquidos Domésticos, Anexo V ï 
Padrões do Corpo Receptor (Mar/Oceano), e Anexo VI ï Manual de Classificação, 
Quantificação e Interpretação de Análises Laboratoriais de Solo e Água. 

As suas determinações servirão de referência durante a fase de implantação do projecto, pelo 
seu papel regulador de emissões atmosféricas e de ruído. 

 

3.2.2 Regulamento sobre a Gestão de Resíduos 

O Regulamento sobre a Gestão de Resíduos (Decreto n.º 13 /2006, de 15 de Junho) 
estabelece regras relativas à produção, ao depósito no solo e subsolo, bem como ao 
lançamento para a água ou atmosfera de toda e qualquer substância tóxica ou poluidora, 
assim como a prática de actividades poluidoras que acelerem a degradação do ambiente, com 
vista a prevenir ou minimizar os seus impactos negativos sobre a saúde e o ambiente. 

O Regulamento indica as competências em matéria de gestão de resíduos perigosos e não 
perigosos, apontando o MICOA, as autarquias e os Governos Distritais como as entidades 
responsáveis, a diferentes níveis. 

Este regulamento classifica os resíduos em perigosos e não perigosos e subdivide-os em 
categorias estabelecidas no seu Anexo IV. 

 

3.2.3 Regulamento sobre os resíduos biomédicos 

A observância deste regulamento pelo projecto será obrigatória caso o mesmo estabeleça 
infra-estruturas sanitárias para uso próprio, como parte do conjunto de infra-estruturas 
directamente associadas ao projecto. O Regulamento sobre os resíduos biomédicos (Decreto 
nº8/2003, de 18 de Fevereiro) regula a gestão de resíduos biomédicos, ou seja, o lixo 
resultante das actividades de diagnóstico, tratamento e investigação humana (e veterinária). O 
referido regulamento estabelece regras para a gestão deste tipo de lixos, com vista a 
salvaguardar a saúde e segurança dos trabalhadores das unidades sanitária, dos 
trabalhadores auxiliares e do público em geral e minimizar os seus impactos sobre o ambiente. 
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3.2.4 Lei das Águas 

A Lei das Águas (Lei nº16/91 de 3 de Agosto) tem como objectivo, segundo o seu artigo 2, 
definir uma série de parâmetros ligados à política e gestão dos recursos hídricos e ao regime 
jurídico em geral, para actividades relacionadas com a água como: protecção, conservação, 
inventário dos recursos, uso e aproveitamento, controlo e fiscalização, assim como definir as 
competências atribuídas ao Governo em relação ao domínio público hídrico. 

No âmbito do presente projecto, importa considerar com particular relevância as seguintes 
disposições: 

¶ O artigo 7, contendo os Princípios de Gestão de Águas, cuja alínea b) refere a 
necessidade de coordenação institucional e participação das populações nas principais 
decisões relativas à política de gestão de águas; 

¶ O artigo 13, que define nas suas alíneas b) e c), dentro do âmbito do esquema geral de 
aproveitamento dos recursos hídricos, a necessidade de defesa do ambiente, de forma 
a garantir que os usos e aproveitamento de água se realizem sem prejuízo do caudal 
mínimo e do caudal ecológico, respeitando, na medida do possível, o regime natural 
dos depósitos e cursos de água; determina ainda a necessidade de protecção da 
qualidade da água; 

 

3.2.5 Lei de Terras e respectivo regulamento 

A Constituição da República de Moçambique, publicada na 1ª Série do Boletim da República 
de 22 de Dezembro de 2004, prescreve no Artigo 111, com a ep²grafe ñDireitos Adquiridos por 
Heran­a ou Ocupa­«o da Terraò, que ñNa utiliza­«o do direito de uso e aproveitamento da 
terra, o estado reconhece e protege os direitos adquiridos por herança ou ocupação, salvo 
havendo reserva legal ou se a terra tiver sido legalmente atribuída a outra pessoa ou 
entidade.ò 

Os termos em que se opera a constituição, exercício, modificação, transmissão e extinção do 
direito de uso e aproveitamento da terra são estabelecidos na Lei de Terras, que está 
devidamente regulamentada. 

 

Lei de Terras 

A Lei de Terras (Lei n.º 19/97, de 1 de Outubro) estabelece os termos em que se opera a 
constituição, exercício, modificação, transmissão e extinção do direito de uso e aproveitamento 
da terra. Como princípio, a Lei define que a terra é propriedade do Estado e não pode ser 
vendida ou, por qualquer outra forma, alienada, hipotecada ou penhorada. 

Esta Lei e seu Regulamento (Decreto n.º 66/98) estabelecem os termos em que se opera a 
constituição, exercício, modificação, transmissão e extinção do direito de uso e aproveitamento 
da terra e definem zonas de protecção parcial e total, com vista à conservação ou preservação 
da natureza e de defesa e segurança do Estado. 

Os artigos 7 e 8 da Lei de Terras definem zonas de protecção total e parcial onde apenas em 
situações excepcionais podem ser adquiridos direitos de uso e aproveitamento da terra. 

As zonas de protecção parcial (ZPP) incluem: 

¶ Leito das águas interiores e da Zona Económica Exclusiva (ZEE) bem como a plataforma 
continental; 

¶ Faixa da orla marítima e no contorno das ilhas, baías e estuários medida da linha 
máxima da preia-mar até 100 metros para o interior do território; 

¶ Faixa de terreno até 100 metros das nascentes de águas; 

¶ Faixa de contorno das barragens e albufeiras até 250 metros; 
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¶ Faixa de 50 metros de cada lado de linhas férreas, de auto-estradas, instalações e 
condutores aéreos, superficiais ou subterrâneos de electricidade, telecomunicações, 
petróleo, gás e água; 

¶ Faixa de 30 metros para estradas primárias e de 15 para secundárias e terciárias; 

¶ Faixa de 2 quilómetros da fronteira terrestre; 

¶ Faixa de 110 metros em redor de aeroportos; 

¶ Faixa de 100 metros para instalações militares ou de segurança do Estado. 

A Lei de Terras define ainda competências de autorização de licenças em áreas não 
urbanizadas. Assim, os Governos Provinciais podem autorizar: 

¶ Pedidos de uso até 1000 hectares; 

¶ Licenças especiais nas Zonas de Protecção Parcial. 

O Ministério da Agricultura pode autorizar: 

¶ Pedidos de uso entre 1.000 e 10.000 hectares; 

¶ Licenças especiais nas Zonas de Protecção Total. 

O Conselho de Ministros autoriza: 

¶ Pedidos de uso que ultrapassem competência do Ministério da Agricultura inseridos num 
plano de uso da terra; 

¶ Criação, modificação ou extinção de zonas de protecção total ou parcial. 

 

Regulamento da Lei de Terras 

O Regulamento da Lei de Terras (Decreto nº. 66/98 de 8 de Dezembro) apresenta uma série 
de disposições relacionadas, como domínio público da terra, direito de usos e aproveitamento 
da terra, processo de titulação, fiscalização e taxas. Destaca-se, para o caso da actividade 
proposta, entre outros, o seu artigo 17, que determina a obrigação de indemnização e/ou 
compensação ao titular do Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT) de um terreno 
pretendido para outro uso por um investidor público ou privado. 

 

Anexo Técnico ao Regulamento da Lei de Terras 

O Diploma Ministerial n.º 29-A/2000 de 17 de Março estabelece os mecanismos de titulação de 
áreas para pessoas colectivas. O artigo 3 refere-se ao facto de qualquer actividade económica 
poder realizar-se em áreas ocupadas pelas comunidades desde que com o consentimento 
destas. O Diploma de forma geral regula o processo de autorização de uso de aproveitamento 
de terras. 

 

3.2.6 Lei de Florestas e Fauna Bravia e respectivo regulamento 

A Lei de Florestas e Fauna Bravia (Lei n.º 10/99, de 7 de Julho) define no seu artigo 3, os 
princípios da gestão de recursos florestais e faunísticos, sendo de destacar o seguinte: o 
reconhecimento e valorização das tradições e do saber das comunidades locais (alínea e); o 
envolvimento do sector privado na gestão, conservação e exploração de recursos florestais e 
faunísticos (alínea f); a responsabilidade objectiva de todos os que causarem danos em 
recursos florestais e faunísticos, com a obrigação de proceder à respectiva recomposição ou 
compensar a degradação bem como os prejuízos causados a terceiros, independentemente de 
outras consequências legais. 

O Artigo 9 desta Lei (Lei n.º 10/99 de 7 de Julho) diz que óóAo titular do direito de uso e 
aproveitamento da terra, adquirido por ocupação, quer por autorização de um pedido, carece 
de licença para exploração dos recursos florestais e faunísticos naturais existentes na sua 
respectiva área, salvo quando for para consumo pr·prioôô. 
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O seu Artigo 13 merece especial consideração para este projecto, pois define e estabelece a 
necessidade de protecção de zonas de uso e de valor histórico e cultural das comunidades 
locais. 

Diz ainda a Lei no artigo 17 que a determinação da área de concessão florestal deve-se ter em 
conta a capacidade técnica de processamento da indústria florestal instalada e instrui na 
necessidade de uma auscultação e renegociação junto das comunidades abrangidas através 
dos órgãos de administração local do Estado (pontos 1 e 2 do referido artigo), o projecto ainda 
que numa fase adiantada prevê a criação de capacidade para o processamento de madeira 
localmente. 
 

Regulamento de Florestas e Fauna Bravia 

No domínio das Florestas e Fauna Bravia é importante mencionar também aqui o 
Regulamento de Florestas e Fauna Bravia (Decreto n.º12/2002, de 6 de Junho, alterado pelo 
Decreto n.º 11/2003, de 25 de Março), que regulamenta a Lei de Florestas e Fauna Bravia. 
Aplicando-se a actividades de protecção, conservação, exploração e produção de recursos 
florestais e faunísticos (artigo 1), o Decreto n.º12/2002 determina que o acesso aos recursos 
naturais, ainda que para consumo próprio, não deve prejudicar as normas estabelecidas para a 
sua protecção e conservação (artigo 8). 3  

O Artigo 3 indica que o exercício excepcional de qualquer actividade nas zonas de protecção 
citadas no Artigo 2 (por exemplo, Parques e Reservas Nacionais), só poderá ser autorizado 
mediante a emissão de Licença Ambiental, nos termos da lei. 

O regulamento no seu artigo 79 n.º 2 repisa o facto de a pessoa singular ou colectiva que 
pretenda estabelecer uma plantação deverá na mesma obter o DUAT. Por sua vez o Artigo 81 
obriga a AIA para plantações florestais para fins industriais, como é o caso deste projecto. 

De acordo com o Artigo 87, os parques e reservas nacionais, as zonas de desenvolvimento de 
ecoturismo, os projectos de desenvolvimento e exploração do ecoturismo e programas 
comunitários de conservação e exploração do ecoturismo, bem como as coutadas oficiais, são 
da tutela do Ministério do Turismo (MITUR). Compete a este Ministério, depois de ouvido o 
MICOA, aprovar os regulamentos internos e os Planos de Maneio (PM) das zonas referidas no 
número anterior. 

 

3.2.7 Lei do Ordenamento Territorial e respectivo regulamento 

A Lei do Ordenamento Territorial (Lei n.º19/2007 de 18 de Julho) apresenta, em conformidade 
com os princípios e objectivos gerais e específicos, o enquadramento jurídico da política de 
ordenamento do território nacional, para permitir que se alcancem os seus objectivos 
principais, designadamente: 

¶ O aproveitamento racional e sustentável dos recursos naturais; 

¶ A promoção da coesão nacional; 

¶ A preservação do equilíbrio ambiental; 

¶ A segurança das populações vulneráveis a calamidades naturais ou provocadas; 

¶ A valorização dos diferentes potenciais de cada região; 

¶ A promoção da qualidade de vida dos cidadãos. 

No Artigo 4 da Lei do Ordenamento do Território, destacam-se questões relativas à equidade e 
igualdade de direitos de acesso à terra e a outros recursos, a responsabilidade por danos, a 
segurança jurídica dos titulares de direitos, entre outros. 

                                                
3
 No que concerne a espécies de plantas, vale a pena referir como nota que o Regulamento para o Controlo de 

Espécies Exóticas Invasivas (Decreto n.º25/2008 de 1 de Junho), que protege as ñesp®cies e ecossistemas 
vulneráveis, para garantir a sua sobrevivência", promovendo a prevenção da introdução não autorizada e a difusão 
de tais espécies em habitats ou ecossistemas onde estas não ocorram naturalmente. 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 72 

Os objectivos específicos desta Lei (artigo 5) incluem, entre outros, os seguintes: garantir o 
direito à ocupação actual do espaço físico nacional pelas pessoas e comunidades locais, que 
são sempre consideradas como o elemento mais importante em qualquer intervenção de 
ordenamento e planeamento do uso da terra, dos recursos naturais ou do património 
construído; optimizar a gestão dos recursos naturais para que o seu uso e aproveitamento bem 
como a defesa e a protecção do meio ambiente se processe com a estrita observância da lei; 
gerir os conflitos de interesses, privilegiando sempre o acordo entre as partes salvaguardando 
os direitos de ocupação das comunidades locais. 

Como preconizado no artigo 6 desta Lei, compete ao Estado (a nível distrital representado 
pelas Administra­»es Distritais) ñ(é) promover, orientar, coordenar e monitorar de forma 
articulada o ordenamento do território, no âmbito das suas atribuições e das competências dos 
respectivos ·rg«osò. 

 

Regulamento da Lei do Ordenamento do Território 

O Regulamento da Lei do Ordenamento do Território (Decreto n.º23/2008 de 1 de Julho) 
estabelece o regime jurídico dos instrumentos de ordenamento territorial. Segundo definido no 
seu artigo 3, o Regulamento ñaplica-se a todo o território nacional e, para efeitos de 
ordenamento do território, regula as relações entre os diversos níveis da Administração 
Pública, e desta com os demais sujeitos públicos e privados, representantes dos diferentes 
interesses económicos, sociais e culturais, incluindo as comunidades locaisò4. O Regulamento 
determina, no seu artigo 9, a necessidade de envolvimento do público, das comunidades locais 
e de pessoas colectivas públicas e privadas, ao longo de todo o processo de elaboração, 
execução, alteração e revisão dos instrumentos de ordenamento territorial.  

A nível distrital, como definido no número 4 do artigo 4 deste Regulamento, o instrumento de 
ordenamento territorial é o Plano Distrital de Uso da Terra que, com um âmbito distrital e 
interdistrital, estabelece a estrutura de organização espacial do território de um ou mais 
distritos, com base na identificação de áreas para usos preferenciais e define as normas e 
regras a observar na ocupação e uso do solo, bem como no uso dos seus recursos naturais. 

 

3.2.8 Lei do Trabalho 

É importante referir a Lei do Trabalho (Lei nº 23/2007, 01 de Agosto) vigente, especialmente no 
que concerne aos aspectos relacionados com os direitos e deveres dos trabalhadores, assim 
como as questões de higiene, saúde e segurança no trabalho estabelecidas no capítulo IV da 
mesma. 

A Lei estabelece que ñas entidades empregadoras devem providenciar aos seus trabalhadores 
boas condi­»es f²sicas de trabalho (é) e informá-los sobre o risco do seu posto de trabalhoò; a 
Lei estabelece ainda que, ñsempre que necess§rio, as entidades empregadoras devem 
fornecer equipamentos de protec­«o e roupas de trabalho apropriadasò, como forma de 
minimizar os riscos de Saúde e Segurança. 

Para empresas que apresentem riscos excepcionais de acidentes ou doenças profissionais, a 
Lei do Trabalho (n.º 1, do artigo 217) obriga à criação de comissões de segurança no trabalho, 
devendo os empregadores, em colaboração com os sindicatos, informar ao órgão local 
competente da administração do trabalho sobre a natureza dos acidentes de trabalho ou 

                                                
4
 No que se refere aos instrumentos legais relativos ao ordenamento territorial, é de realçar também, o Diploma 

Ministerial nº181/2010, de 3 de Novembro, que aprova a Directiva sobre o processo de expropriação para efeitos de 
Ordenamento Territorial. Através deste documento, os Ministros das Finanças, Justiça e Coordenação da Acção 
Ambiental definiram os princípios, instruções e parâmetros a observar pelas autoridades governamentais na 
expropriação de propriedade privada para efeitos de ordenamento do território nacional. 
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doenças profissionais, suas causas e consequências, após inquérito e registo dos mesmos (n.º 
2, do artigo 217). 

As comissões de segurança no trabalho devem integrar representantes dos trabalhadores e do 
empregador, e têm por objectivo vigiar o cumprimento das normas de higiene e segurança no 
trabalho, investigar as causas dos acidentes e, em colaboração com os serviços técnicos da 
empresa, organizar os métodos de prevenção e assegurar a higiene no local de trabalho. 

Nos termos do artigo 218 da Lei do Trabalho, as normas gerais de higiene e segurança no 
trabalho constam de legislação específica, podendo para cada sector de actividade económica 
ou social serem estabelecidos regimes especiais através de diplomas emitidos pelos 
Ministérios do Trabalho, da Saúde e do sector em causa, ouvidas as associações sindicais e 
de empregadores representativas. 

As grandes empresas são obrigadas a providenciar, directamente ou por terceiro contratado 
para o efeito, um serviço para prestar os primeiros socorros, em caso de acidente, doença 
súbita, intoxicação ou indisposição (n.º 1, do artigo 219, da Lei do Trabalho). 

Com efeito os médicos responsáveis ou aqueles que os substituam, nas empresas dotadas de 
unidades sanitárias privativas, devem realizar exames regulares aos trabalhadores da 
empresa, a fim de verificarem: 

a) Se os trabalhadores têm as necessárias condições de saúde e robustez física para o serviço 
estipulado no contrato; 

b) Se algum trabalhador é portador de doença infecto-contagiosa que possa pôr em perigo a 
saúde dos restantes trabalhadores da mesma empresa; 

c) Se algum trabalhador é portador de doença mental que desaconselhe o seu emprego no 
serviço ajustado. 

As regras relativas a exames médicos dos trabalhadores ao serviço e os respectivos registos 
serão definidos em diploma conjunto dos Ministros da Saúde e do Trabalho, segundo estipula 
o Artigo 221 da Lei do Trabalho. 

 

3.3 Outros instrumentos legais sectoriais  

3.3.1 Lei de Protecção Cultural 

No Artigo 4 da Lei de Protecção Cultural (Lei n.º 10/88, de 22 de Dezembro), sobre a 
responsabilidade estatal pela protecção e valorização do património cultural, o Estado é 
incumbido, entre outras responsabilidades, de promover, através dos órgãos locais, a 
protecção, conservação, valorização e revitalização de bens classificados situados no seu 
âmbito territorial, integrando as referidas medidas nos seus planos de actividades. 

 

3.3.2 Regulamento para a Protecção do Património Arqueológico 

O Regulamento para a Protecção do Património Arqueológico (Decreto-Lei n.º 27/97, de 20 de 
Julho) proíbe, no seu artigo 21, a realização de obras de construção, alienações, obras de 
demolição ou quaisquer outras que determinem a alteração física nas zonas de protecção de 
elementos imóveis arqueológicos, ou em áreas que possuam evidências de elementos 
arqueológicos de inestimável valor científico e que importa preservar para as gerações futuras. 
Este regulamento determina, entre outros aspectos, que a descoberta de artefactos deve ser 
comunicada à autoridade local mais próxima (Administração Distrital ou Conselho Municipal) 
dentro de um período de 48 horas. 

3.3.3 Estratégias, políticas e directivas nacionais 
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3.3.4 Estratégia Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável 

A estratégia foi aprovada pela IX Sessão do Conselho de Ministros a 24 de Julho de 2007 e 
procura responder aos desafios que o país presentemente enfrenta para o seu 
desenvolvimento sustentável, do ponto de vista multi-sectorial e de longo prazo sobre os 
ecossistemas promovendo a protecção e a gestão dos recursos naturais e a biodiversidade 
assim como a protecção e edificação do património arqueológico e histórico. 

Os cenários, objectivos e estratégias de intervenção estão centrados no seguinte: 

¶ Ecossistemas - Protecção e Gestão dos Recursos Naturais 
o Terra e recursos afins 
o Recursos hídricos e seus associados 
o Oceano, costa e ilhas (gestão dos ecossistemas costeiros, marinhos e ilhas; 

sustentabilidade da pesca e aquacultura; sustentabilidade do turismo costeiro). 

¶ Biodiversidade ï espécies e áreas de protecção 
o Protecção de áreas únicas e de importância ecológica 
o Preservação da diversidade biológica de Moçambique ï habitates e espécies 
o Protecção e edificação do património arqueológico e histórico. 

¶ Ambiente Urbano (Urbanização e planeamento; ambiente saudável, água, esgotos, 
lixo, infra-estruturas de recreio e segurança). 

¶ Poluição Atmosférica - Saúde Ambiental e Humana e as questões de mudanças 
climáticas e a camada do ozono. 

 

3.3.5 Política Nacional de Águas 

A Política Nacional de Águas foi aprovada pelo Conselho de Ministros a 21 de Agosto de 2007, 
revogando a política de 1995. Esta surge na sequência da lei de águas de 1991. Define os 
seus principais objectivos a médio prazo (2015) e a longo prazo (2025). No que se relaciona 
com o presente estudo, destaca-se a promoção de projectos de hidroeléctricas, a conservação 
ambiental, a gestão integrada dos rios internacionais, o crescimento do papel das partes 
interessadas e afectadas e o desenvolvimento de actividades de monitoramento, planeamento 
e comunicação. 

 

3.3.6 Estratégia Nacional de Gestão de Recursos Hídricos 

O principal objectivo da Estratégia Nacional de Gestão de Recursos Hídricos é a 
implementação da Política Nacional de Águas, de forma a atingir as metas traçadas. A 
presente estratégia aborda todos os aspectos naturais dos recursos hídricos, designadamente: 
águas superficiais e subterrâneas, qualidade de água, poluição e protecção de ecossistemas, 
usos da água em todos os sectores da economia nacional, quadro legal e institucional, 
capacitação institucional e questões ligadas ao desenvolvimento nacional e integração 
regional. 

 

3.3.7 Política Nacional de Terras 

A Política Nacional de Terras de 1995 promove o direito de uso e aproveitamento da terra e 
esclarece sobre as várias formas da sua utilização. No seu Artigo 17, refere como principais 
fundamentos o uso sustentável dos recursos naturais, como forma de garantir a qualidade de 
vida para as gerações presentes e futuras, assegurando que as zonas de protecção total e 
parcial mantenham a qualidade ambiental e os fins especiais para os quais foram constituídas. 
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3.3.8 Política de Ordenamento Territorial 

A Política de Ordenamento Territorial (Resolução n.º 18/29007 de 30 de Maio) constitui um 
conjunto de directivas que visam permitir ao Governo, por meio de um processo de 
concertação, integração e participação, a todos os níveis, definir os objectivos gerais para os 
instrumentos de ordenamento territorial, tendo em vista uma melhor distribuição das 
actividades humanas no território, a preservação das zonas de reservas naturais e de estatuto 
especial, assegurando, deste modo, a sustentabilidade do desenvolvimento humano e o 
cumprimento dos tratados e acordos internacionais, no âmbito territorial. 

3.3.9 Directiva sobre o Processo de Expropriação para efeitos de Ordenamento 
Territorial 

A Directiva sobre o Processo de Expropriação para efeitos de Ordenamento Territorial 
(Diploma Ministerial n.º 181/2010 de 3 de Novembro) surgiu da necessidade de operacionalizar 
o processo de expropriação para efeitos de ordenamento territorial. O objecto da Directiva é 
estabelecer as regras e os procedimentos de expropriação para efeitos de ordenamento 
territorial e dotar os diferentes intervenientes de linhas de orientação que deverão nortear o 
procedimento de expropriação. 

De acordo com o definido no número 2 desta Directiva, a expropriação para efeitos de 
ordenamento territorial é efectuada por interesse público, nos casos em que o seu objectivo é 
a salvaguarda de um interesse comum da comunidade, podendo ser declarado para o 
seguinte: (a) a aquisição de áreas para a implementação de infra-estruturas económicas ou 
sociais de impacto positivo elevado; e (b) preservação de solos, de cursos e mananciais de 
águas e de áreas ricas em biodiversidade ou de infra-estruturas de interesse p¼blico (é). 

 

3.3.10 Estratégia Nacional e Plano de Acção para a Conservação da Diversidade 
Biológica de Moçambique 

A Estratégia e Plano de Acção para a Conservação da Diversidade Biológica de Moçambique 
foi aprovada pelo Conselho de Ministros a 22 de Julho de 2003). A parte B da Estratégia faz o 
levantamento dos aspectos biofísicos mais relevantes de Moçambique, com a caracterização 
ecossistémica de: 

¶ Ecorregiões da placa continental (miombo; mopane; mosaico costeiro Zanzibar-
Inhambane; zona de Maputoland-Tongoland e inselbergs); 

¶ Ecossistemas marinhos e costeiros (costa de corais; costa de pantanais; costa de 
dunas parabólicas; costa deltaica; mangais; savanas inundáveis do Zambeze; corrente 
das agulhas; 

¶ Ecossistemas de água doce (lagos do vale do Rifte). 

Segue-se a descrição dos seguintes aspectos: 

¶ Áreas de elevado valor biológico (monte Gorongosa - vale do Rifte - complexo de 
Marromeu; o maciço de Chimanimani (na região escarpada da fronteira Moçambique -
Zimbabué); o centro de endemismos de Maputoland); 

¶ Áreas de protecção (classificação das áreas de protecção em Moçambique; situação 
das áreas protegidas); 

¶ Vegetação e flora (floresta nativa, floresta artificial, diversidade biológica agrícola, 
diversidade biológica, genética vegetal); 

¶ Fauna terrestre e pecuária (fauna terrestre (mamíferos terrestres; avifauna; 
herpetofauna (répteis e anfíbios); insectos); pecuária (recursos pecuários nativos)); 

¶ Recursos marinhos e costeiros (recursos pesqueiros (principais espécies de peixes; 
principais espécies de crustáceos; bivalves e moluscos); espécies protegidas em perigo 
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(dugongo; tartarugas marinhas; golfinhos e baleias); uso e exploração de recursos 
marinhos e costeiros (pescarias; portos e transportes marítimos; recursos minerais; 
parques recreativos e turismo)); 

¶ Recursos hídricos (rios e bacias hidrográficas; lagos naturais e albufeiras artificiais; 
águas subterrâneas; e disponibilidade de água). 

Para o presente projecto as áreas de acção identificadas na Estratégia são as seguintes: 

¶ Identificação e análise das componentes da Diversidade Biológica e das suas relações 
dentro dos ecossistemas, assim como os processos e actividades que possam ter um 
impacto adverso sobre estes. 

¶ Determinar o estado de conservação das espécies em Moçambique, identificar e 
implementar medidas apropriadas de conservação de espécies ameaçadas e 
endémicas. 

¶ Determinação do estado de conservação dos ecossistemas e habitats em Moçambique, 
identificação e implementação de medidas apropriadas de conservação e maneio dos 
ecossistemas, com ênfase para os ecossistemas mais frágeis. 

¶ Estabelecimento e gestão de um sistema representativo de áreas de protecção. 

¶ Desenvolvimento e reforço do potencial nacional de conservação ex situ dos 
componentes da Diversidade Biológica (DB), com vista a suportar e complementar a 
conservação in situ. 

¶ Recuperação e reabilitação de ecossistemas degradados e, onde aplicável, 
desenvolver planos de recuperação de espécies. 

¶ Limitação da introdução e propagação de espécies que causem algum dano à 
Diversidade Biológica (DB) nativa e estabelecer medidas de controlo e erradicação de 
espécies exóticas que possam afectar os ecossistemas, habitats e espécies nativas. 

¶ Promoção da utilização sustentável e integrada dos recursos florísticos (madeireiros e 
não madeireiros), garantindo a geração de benefícios para todos os intervenientes na 
sua exploração, com ênfase para as comunidades locais. 

¶ Garantia da utilização sustentável dos recursos agrícolas visando a melhoria das 
condições de vida da população rural moçambicana, evitando os aspectos relacionados 
com a perda da variabilidade específica e genética das principais culturas agrícolas. 

¶ Promoção da gestão integrada das bacias hidrográficas, garantindo o mínimo de 
escoamentos necessários para a prosperidade dos ecossistemas a jusante dos rios. 

¶ Promoção de um desenvolvimento sustentável nas áreas adjacentes às áreas de 
protecção, com vista a uma protecção adicional das áreas protegidas. 

¶ Regulamentação e criação de infra-estruturas para o manuseamento adequado, o uso 
e transferência de OGMôs de forma a minimizar os riscos potenciais para a sa¼de 
humana e a Diversidade Biológica. 

 

3.4 Quadro Internacional 

3.4.1 Convenções Internacionais 

Dentre as convenções e declarações ambientais ratificadas por Moçambique, merecem 
particular destaque para o presente estudo as seguintes: 

 

Convenção Africana para a Conservação da Natureza e Recursos Naturais 

Esta Convenção foi ratificada pela Resolução n.º 18/81, de 30 de Dezembro, cujo princípio 
fundamental integrado no Artigo II orienta os Estados para a tomada de medidas necessárias 
para assegurar a conservação, utilização e desenvolvimento do solo, da água, da flora e da 
fauna de acordo com princípios científicos e tomando em consideração os interesses das 
populações. 
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Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 

Foi ratificada através da Resolução n.º 1/94, de 24 de Agosto, cujo objectivo é promover a 
redução da emissão de gases com efeitos de estufa para níveis seguros, minimizando assim 
os impactos ambientais negativos do aquecimento global. 

 

Convenção sobre a Protecção da Diversidade Biológica 

Foi ratificada pela Resolução n.º 2/94, de 24 de Agosto, a qual tem como objectivo a 
conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável dos seus componentes e a 
partilha justa e equitativa dos benefícios que advém da utilização dos recursos genéticos 
inclusivamente através do acesso adequado a esses recursos e da transferência apropriada 
das tecnologias relevantes. 

 

Convenção de Ramsar sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional 

Foi ratificada através da Resolução n.º 45/2003, de 5 de Novembro. Ao ratificarem a 
convenção, os governos signatários comprometeram-se a designar sítios a integrar a Lista de 
Zonas Húmidas de Importância Internacional e comprometeram-se a trabalhar no sentido do 
uso sustentável das suas zonas húmidas através do planeamento territorial, desenvolvimento 
de políticas e publicação de legislação, acções de gestão e educação das suas populações. 
Comprometeram-se ainda a designar sítios adicionais para a Lista de Zonas Húmidas de 
Importância Internacional e a assegurar a sua correcta e efectiva gestão e a cooperar 
internacionalmente relativamente a zonas húmidas transfronteiriças, a sistemas de zonas 
húmidas partilhados, espécies comuns e projectos de desenvolvimento que possam afectar 
zonas húmidas. 

Reconhecendo o valor socioeconómico, cultural e ecológico do complexo de Marromeu no 
Delta do Zambeze, o governo proclamou esta área como a primeira terra húmida de 
importância internacional em Moçambique. 

 

Convenção sobre a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural 

Foi ratificada através de Resolução do Conselho de Ministros de 1982. O objectivo da referida 
convenção é de instituir serviços de protecção, conservação e valorização do referido 
património guiado por políticas integrantes dos planos gerais de cada Estado bem como por 
métodos de intervenção técnico-científicos que permitam enfrentar os perigos que ameaçam a 
preservação do património cultural e natural. 

 

Agenda 21 da Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento. 

A Agenda 21 de 1992 é um plano de acção detalhado a ser implementado a nível global, 
nacional e local pelo Sistema das Nações Unidas, governos e principais grupos, com vista à 
redução dos impactos da acção humana no ambiente. 
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3.4.2 Protocolos Regionais 

Como membro da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC), 
Moçambique assumiu os compromissos gerais plasmados no Tratado da SADC, assim como 
compromissos específicos na área de gestão de recursos naturais.  

Outros protocolos relevantes ao nível da SADC incluem os seguintes: 

¶ Protocolo da SADC sobre Género e Desenvolvimento, Artigo 2; 

¶ Protocolo da SADC sobre Conservação da Fauna, Artigo 3; 

¶ Protocolo da SADC sobre Gestão de Florestas, Artigo 2. 
 

3.4.3 Recomendações do Banco Mundial 

Padrões de Desempenho para Sustentabilidade Social e Ambiental da International Finance 
Corporation (IFC) - 1 de Janeiro de 2012 

A International Finance Corporation (IFC) aplica Padrões de Desempenho para gerir os riscos 
e os impactos sociais e ambientais e para aumentar as oportunidades de desenvolvimento em 
financiamentos de iniciativa privada nos países qualificados para financiamentos. Juntos, os 
oito Padrões de Desempenho estabelecem padrões que o investidor deve manter durante a 
concepção e implementação de projectos, nomeadamente: 

¶ Padrão de Desempenho 1: Sistema de Gestão e Avaliação Social e Ambiental 

¶ Padrão de Desempenho 2: Trabalho e Condições de Trabalho 

¶ Padrão de Desempenho 3: Prevenção e Redução da Poluição 

¶ Padrão de Desempenho 4: Segurança e Saúde da Comunidade 

¶ Padrão de Desempenho 5: Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário 

¶ Padrão de Desempenho 6: Preservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos 
Recursos Naturais 

¶ Padrão de Desempenho 7: Povos Indígenas 

¶ Padrão de Desempenho 8: Património Cultural 

O Sistema de Gestão e Avaliação Social e Ambiental estabelece a importância de: (i) avaliação 
integrada para identificar os impactos, os riscos e as oportunidades sociais e ambientais dos 
projectos; (ii) participação da comunidade por meio da divulgação de informações relacionadas 
com o projecto e consulta às comunidades locais sobre o projecto; e (iii) a gestão feita pelo 
investidor do desempenho social e ambiental ao longo do ciclo do projecto. 

Os Padrões de Desempenho 2 a 8 estabelecem requisitos para evitar, reduzir, mitigar ou 
compensar os impactos sobre as pessoas e o meio ambiente, e para melhorar condições, 
quando apropriado. Embora todos os riscos relevantes e os potenciais impactos sociais e 
ambientais devam ser considerados como parte da avaliação, estes padrões descrevem os 
impactos que exijam atenção especial em mercados emergentes. Quando forem antecipados 
impactos sociais ou ambientais, o investidor deve geri-los por meio do sistema de gestão 
socioambiental, de acordo com o Padrão de Desempenho 1. 

Além de atender às exigências dos Padrões de Desempenho, os investidores devem cumprir 
as leis nacionais aplicáveis, incluindo aquelas que impliquem obrigações do país de acordo 
com a legislação internacional. 

 

Os Princípios do Equador 

Os Princípios do Equador começaram a ser elaborados em Outubro de 2002, quando o IFC e 
o Banco ABN AMRO promoveram, em Londres, um encontro com altos executivos de diversas 
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instituições financeiras, para discutir experiências com projectos de novos empreendimentos 
do tipo de propósitos específicos, que denominam project finance, que contivessem questões 
socioambientais em mercados emergentes e para definir requisitos a serem observados, 
essencialmente, nas transacções com valores expressivos.  

A definição dos Princípios do Equador, propriamente, ocorreu, em Maio de 2003, em 
Dusseldorf, Alemanha. Os Princípios em questão constituem um conjunto de procedimentos 
utilizados espontaneamente por instituições financeiras, na gestão de questões 
socioambientais associadas a operações de financiamento de projectos. Todas as instituições 
financeiras que aderirem a esses princípios nas suas análises de risco de crédito de projectos 
com valores superiores a US$ 10 milhões, comprometem-se a cumpri-los, principalmente, no 
que se refere às políticas e salvaguardas definidas sobre: avaliações ambientais; protecção de 
habitats naturais; controlo de pragas; segurança de barragens; protecção a populações 
indígenas; reassentamento involuntário de comunidades; propriedade cultural; trabalho forçado 
ou escravo; saúde e segurança no trabalho entre outros temas (Princípios do Equador, 2004 e 
2007). 

Em 28 de Fevereiro de 2006, em Viena, as instituições financeiras participantes dos Princípios 
do Equador (EPFIs) promoveram uma revisão dos princípios, alterando o valor de 
enquadramento dos projectos de 50 para 10 milhões de dólares e incluindo o Princípio 10 que 
se refere à necessidade de divulgação sobre a quantidade e qualidade das concessões de 
crédito realizadas, com os recursos da linha especial do IFC. 

 

Directrizes Sociais e Ambientais dos Princípios do Equador 

As directrizes que devem ser observadas pelas instituições financeiras na concessão de 
crédito são as seguintes: 

Princípio 1 ï Categorias de Projecto 

Os projectos de financiamento devem ser classificados de acordo com o potencial de risco 
socioambiental que podem provocar. As Categorias s«o de ñAò a ñCò, sendo classificados 
em ñAò os de maior potencial de risco; e em ñCò, os menores. Com isso, espera-se ter no 
produto final um dos instrumentos para avaliação da concessão de crédito. 

Princípio 2 ï Avaliação Social e Ambiental 

O solicitante deve providenciar uma avaliação ambiental para o seu projecto que contemple 
os riscos identificados na categoria da sua classificação. 

Dessa forma, a instituição financeira contribuirá para amenizar os impactos negativos no 
meio ambiente e na sociedade e auxiliará na identificação da necessidade de medidas de 
melhoria. Segundo o Banco Mundial (1999), a identificação dos riscos ambientais de um 
projecto, na sua área de influência, pode melhorar o seu planeamento e execução, reduzir 
os efeitos ambientais adversos e valorizar os impactos positivos. O EIA e as legislações 
locais são citados como referências a serem consideradas. 

A expectativa é que as institui­»es financeiras financiem projectos das Categorias ñAò e ñBò, 
somente se o solicitante contemplar no projecto instrumentos para mitigar ou eliminar os 
impactos socioambientais. 

Princípio 3 ï Países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) 

Os projectos desenvolvidos em países emergentes devem seguir os padrões de 
desempenho do IFC, ou seja, devem considerar a avaliação das condições 
socioambientais; a obediência à legislação local; prever o desenvolvimento sustentável, 
incluindo a utilização racional dos recursos renováveis; preservar a saúde humana, 
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propriedades culturais e biodiversidade; e evitar a utilização de substâncias perigosas entre 
outros aspectos semelhantes. 

Os Princípios do Equador consideram que os países membros da OCDE e classificados 
como de alta-renda pelo Banco Mundial, geralmente, atendem aos requisitos mencionados, 
contudo a classificação de risco prevista no Princípio 1 e a avaliação ambiental prevista no 
Princípio 2 devem ser observadas por todos. 

Princípio 4 ï Plano de Acção 

Todos os projectos classificados na Categoria ñAò, e se necess§rio na ñBò, devem ter um 
plano de gestão ambiental, para tratar os riscos identificados na avaliação ambiental, o qual 
deve ser composto por: avaliação social e ambiental; programa de gestão; definição da 
capacidade organizacional; programa de formação; participação da comunidade; 
monitorização; e relatório. 

Princípio 5 ï Consulta à População 

Todos os projectos da Categoria ñAò, e se necess§rio da ñBò, tamb®m devem ser 
submetidos à apreciação dos grupos afectados. Tal consulta deve ser feita de forma 
estruturada e culturalmente adequada, inclusive quanto ao idioma local. 

Princípio 6 ï Mecanismo de Interacção Durante todo o Processo 

O mutuário, como parte do seu plano de acção, deve manter mecanismos de contacto com 
a população afectada durante toda a fase de desenvolvimento e operacionalização do 
projecto. Isso permitirá que o devedor receba da comunidade suas reivindicações e 
opiniões sobre o projecto e o desempenho ambiental. A comunidade deverá ser, 
permanentemente, informada sobre o desenvolvimento do projecto. Com isso, tomam-se as 
medidas necessárias de adequações às reivindicações e exigências dos grupos afectados. 

Princípio 7 ï Avaliação Independente 

O plano de acção deve ser auditado por um profissional especialista independente, com 
experiência na área objecto do projecto e condições para opinar sobre os aspectos 
socioambientais. 

Princípio 8 ï Compromissos 

Os solicitantes do cr®dito, especialmente da categoria ñAò, devem comprometer-se a 
cumprir todas as leis e regulamentos; obter todas as licenças sociais e ambientais exigidas 
pelo país anfitrião; cumprir o plano de acção em todos os aspectos; fornecer relatórios 
regulares, no mínimo anualmente; e quando necessário, desactivar as instalações de 
acordo com um plano de desactivação. 

Nas circunstâncias em que o solicitante não cumprir os compromissos ambientais e sociais 
assumidos, as instituições financeiras devem empreender esforços para encontrar soluções, 
a fim de que ele cumpra o seu compromisso. 

Como os compromissos socioambientais assumidos pelo mutuário não têm força de lei, as 
instituições financeiras envolvidas com o projecto podem, para garantir o seu cumprimento, 
liberar o capital por lotes, de acordo com o plano de acção proposto. 

Princípio 9 ï Indicação de especialista 

Os projectos da Categoria ñAò, devem ter um especialista socioambiental independente, 
para fornecer serviços adicionais de monitorização e elaboração de relatórios. 

Princípio 10 ï Informações fornecidas pelas instituições financeiras 

As instituições financeiras devem publicar, pelo menos anualmente, informações sobre as 
experiências com os créditos concedidos, conforme as regras dos Princípios do Equador; o 
que deve implicar em quantidade de solicitações, atendimentos, recusas, problemas 
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durante o período de concessão, monitoramento dos projectos, os sectores e regiões 
geográficas a que pertencem os projectos financiados, grau de risco e valores envolvidos. 

 

3.4.4 Princípios e Critérios do Conselho de Maneio Florestal (FSC) 

É amplamente aceite que os recursos florestais e as áreas por eles ocupadas devam ser 
manejados para suprir as necessidades sociais, económicas, ecológicas, culturais e espirituais 
de gerações presentes e futuras. A crescente consciencialização do público sobre a destruição 
e degradação das florestas tem levado consumidores a exigir que suas compras de madeira e 
outros produtos da floresta não contribuam para esta destruição, mas ajudem a assegurar os 
recursos florestais para o futuro. Em resposta a estas exigências, proliferam no mercado os 
programas de certificação por terceiros e/ou de auto certificação. 

O FSC (sigla em inglês que significa Forest Stewardship Council) ou Conselho de Maneio 
Florestal é uma entidade internacional que credencia organizações certificadoras de modo a 
garantir a autenticidade de suas declarações. O processo de certificação começa por iniciativa 
voluntária dos proprietários de operações florestais e responsáveis pelo maneio florestal. São 
eles que solicitam os serviços de uma organização certificadora. O objectivo do FSC é 
promover o maneio das florestas do mundo de forma ambientalmente adequada, socialmente 
benéfica e economicamente viável. Isso é feito através do estabelecimento de um padrão 
mundial de Princípios de Maneio Florestal amplamente reconhecido e respeitado. 

Os Princípios e Critérios (P&C) do FSC se aplicam a todas as florestas tropicais, temperadas e 
boreais, conforme explicitado no Princípio #9. Muitos destes P&C aplicam-se também às 
plantações e florestas parcialmente replantadas. Padrões mais detalhados para estes e outros 
tipos de vegetação devem ser desenvolvidos em nível nacional e local. 

Os P&C serão incorporados aos sistemas de avaliação e padrões de todas as organizações 
certificadoras que procurem credenciar junto ao FSC. Apesar de os P&C terem sido 
desenvolvidos principalmente para as florestas voltadas para a produção de madeira, eles 
também são relevantes, em diferentes graus, para florestas para produtos não-madeireiros. Os 
P&C constituem um pacote completo a ser considerado em sua totalidade, mas sua sequência 
não representa uma ordem de prioridade. 

Este documento deverá ser usado em conjunto com os Estatutos do FSC, os Procedimentos 
para Credenciação de Certificadoras e os Guias para Certificadores. 

O FSC e entidades certificadoras credenciadas pelo FSC não irão insistir em perfeição no 
cumprimento dos P&C. Entretanto, grandes falhas no cumprimento de qualquer princípio 
individual normalmente irão desqualificar um candidato à certificação ou mesmo implicar no 
cancelamento da mesma. Estas decisões serão tomadas individualmente pelos certificadores e 
orientadas dentro dos limites em que cada critério é satisfeito, bem como em função da 
importância e das consequências do seu não cumprimento. Todavia, alguma flexibilidade será 
permitida para adequação às condições locais. 

A existência de um continuum entre a intensidade do maneio florestal e a condição florestal 
resultante é reconhecida pelo FSC. Esse continuum inclui a floresta natural primária intacta 
(com todas ou a maior parte das características e funções do ecossistema florestal natural), 
florestas secundárias em estágio avançado de regeneração, florestas semi-naturais (com 
muitas ou algumas das características do ecossistema florestal natural) e as plantações (com 
poucas ou nenhuma característica do ecossistema florestal natural) 

A decisão de classificar e avaliar uma floresta manejada (um regime de maneio aplicado a um 
tipo florestal específico) como uma "floresta natural"ou como uma "plantação"deve ser tomada 
em nível local e será orientada por padrões regionais reconhecidos pelo FSC (quando tais 
padrões existirem). Eles poderão incluir condições e restrições adicionais ao maneio de 
plantações florestais. 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 82 

O FSC também reconhece diferenças entre plantações florestais de espécies exóticas e de 
espécies nativas. As primeiras inerentemente colocam mais riscos do que as segundas e 
exigirão salvaguardas ecológicas e sociais adicionais. Tais salvaguardas serão articuladas no 
âmbito dos padrões regionais do FSC. 

Para candidatar-se à certificação, todas as florestas, incluindo as plantações florestais, devem 
atender aos Princípios e Critérios de 1 a 9. As plantações florestais, entretanto, devem também 
satisfazer o Princípio 10 e seus Critérios. 

A escala e a intensidade das actividades de maneio florestal, a singularidade dos recursos 
afectados e a relativa fragilidade ecológica da floresta serão consideradas em todas as 
avaliações para a certificação. As diferenças e dificuldades de interpretação dos P&C serão 
abordadas de acordo com padrões nacionais e locais de maneio de florestas. Esses padrões 
serão desenvolvidos em cada país ou região envolvida e serão avaliados, para fins de 
certificação, por instituições certificadoras e outras partes envolvidas ou afectadas em cada 
caso. 

Se necessário, durante a avaliação para certificação, poderão ser accionados mecanismos do 
FSC para resolução de disputas. Maiores informações e orientações sobre o processo de 
certificação e credenciação estão incluídas nos Estatutos do FSC, nos Procedimentos para 
Credenciação de Certificadores e nos Guias para Certificadores. 

Os P&C do FSC devem ser considerados conjuntamente com a legislação nacional, 
internacional e regulamentações aplicáveis. O FSC pretende complementar ï não suplantar ï 
outras iniciativas que apoiam, em todo o mundo, um maneio responsável de florestas. 

O FSC conduzirá actividades educacionais para aumentar a consciência do público sobre a 
importância das seguintes questões: 
¶ Melhoria das práticas de maneio florestal;  
¶ Incorporação dos custos totais de maneio e de produção no preço de produtos de 

origem florestal;  
¶ Promoção do melhor uso dos recursos florestais;  
¶ Redução de danos e desperdícios;  
¶ Importância de evitar o excesso no consumo e na exploração florestal.  

O FSC também irá orientar os elaboradores de políticas públicas sobre essas mesmas 
questões, incluindo a melhoria de legislação e políticas de maneio florestal.  

 

Princípio 1: Obediência às Leis e aos Princípios do FSC 

O maneio florestal deve respeitar todas a leis aplicáveis ao país aonde opera, os tratados 
internacionais e acordos assinados por este país, e obedecer a todos os Princípios e Critérios 
do FSC. 

O maneio florestal deve respeitar todas as leis nacionais e locais, bem como as exigências 
administrativas. 

Devem ser pagos todos os encargos aplicáveis e legalmente exigidos como royalties, taxas, 
honorários e outros custos. 

Nos países signatários devem ser respeitadas as cláusulas de todos os acordos internacionais 
acordados como o CITES (Convenção Internacional sobre a Comercialização de Espécies da 
Flora e da Fauna Ameaçadas de Extinção), a OIT (Organização Internacional do Trabalho), o 
ITTA (Acordo Internacional sobre Madeiras Tropicais) e a Convenção sobre Diversidade 
Biológica. 

Visando a certificação, os certificadores e as outras partes envolvidas ou afectadas devem 
avaliar, caso a caso, os conflitos que porventura existam entre leis, regulamentações e os P&C 
do FSC. 
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Recomenda-se que as áreas de maneio florestal sejam protegidas de extracção ilegal, 
assentamento e outras actividades não autorizadas. 

Os responsáveis por áreas sob maneio florestal devem demonstrar um compromisso de longo 
prazo de adesão para com os P&C do FSC. 

Princípio 2: Responsabilidades e direitos de posse e uso da terra. 

Os direitos de posse e uso de longo prazo relativos à terra e aos recursos florestais devem ser 
claramente definidos, documentados e legalmente estabelecidos. 

Deve ser demonstrada clara evidência quanto aos direitos de uso dos recursos florestais de 
longo prazo relativos à terra (ex.: título da terra, direitos costumeiros adquiridos ou contratos de 
arrendamento). 

As comunidades locais com direitos legais e costumeiros de uso e de posse da terra devem 
manter controle sobre as actividades florestais, na extensão necessária para proteger seus 
direitos ou recursos, a menos que deleguem este controle a terceiros, de forma livre e 
consciente. 

Devem ser adoptados mecanismos apropriados para a resolução de disputas sobre 
reivindicações de posse e direitos de uso da terra. As circunstâncias e o status de quaisquer 
disputas pendentes serão explicitamente consideradas na avaliação da certificação. Disputas 
de magnitude substancial, envolvendo um número significativo de interesses, normalmente 
irão desqualificar uma operação florestal de ser certificada. 

 

Princípio 3: Direitos dos Povos Indígenas 

Os direitos legais e costumeiros dos povos indígenas de possuir, usar e manejar suas terras, 
territórios e recursos devem ser reconhecidos e respeitados. 

Os povos indígenas devem controlar as actividades de maneio florestal em suas terras e 
territórios a não ser que deleguem este controle de forma livre e consciente a terceiros. 

As actividades de maneio florestal não devem ameaçar ou diminuir, seja directa ou 
indirectamente, os recursos ou direitos de posse dos povos indígenas. 

Os locais de especial significado cultural, ecológico, económico ou religioso para os povos 
indígenas devem ser claramente identificados em cooperação com estes povos, e 
reconhecidos e protegidos pelos responsáveis pelas áreas de maneio florestal. 

Os povos indígenas devem ser recompensados pelo uso de seus conhecimentos tradicionais 
em relação ao uso de espécies florestais ou de sistemas de maneio aplicado às operações 
florestais. Esta recompensa deve ser formalmente aceita de forma livre e com o devido 
conhecimento e consentimento destes povos antes do início das operações florestais.  

 

Princípio 4: Relações Comunitárias e Direitos dos Trabalhadores. 

As actividades de maneio florestal devem manter ou ampliar o bem-estar económico e social 
de longo prazo dos trabalhadores florestais e das comunidades locais. 

Recomenda-se que sejam dadas às comunidades inseridas ou adjacentes à área de maneio 
florestal oportunidades de emprego, treinamento e outros serviços. 

Recomenda-se que o maneio florestal alcance ou exceda todas as leis aplicáveis e/ou 
regulamentações relacionadas à saúde e segurança dos trabalhadores e suas famílias. 

Devem ser garantidos os direitos dos trabalhadores de se organizarem e voluntariamente 
negociarem com seus empregadores, conforme descrito nas Convenções 87 e 98 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
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O planeamento e a implantação de operações de maneio florestal devem incorporar os 
resultados de avaliações de impacto social. Devem ser mantidos processos de consulta com 
as pessoas e grupos directamente afectados pelas operações de planeamento. 

Devem ser adoptados mecanismos apropriados para resolver queixas e providenciar 
compensações justas em caso de perdas ou danos que afectem os direitos legais ou 
costumeiros, a propriedade, os recursos, ou o meio de vida das populações locais. Devem ser 
tomadas medidas para evitar tais perdas ou danos. 

 

Princípio 5: Benefícios da Floresta 

As operações de maneio florestal devem incentivar o uso eficiente dos múltiplos produtos e 
serviços da floresta para assegurar a viabilidade económica e uma grande gama de benefícios 
ambientais e sociais. 

Recomenda-se que o maneio florestal se esforce rumo à viabilidade económica, ao mesmo 
tempo que leve em conta todos os custos de ordem ambiental, social e operacional da 
produção, e assegure os investimentos necessários para manter a produtividade ecológica da 
floresta. 

Recomenda-se que o maneio florestal e as operações de comercialização estimulem a 
optimização de uso e o processamento local da diversidade de produtos da floresta. 

Recomenda-se que o maneio florestal minimize o desperdício associado às operações de 
exploração florestal e de processamento no local e evite danos a outros recursos florestais. 

Recomenda-se que o maneio florestal fortaleça e diversifique a economia local, evitando a 
dependência a um único produto florestal. 

As operações de maneio florestal devem reconhecer, manter, e onde for apropriado, ampliar o 
valor dos recursos florestais e dos serviços da floresta, como as bacias hidrográficas e os 
recursos pesqueiros. 

Os níveis de colheita dos produtos florestais não deve exceder os limites de forma que possam 
ser permanentemente sustentados. 

 

Princípio 6: Impacto Ambiental 

O maneio florestal deve conservar a diversidade ecológica e seus valores associados, os 
recursos hídricos, os solos, e os ecossistemas e paisagens frágeis e singulares, e ao assim 
actuar, manter as funções ecológicas e a integridade da floresta. 

A avaliação dos impactos ambientais deve ser realizada ï de acordo com a escala, a 
intensidade do maneio florestal e o carácter único dos recursos afectados ï e adequadamente 
integrada aos sistemas de maneio. As avaliações devem incluir considerações ao nível da 
paisagem, como também os impactos das unidades de processamento no local. Os impactos 
ambientais devem ser avaliados antes do início das actividades que possam causar distúrbios. 

Devem existir salvaguardas para proteger as espécies raras, as ameaçadas e as em perigo de 
extinção, bem como seus habitats (ex.: ninhos e áreas de alimentação). Devem ser 
estabelecidas zonas de conservação e de protecção de acordo com a escala e a intensidade 
do maneio florestal e a singularidade dos recursos afectados. As actividades inapropriadas de 
caça, pesca, uso de armadilhas e colectas de espécimes florestais devem ser controladas. 

Os valores e as funções ecológicas vitais devem ser mantidos intactos, aumentados, ou 
restaurados, incluindo: 

a) A regeneração e a sucessão natural da floresta; 

b) A diversidade genética, a diversidade das espécies e do ecossistema; 
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c) Os ciclos naturais que afectam a produtividade do ecossistema florestal. 

As amostras representativas dos ecossistemas existentes dentro da paisagem natural devem 
ser protegidas em seu estado natural e plotadas em mapas, apropriadas à escala e à 
intensidade das actividades de maneio florestal e segundo a peculiaridade dos recursos 
afectados.  

Devem ser preparadas e implementadas orientações por escrito para controlar a erosão, 
minimizar os danos à floresta durante a exploração, a construção de estradas e todos os 
outros distúrbios de ordem mecânica; e proteger os recursos hídricos. 

Os sistemas de maneio devem promover o desenvolvimento e a adopção de métodos não-
químicos e ambientalmente adequados de controlo de pragas, e se esforçarem para evitar o 
uso de pesticidas químicos. Devem ser proibidos pesticidas classificados pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) como tipos 1A e 1B e pesticidas à base de hidrocarbonetos clorados; 
pesticidas persistentes, tóxicos ou aqueles cujos derivados permanecem biologicamente 
activos e são cumulativos na cadeia alimentar para além dos estágios desejados quanto ao 
seu uso; como também quaisquer pesticidas banidos por acordos internacionais. Se forem 
utilizados produtos químicos, deve ser providenciado o uso de equipamento e treinamento 
apropriados para a minimização de riscos para a saúde e o meio ambiente.  

Os produtos químicos, vasilhames, resíduos não orgânicos líquidos e sólidos, incluindo 
combustível e óleos lubrificantes, devem ser descartados de forma ambientalmente 
apropriada, em local adequado. 

O uso de agentes de controlo biológico deve ser documentado, minimizado, monitorados e 
criteriosamente controlado de acordo com as leis nacionais e protocolos científicos 
internacionalmente aceitos. É proibido o uso de organismos geneticamente modificados. 

O uso de espécies exóticas deve ser cuidadosamente controlado e activamente monitorado 
para evitar impactos ecológicos adversos. 

Não deve ocorrer a conversão florestal para plantações florestais ou para usos não florestais 
da terra, excepto em circunstâncias onde a conversão: 

a) Representa uma porção muito limitada da unidade de maneio florestal; e  
b) Não ocorre em áreas de florestas de alto valor de conservação, e  
c) Possibilitará benefícios de conservação claros, substanciais, adicionais, seguros e 

de longo prazo por toda a unidade de maneio florestal 

 

Princípio 7: Plano de Maneio 

Um plano de maneio ï apropriado à escala e intensidade das operações propostas ï deve ser 
escrito, implementado e actualizado. Os objectivos de longo prazo do maneio florestal e os 
meios para atingi-los devem ser claramente definidos. 

O plano de maneio e a documentação pertinente devem fornecer: 

a) Os objectivos do maneio; 
b) A descrição dos recursos florestais a serem manejados, as limitações ambientais, uso 

da terra e a situação fundiária, as condições socioeconómicas e um perfil das áreas 
adjacentes; 

c) A descrição do sistema silvicultural e/ou de outro sistema de maneio, baseado nas 
características ecológicas da floresta em questão e nas informações colectadas 
através de inventários florestais; 

d) A justificativa para as taxas anuais de exploração e para a selecção de espécies; 
e) Os mecanismos para o monitoramento do crescimento e da dinâmica da floresta; 
f)  As salvaguardas ambientais baseadas em avaliações ambientais; 
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g) Planos para a identificação e protecção de espécies raras, ameaçadas e em perigo de 
extinção; 

h) Mapas descrevendo a base dos recursos florestais, incluindo áreas protegidas, as 
actividades de maneio planejadas e a situação fundiária das terras; 

i) Descrição e justificativa das técnicas de exploração escolhidas e dos equipamentos a 
ser utilizados. 

O plano de maneio deve ser revisado periodicamente para incorporar os resultados do 
monitoramento ou de novas informações científicas e técnicas, como também para responder 
a mudanças nas circunstâncias ambientais, sociais e económicas. 

Os trabalhadores florestais devem receber treinamento e supervisão adequados para 
assegurar a implementação correcta dos planos de maneio. 

Mesmo respeitando a confidencialidade de informação, os responsáveis pelo maneio florestal 
devem tornar disponível ao público um resumo dos elementos principais do plano de maneio, 
incluindo aqueles listados no Critério 7.1. 

 

Princípio 8: Monitoramento e Avaliação 

O monitoramento deve ser conduzido ï apropriado à escala e à intensidade do maneio 
florestal ï para que sejam avaliados a condição da floresta, o rendimento dos produtos 
florestais, a cadeia de custódia, as actividades de maneio e seus impactos ambientais e 
sociais. 

Recomenda-se que a frequência e a intensidade de monitoramento sejam determinadas pela 
escala e intensidade das operações de maneio florestal, como também pela relativa 
complexidade e fragilidade do ambiente afectado. Os procedimentos de monitoramento sejam 
consistentes e reaplicáveis ao longo do tempo para permitirem a comparação de resultados e 
a avaliação das mudanças. 

Recomenda-se que o maneio florestal inclua a pesquisa e a colecta de dados necessárias 
para monitorar, no mínimo possível, os seguintes indicadores 

a) O rendimento de todos os produtos florestais colhidos; 
b) As taxas de crescimento, a regeneração e condição da floresta; 
c) A composição e as mudanças observadas na fauna e flora; 
d) Os impactos ambientais e sociais da colheita e outras actividades; 
e)  Os custos, a produtividade e a eficiência do maneio florestal. 

O responsável pelo maneio florestal deve providenciar a documentação necessária para que 
as organizações de monitoramento e certificação possam rastrear cada produto da floresta 
desde a origem. Este processo é conhecido como "cadeia de custódia". 

Os resultados do monitoramento devem ser incorporados na implementação e revisão do 
plano de maneio. 

Mesmo respeitando a confidencialidade de informação, os responsáveis pelo maneio florestal 
devem tornar disponível ao público um resumo dos resultados dos indicadores de 
monitoramento, incluindo aqueles listados no Critério 8.2. 

 

Princípio 9: Manutenção de florestas de alto valor de conservação 

As actividades em maneio de florestas de alto valor de conservação devem manter ou ampliar 
os atributos que definem estas florestas. Decisões relacionadas a florestas de alto valor de 
conservação devem sempre ser consideradas no contexto de uma abordagem precatória.  

A avaliação para determinar a presença de atributos consistentes com Florestas de Alto Valor 
de Conservação será realizada de forma apropriada à escala e à intensidade do maneio 
florestal.  
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A etapa consultiva do processo de certificação deve dar ênfase aos atributos de conservação 
identificados, e as opções para a sua manutenção. 

O plano de maneio deve incluir e implementar medidas específicas que assegurem a 
manutenção e/ou ampliação dos atributos de conservação aplicáveis consistentes com a 
abordagem precatória. Tais medidas devem ser especificamente incluídas no resumo do plano 
de maneio disponível ao público. 

O monitoramento anual deve ser conduzido para avaliar a eficácia das medidas empregadas 
para manter ou incrementar os atributos de conservação aplicáveis. 

 

Princípio 10: Plantações 

As plantações devem ser planeadas e manejadas de acordo com os Princípios e Critérios de 1 
a 9 e o Princípio 10 e seus Critérios. Considerando que as plantações podem proporcionar um 
leque de benefícios sociais e económicos, e contribuir para satisfazer as necessidades globais 
por produtos florestais, recomenda-se que elas complementem o maneio, reduzam as 
pressões e promovam a restauração e conservação das florestas naturais. 

Os objectivos do maneio da plantação florestal, incluindo os objectivos de conservação e 
restauração da floresta natural, devem estar explícitos no plano de maneio, e claramente 
demonstrados na implementação do plano. 

Recomenda-se que a configuração e a disposição física das plantações florestais promovam a 
protecção, a restauração e a conservação de florestas naturais, e não aumentem pressões 
sobre as mesmas. Corredores para a vida silvestre, matas ciliares e um mosaico de talhões de 
diferentes idades e períodos de rotação devem ser utilizados no delineamento da plantação, 
consistentes com a escala da operação. A escala e a disposição dos talhões dos plantios 
devem ser consistentes com os padrões da floresta natural da região encontrados na 
paisagem natural. 

É preferível a diversidade na composição das plantações florestais, a fim de ampliar a 
estabilidade económica, ecológica e social. Esta diversidade pode incluir o tamanho e a 
distribuição espacial das unidades de maneio dentro da paisagem natural, o número e a 
composição genética das espécies, as classes de idade e as estruturas. 

A selecção das espécies para o plantio em plantações florestais deve estar baseada na total 
adequação das espécies ao local e sua conformidade aos objectivos do plano de maneio. 
Visando ampliar a conservação da diversidade biológica, as espécies nativas são preferíveis 
às exóticas no estabelecimento de plantações florestais e na recomposição de ecossistemas 
degradados. As espécies exóticas, que devem ser usadas apenas quando o seu desempenho 
for maior que o das espécies nativas, devem ser cuidadosamente monitoradas a fim de se 
detectar taxas de mortalidade anormais, doenças, ou aumento da população de insectos e 
impactos ecológicos adversos. 

Uma proporção da área total de maneio florestal, apropriada à escala da plantação florestal e a 
ser determinada nos padrões regionais, deve ser manejada a fim de restaurar o local à 
cobertura florestal natural. 

Devem ser tomadas medidas visando manter ou melhorar a estrutura, a fertilidade, e a 
actividade biológica do solo. As técnicas e taxas de exploração florestal, a construção e 
manutenção de estradas e trilhas de arraste, e a escolha de espécies não podem resultar na 
degradação do solo a longo prazo ou em impactos adversos na quantidade e qualidade da 
água ou em alterações significativas dos cursos de drenagem dos cursos de água. 

Devem ser tomadas medidas para prevenir e minimizar o aparecimento de pragas, doenças, 
ocorrências de incêndio e a introdução de plantas invasoras. O maneio integrado de pragas 
deve constituir uma parte essencial do plano de maneio, com principal ênfase na prevenção e 
em métodos de controlo biológico em lugar de pesticidas e fertilizantes químicos. Recomenda-
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se que no maneio de plantações florestais seja feito o possível para afastar o uso de pesticidas 
químicos e fertilizantes, incluindo o seu uso em viveiros. O uso de agentes químicos é também 
abordado nos critérios 6.6 e 6.7. 

Complementando os elementos definidos nos Princípios 8, 6 e 4, o monitoramento de 
plantações florestais, apropriado à escala e à diversidade da operação, deve incluir avaliação 
regular quanto aos potenciais impactos sociais e ecológicos dentro ou fora da área de 
plantação (ex.: a regeneração natural, os efeitos sobre os recursos hídricos e sobre a 
fertilidade do solo e impactos na saúde e no bem estar social locais). Recomenda-se que 
nenhuma espécie seja plantada em larga escala até que ensaios e experimentos a nível local 
tenham demonstrado que a espécie esteja ecologicamente bem adaptada à área do plantio, 
não sendo invasora, e não apresentando impactos ecológicos negativos significativos sobre 
outros ecossistemas. Atenção especial será dada às questões sociais de aquisição de terra 
para plantações florestais, especialmente quanto à protecção de direitos locais de propriedade, 
de uso ou de acesso. 

As plantações florestais estabelecidas em áreas de florestas naturais convertidas após 
Novembro de 1994 normalmente não devem ser qualificadas para a certificação. A certificação 
pode ser permitida em circunstâncias nas quais há evidências suficientes submetidas à 
entidade certificadora de que o responsável pela unidade de maneio florestal/ proprietário não 
é responsável directa ou indirectamente por tal conversão. 

 

3.4.5 Princípios para o Investimento Agrícola Responsável 

Os princípios para o investimento agrícola responsável que respeite os direitos, modos de vida 
e recursos é um documento preparado pela FAO, FIDA, UNCTAD e Banco Mundial em Janeiro 
de 2010, baseia-se nos pressupostos que o investimento para aumentar a produtividade 
agrícola do sistema familiar tem um impacto muito grande na redução da pobreza. Assim, 
qualquer investimento público ou privado em países rurais de baixa renda devem preencher 
essa lacuna mas contudo devem garantir que se respeitem os direitos dos usuários existentes 
da terra, água e outros recursos naturais, de forma a proteger e a melhorar a qualidade de vida 
das comunidades e a não causarem danos ao meio ambiente. 

Recentemente, uma série de factores tem levado a um forte aumento dos investimentos 
envolvendo o uso significativo de terras agrícolas, água, pastagens e áreas florestais em 
países em desenvolvimento e emergentes. Por outro lado, onde os direitos não são bem 
definidos, a governação é fraca, ou que aqueles afectados não têm voz, há evidências de que 
esse investimento pode acarretar riscos consideráveis de diferentes tipos: deslocamento de 
populações locais, minando ou negando direitos existentes, o aumento da corrupção, a 
segurança alimentar reduzida, danos ambientais na área do projecto, a perda de meios de 
subsistência ou de oportunidade para o acesso à terra.  

Para melhor divulgar os benefícios e oportunidades de equilíbrio com riscos em grandes 
programas de investimento, as iniciativas da indústria, tais como a Iniciativa de Transparência 
nas Indústrias Extractivas (EITI), os Princípios do Equador e os Princípios de Santiago, 
formularam normas para sectores ou categorias de investidores específicos, e muitas 
instituições e grandes empresas têm feito esforços na formulação de códigos internos próprios.  

Para gerar as evidências empíricas necessárias para orientar seu pessoal e outros nesta área, 
no início de 2009 o Banco Mundial iniciou um estudo aprofundado (Aquisição de direitos à terra 
para agricultura em grande escala ou utilização baseada em recursos naturais) em cerca de 20 
dos países mais envolvidos. O estudo centrou-se no quadro político, magnitudes globais e 
análise detalhada dos impactos sociais, económicos e ambientais de casos específicos. Os 
princípios recomendados nesta nota baseiam-se em evidências preliminares deste trabalho em 
curso, bem como a experiência acumulada de um amplo conjunto de observadores e parceiros 
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dentro e fora do Grupo do Banco Mundial, incluindo a FAO, FIDA e UNCTAD. Consulta 
considerável também ocorreu com todas as outras agências internacionais relevantes. 

 

Princípios recomendados: 

¶ Princípio 1 - RESPEITANDO OS DIREITOS À TERRA E AOS RECURSOS: Os 
direitos existentes à terra e aos recursos naturais associados são reconhecidos e 
respeitados. 

¶ Princípio 2 - GARANTIDO A SEGURANÇA ALIMENTAR: Os investimentos não 
comprometem a segurança alimentar, mas fortalecem-na. 

¶ Princípio 3 - ASSEGURAR A TRANSPARÊNCIA, A BOA GOVERNAÇÃO E UM 
AMBIENTE FAVORÁVEL ADEQUADO: Os processos de acesso à terra e a outros 
recursos e, em seguida, fazer os correspondentes investimentos são transparentes, 
monitorados e asseguram a responsabilidade por todos os interessados, dentro de um 
ambiente de negócios próprio, legal e regulatório. 

¶ Princípio 4 - CONSULTA E PARTICIPAÇÃO: Todos aqueles materialmente afectados 
são consultados e os acordos dessas consultas são registados e executados. 

¶ Princípio 5 - INVESTIMENTO AGROCOMERCIAL RESPONSÁVEL: Os investidores 
garantem que os seus projectos respeitam o Estado de direito, reflectindo as melhores 
práticas da indústria, são viáveis economicamente e resultam em valor compartilhado 
duradoiro. 

¶ Princípio 6 - SUSTENTABILIDADE SOCIAL: Os investimentos geram impactos sociais 
e distributivos desejáveis e não aumentam a vulnerabilidade. 

¶ Princípio 7 - SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: Os impactos ambientais devidos ao 
projecto são quantificados e medidas são tomadas para incentivar o uso sustentável 
dos recursos, minimizando o risco / magnitude dos impactos negativos e mitigá-los. 

Os princípios precisam ser traduzidos em acções para investidores, governos, doadores e 
agências internacionais, a diferentes níveis. Três áreas que são susceptíveis de ser de 
particular importância incluem: (i) análise para identificar maneiras em que o investimento 
agrícola pode ser usado para melhor contribuir para as estratégias nacionais de 
desenvolvimento e redução da pobreza e como incentivos para os diferentes agentes podem 
ser estruturados para conseguir isso; (ii) alterações legais, regulamentórias e institucionais 
necessárias de governos e formas em que eles podem de forma mais eficaz reforçar a sua 
capacidade para garantir o direito à terra, fazer cumprir regras, e capacitar os atores locais; e 
(iii) caminhos para o sector privado para incorporar preocupações sociais e ambientais 
específicos para este tipo de investimentos na identificação e implementação. 

A sociedade civil pode ter um papel importante para ajudar a melhorar a transparência, 
aumentar a capacidade das partes interessadas a nível local, ajudar as pessoas afectadas 
para fazer ouvir as suas preocupações e prestar assistência para identificar as áreas 
prioritárias para a melhoria de sinergias e de acolhimento. 

Para garantir que um acordo sobre princípios, directrizes, estruturas de governação e códigos 
de boas práticas não é apenas uma declaração vazia de intenções, o monitoramento 
independente do seu grau de cumprimento é fundamental. 

 

 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 90 

3.4.6 Nova Aliança para a Segurança Alimentar e Nutricional 

O Governo dos Estados Unidos, juntamente com outros membros do G8, co-organizou um 
evento paralelo à Assembleia Geral das Nações Unidas intitulado Nova Aliança: Progresso e a 
Via a Seguir. Anunciado pouco antes da Cimeira do G8 de 2012 em Camp David, a Nova 
Aliança para a Segurança Alimentar e Nutricional é um compromisso das nações do G8, os 
países africanos e parceiros do sector privado para apoiar o desenvolvimento da agricultura na 
África. 

No Quadro de Coopera­«o do G8 para Apoiar A ñNova Alian­a para a Seguran­a Alimentar e 
Nutricionalò em Mo­ambique, o Governo de Mo­ambique como os membros do G8 
comprometem-se em trabalhar em conjunto para gerar um maior investimento privado no 
desenvolvimento agrícola, estender a inovação, alcançar resultados sustentáveis de segurança 
alimentar, reduzir a pobreza e acabar com a fome. Como parceiros, comprometemo-nos com 
os seguintes princípios e acções: 
 

¶ Apoio aos Compactos do CAADP dos Países: Os membros do G8, em consonância 
com os compromissos assumidos em L'Aquila, reafirmam a sua intenção de alinhar o seu 
apoio financeiro e técnico agrícola com as prioridades do Plano de Investimento do CAADP 
do País (em Moçambique referido como Plano Nacional de Investimento do Sector Agrário 
- PNISA) para a operacionalização do Plano Estratégico para o Desenvolvimento do Sector 
Agrário (PEDSA), de forma a acelerar a implementação do PNISA e em conjunção com os 
compromissos assumidos pelo Governo de Moçambique. 
Os membros do G8 tencionam fornecer apoio no sector da agricultura para acelerar a 
implementação do PNISA, nomeadamente através da plataforma Crescer África (Grow 
Africa), com o objectivo geral de facilitar o aumento do investimento privado e ter em conta 
a inovação. Os membros do G8 têm a intenção de contratar as principais agências dos 
seus governos bem como levar à prática acções capazes de acelerar os progressos nas 
áreas de finanças e mercados, de ciência e tecnologia e de gestão de risco. Para abordar 
as causas subjacentes da insegurança alimentar, os membros do G8 têm a intenção de 
concentrar os recursos-chave e outras contribuições nos investimentos de alta prioridade e 
de alto impacto dentro do PNISA e, em particular, sobre o desenvolvimento das áreas 
prioritárias do Governo de Moçambique, situadas nos corredores de desenvolvimento 
agrícola da Beira e de Nacala e no desenvolvimento do Vale do Zambeze. 

 

¶ Compromissos Políticos Fundamentais: O Governo de Moçambique tenciona continuar 
com os objectivos políticos abaixo definidos, a fim de construir a confiança do sector 
privado nacional e internacional para aumentar significativamente o investimento agrícola, 
com o objectivo geral de reduzir a pobreza e acabar com a fome.  
O Governo de Moçambique pretende concentrar os seus esforços, em particular, no 
aumento da estabilidade e transparência na política comercial; em melhorar os incentivos 
para o sector privado, especialmente no desenvolvimento e implementação de políticas 
nacionais de insumos e sementes que incentivem um maior envolvimento do sector 
privado: em desenvolver e melhorar a transparência e eficiência na administração e politica 
de terras, e; em desenvolver métodos inovadores para aumentar a disponibilidade e o 
acesso ao crédito pelos pequenos agricultores. O Governo de Moçambique reafirma a sua 
intenção de fornecer não só os recursos humanos e financeiros mas também os 
mecanismos para o diálogo com o sector privado, com os agricultores e com outros 
interessados e também entre as instituições públicas que sejam necessários para a 
obtenção de resultados tangíveis e sustentáveis, para a aceleração do desenvolvimento de 
Moçambique, e providenciar benefícios tangíveis para os pequenos agricultores, incluindo 
mulheres e jovens.  
O Governo de Moçambique reafirma o seu compromisso de integrar a nutrição em todos os 
programas de segurança alimentar e relacionados com a agricultura.  
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¶ Engajamento do Sector Privado 
Representantes do sector privado comunicaram que pretendem investir no sector da 
agricultura em Moçambique, em apoio ao Plano Nacional de Investimento do Sector 
Agrário no âmbito do CAADP/PEDSA, através de Cartas de Intenções que irão preparar e 
executar, e que pretendem aconselhar, e ajudar a conceber e participar com o governo de 
Moçambique em mecanismos de consulta do sector privado amplos, inclusivos e 
sustentáveis. 

 

¶ Partilha de Responsabilidades 
Os membros do G8, o Governo de Moçambique e o sector privado confirmam a sua 
intenção de terem em conta as Directrizes Voluntárias da Governação Responsável da 
Posse da Terra, Pescas e Florestas no Contexto da Segurança Alimentar Nacional 
("Directrizes Voluntárias"), adoptadas pela Comissão Mundial de Segurança Alimentar em 
Maio de 2012, bem como os Princípios de Investimento Agrícola Responsável (PRAI), 
elaborados por várias organizações internacionais e apoiados, entre outros, pelo G8 e pelo 
G20, e que estão a passar por um processo de consulta através da Comissão para a 
Segurança Alimentar Mundial. Além disso, tencionam trabalhar juntos especificamente para 
desenvolver programas-piloto de implementação das Directrizes Voluntárias e dos PRAI 
em Moçambique. 

 

¶ Coordenação e Colaboração 
Reconhecendo as actuais modalidades de divisão do trabalho entre o Governo de 
Moçambique e os parceiros de desenvolvimento, os membros do G8 pretendem coordenar 
os seus esforços com o objectivo de alcançar maior eficácia. Os interlocutores de 
Moçambique mais influentes para este processo serão o Japão e os Estados Unidos, e irão 
trabalhar em nome do G8 com o grupo de trabalho dos parceiros do desenvolvimento para 
a área da agricultura (Grupo da Agricultura e Desenvolvimento Rural Económico - AgRED), 
com o sector privado e com outras partes interessadas, através de grupos de consulta 
existentes no país e sem criar estruturas paralelas ou duplicadas. O G8 e o Governo de 
Moçambique acolhem a participação de outros países e parceiros.  

 

¶ Resultados 
Consistente com o objectivo da Nova Aliança de melhorar o estado da segurança alimentar 
e nutricional, ajudando 50 milhões de pessoas na África sub-sahariana a sair da pobreza 
até 2022, os participantes pretendem que as suas acções combinadas em Moçambique 
ajudem 3,1 milhões de pessoas a saírem da pobreza e da fome. 

 

¶ Responsabilidade Mútua 
Os membros do G8, o Governo de Moçambique e o sector privado tencionam rever o seu 
desempenho no âmbito do presente documento, através de um processo de revisão anual 
a realizar-se no mecanismo de Revisão Conjunta Sectorial com os parceiros de 
cooperação da implementação do PNISA no âmbito do CAADP/PEDSA. Estes 
participantes pretendem, em particular, rever o progresso para alcançar os objectivos 
determinados com base em padrões de referência determinados em conjunto, contribuindo 
para a realização do plano de investimento CAADP/PEDSA de Moçambique: (1) o 
progresso no sentido de se atingir a meta de redução da pobreza; (2) os compromissos de 
membros do G8 em alinhar os seus investimentos agrícolas com o PNISA do Governo de 
Moçambique; (3) o progresso do Governo de Moçambique na implementação dos seus 
compromissos de política agrária e na consulta de investidores privados; e (4) as intenções 
de investimento dos investidores privados. A avaliação também terá em conta as 
responsabilidades comuns relacionadas com as Directrizes Voluntárias e os PRAI. 
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4 METODOLOGIA 

Neste capítulo pretende-se apresentar as metodologias usadas nos diversos estudos de 
especialidade. 

 

4.1 Ecologia Terrestre 

Devido à grande área que requeria levantamento, aplicou-se uma combinação de métodos e 
técnicas de trabalho de campo e SIG, que estão detalhados abaixo. 

 

4.1.1 Pesquisa de campo 

A pesquisa de campo foi realizada durante 11 dias por dois ecologistas com experiência de 
campo em visita às ACPs. Durante o período de pesquisa, foram tiradas várias fotografias 
georreferenciadas de alta resolução aos habitats, onde possível de posições elevadas, de 
forma a cobrir áreas maiores e permitir a sua avaliação no contexto dos tipos de habitats 
vizinhos. Cada tipo de habitat encontrado no campo foi avaliado em relação aos seguintes 
critérios: 

1. Perturbação ï Executa-se para perceber o grau em que o habitat se desviou de um 
estado natural intocado devido a influências externas, de uma forma geral, quer 
directamente (corte de madeira, desmatamento do habitat, produção agrícola) quer 
indirectamente (pastoreio excessivo de explorações pecuárias, incursões de plantas 
exóticas/invasoras, presença de predadores selvagens, densidades elevadas de 
espécies nativas sinantrópicas), geralmente de origem antropogénica.  

2. Funcionalidade ecológica ï Refere-se à capacidade de uma dada unidade de habitat 
para suportar um ecossistema natural e desempenhar funções vitais necessárias à 
existência continuada das populações de fauna e flora na região circundante. Embora a 
perturbação vá influenciar negativamente a funcionalidade ecológica, não está 
directamente relacionada, já que mesmo um habitat severamente perturbado consegue 
desempenhar a funcionalidade ecológica vital, por exemplo mata ciliar densa a permitir 
corredores lineares de dispersão. 

3. Unidades ecologicamente sensíveis - Certas características da paisagem e tipos de 
habitats são limitados na abundância e/ou não são resistentes à perturbação e devem 
portanto ser avaliados como sensíveis (por exemplo rios e afloramentos rochosos 
[inselbergues]). 

4. Espécies de interesse de conservação ï Estas espécies foram notadas quando 
observadas durante o trabalho de campo (especialmente árvores). Os tipos de habitats 
também foram avaliados relativamente ao seu potencial para proporcionar habitat de 
reprodução e forragem para espécies de fauna de interesse de conservação. 

5. Conectividade do habitat ï A conectividade do habitat relaciona-se com os critérios 
acima descritos de funcionalidade ecológica mas requer mais detalhe no que respeita 
ao input para a análise da sensibilidade. O grau em que os habitats estão ligados é tão 
importante quanto à sua integridade ecológica in situ, devido ao seu potencial para a 
dispersão da fauna, bem como a capacidade de manter populações de fauna viáveis. 
Uma das dificuldades que surge em relação à conectividade do habitat é a questão da 
variação entre grupos taxonómicos nos seus requisitos ecológicos. Por exemplo, existe 
uma diferença significativa na capacidade de dispersão entre uma ave grande e um 
lagarto numa toca. Acresce que, nem todos os habitats exibirão impactos semelhantes 
dos predadores selvagens e da caça humana. Portanto, a capacidade das espécies de 
fauna para dispersar foi avaliada principalmente na base da conectividade, 
especialmente a distância entre habitats intactos (ver abaixo). Finalmente, habitats com 
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conexões fracas ou habitats que mostram uma forma mais linear são mais susceptíveis 
aos efeitos das orlas (por exemplo de espécies exóticas invasoras) e são portanto 
consideradas menos sensíveis. Como princípio geral, quanto mais conectado está um 
habitat, mais elevado o seu valor intrínseco para a região e maior a sua contribuição 
para a funcionalidade geral do ecossistema.  

Quando no campo a avaliar um tipo de habitat específico, os critérios acima descritos foram 
avaliados e discutidos pelos ecologistas e depois combinados para formar uma pontuação de 
sensibilidade subjectiva (SSS) para o habitat específico que está a ser avaliado. A SSS 
fornece uma indicação categórica tendenciosa da sensibilidade do habitat para posterior 
comparação com métodos baseados em SIG (ver abaixo). A SSS variou de 1 a 5, onde 1 
indica muito baixa e 5 indica muito elevada sensibilidade ecológica. 

 

4.1.2 Análise SIG 

A muito grande extensão da área de pesquisa e a ausência de acessos por estrada exigiu uma 
análise SIG abrangente e robusta para aumentar o campo de pesquisa. O objectivo principal 
desta análise foi delinear as áreas de potencial sensibilidade ecológica dentro das ACPs. Esta 
análise centrou-se em grande parte nos dados fornecidos pela Portucel Moçambique e, em 
particular, o radar vaivém de missão topografia (SRTM) modelo digital de terreno (MDT), nas 
fotografias de satélite e nos conjuntos de dados de cobertura de terras delimitadas obtidos em 
parte nos valores do índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI). Foi seguido o 
seguinte procedimento SIG: 

1. Tipos de vegetação regionais foram mapeados utilizando mapas digitalizados obtidos 
de Wild & Barbosa (1967). 

2. Dos MDT da SRTM foram gerados contornos (10 m) e uma análise básica do terreno 
foi realizada neste MDT, que englobava análises de uma encosta e de acidentes 
geográficos, bem como da rede de canais de água e geração de bacia hidrográfica. 

3. Cumes rochosos: Estes foram detectados a partir de análises da inclinação e do relevo 
e foram então mapeados manualmente a partir de imagens de satélite. Os cumes foram 
protegidos por 150 m para preservar os sopés das encostas e quaisquer 
vegetação/processos naturais adjacentes necessárias para suportar estes 
ecossistemas de cumes/afloramentos rochosos. 

4. Hidrologia de superfície: O conjunto de dados fornecido pela Portucel Moçambique 
sobre a hidrologia de superfície não tinha uma resolução suficiente para uma análise 
com fins ecológicos. Todos os grandes rios dentro de ou nas áreas adjacentes da 
Portucel Moçambique foram seleccionados a partir da base de dados nacional e 
protegidos por 200 m de cada lado da linha central do rio. Os canais de drenagem 
modelados produzidos a partir do MDT foram classificados de acordo com a 
complexidade da sua ramificação ou Strahler Order (Strahler 1957). Cada ramo foi 
então protegido5 de acordo com a sua Ordem Strahler como segue: 

a. 1 = 20 m protecção de lado único; 

b. 2 = 30 m protecção de lado único; 

c. 3 = 50 m protecção de lado único; 

d. Ó 4 = 100 m protecção de lado único. 

5. Áreas de vegetação original: A grande maioria da vegetação original intocada que 
ocorreu em todo o ACP era de floresta de miombo de um certo tipo (seco, húmido, alto 

                                                
5
 Uma protecção refere-se à distância a partir de um determinado objecto. No caso dos elementos lineares, como 

rios, uma protecção de 20 m, irá, consequentemente, resultar num extenso polígono de 40 m com o rio no seu 
centro. 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 94 

etc.). Assim, a classificação de "floresta" na cobertura do solo é provável que indique as 
manchas remanescentes da vegetação original e, portanto, áreas potencialmente 
sensíveis. "Floresta" é o termo aqui usado com base no conjunto de dados de cobertura 
do solo, mas representa na realidade densa floresta de miombo. Um subconjunto de 
tipos de cobertura do solo de floresta "muito densa" e "densa" foi seleccionado a partir 
dos dados de classificação da cobertura do solo com base numa pontuação NDVI de > 
138, que foi considerada como representando a vegetação densa subjacente 
(consideração a partir de imagens de satélite). Era importante ser selectivo para cada 
ACP, respectivamente, já que as florestas densas nalguns ACPs são, de facto, 
crescimento secundário ou matas quer de Bambu, Mangueiras e/ou Cajueiros e, 
consequentemente, não sensíveis. Classificação selectiva apenas da floresta mais 
densa (NDVI > 138) permitiu distinguir entre grandes e densas matas de bambu da 
floresta densa. Os densos polígonos florestais seleccionados partilham uma fronteira 
comum e a 150 m um do outro foram fundidos. Uma distância de 150 m foi tomada para 
representar a distância genérica de dispersão máxima para a fauna com menos de 5 kg 
(excluindo as espécies de avifauna que são capazes de se dispersar por maiores 
distâncias através do voo). Polígonos florestais densos mais próximos do que 150 m 
um do outro foram, portanto, considerados como ecologicamente conectados e não 
fragmentados. Os polígonos resultantes foram verificados e ajustados manualmente 
usando imagens de satélite e, o que é mais importante, as fotografias ao nível do solo e 
as extensas notas de campo para vários pontos de amostra obtidos durante as visitas 
de campo foram georreferenciadas. Este último passo só pode ser aplicado para 
polígonos em estreita proximidade de verificação no solo. Onde não se obtiveram 
dados de campo os polígonos florestais densos foram deixados inalterados como 
medida de precaução. 

6. Combinação de áreas ecologicamente sensíveis: Os cumes rochosos, hidrologia de 
superfície e conjuntos de dados de vegetação originais gerados acima foram fundidos. 
Polígonos de vegetação original autónoma a mais de 150 m de distância de 
afloramentos rochosos ou riachos e com uma superfície de menos de 5 ha foram 
eliminados porque têm poucas probabilidades de sustentar uma adequada função 
ecológica. 

7. Espécies de interesse de conservação: As distribuições geográficas de toda a Lista 
Vermelha6 da IUCN (IUCN 2013) da fauna de vertebrados terrestres que ocorrem em 
Moçambique foram obtidas, e georreferenciadas para análise SIG. Espécies 
estritamente aquáticas (por exemplo, tartarugas de água doce) foram excluídas da 
análise, pois os habitats aquáticos de água doce (rios e riachos) já estão protegidos do 
desenvolvimento (ver em cima). Apenas foram consideradas as espécies com 
distribuições geográficas dentro dos 100 km das ACPs propostas. O número de 
espécies na Lista Vermelha da IUCN, cuja distribuição geográfica se sobrepõe com 
cada ACP foi calculado. Este valor foi aperfeiçoado através da avaliação da 
probabilidade de ocorrência (baixa, média, alta) de cada espécie dentro da ACP, dada 
a condição ecológica da ACP como observada durante o trabalho de campo. O número 
de espécies com alta probabilidade de ocorrência dentro de uma ACP foi então usado 
como um multiplicador da classificação de sensibilidade das áreas sensíveis delineadas 
dentro de uma ACP, adiante designado como o Multiplicador de Sensibilidade 
Ecológica (MSE). Este mesmo procedimento não pôde ser executado para a flora, 
devido à falta de informação da distribuição geográfica prevista. No entanto, as 
espécies de flora observadas da Lista Vermelha são discutidas. 

                                                
6
 Referindo-se a espécies abrangidas pelas categorias da Lista Vermelha da IUCN de criticamente em perigo, em 

perigo, ameaçadas e quase ameaçada. 
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4.1.3 Pressupostos e Limitações 

Vários pressupostos e limitações à análise da sensibilidade ecológica devem ser considerados 
quando se avaliam os resultados: 

Tempo e acesso limitados: Um tempo limitado foi disponibilizado para a pesquisa de campo de 
uma área extremamente grande o que significou que a amostragem teve que ser muito 
selectiva e a avaliação da sensibilidade ecológica teve que ser realizada numa escala alta (ou 
seja, não detalhada). Esta situação foi exacerbada pelo facto de a maior parte das ACPs terem 
acesso por estrada muito limitado (algumas apenas com uma trilha de acesso único) enquanto 
outras estavam completamente inacessíveis (algumas ACPs não foram visitadas). Para 
contrariar esta limitação, fez-se uma tentativa para documentar o máximo de paisagem 
possível, tirando-se fotografias georreferenciadas de alta resolução a partir de posições 
elevadas (em colinas e cumes rochosos ou subindo ao tejadilho do veículo) e correlacionando 
dados do terreno com dados de sondagem remota e informação SIG fornecida. Finalmente, 
como o tempo limitado não permitiu uma avaliação detalhada das comunidades de fauna, a 
importância dos registos de observação ou a falta deles (como descrito em baixo na secção de 
resultados) está diluída. 

Perturbação da estrada de acesso: A criação de uma estrada de acesso em muitas áreas 
rurais africanas permite aos habitantes locais aventurarem-se em áreas circundantes para 
explorar os recursos naturais. Consequentemente, onde houver uma estrada de acesso 
transitável, aumenta a habitação humana e o aumento das perturbações ecológicas é, 
portanto, inerente. Como regra, quanto mais desenvolvidas e antigas as estradas de acesso, 
maior o grau de perturbação associado. Por exemplo, a maior parte das estradas asfaltadas na 
região mostram uma grande margem (> 2 km), adjacente de agricultura e perturbação 
ecológica devido aos habitantes associados. No que diz respeito a estradas que são menos 
acessíveis (de carro), como as pequenas estradas ou caminhos de terra batida, mostram uma 
margem de perturbação de cerca de apenas 200 m. Isto teve que ser considerado durante a 
pesquisa de campo já que o único método para avaliar a extensa área, no tempo limitado 
fornecido, era por veículo e, consequentemente, em áreas que, no mínimo, mostram algum 
nível de perturbação. 

Sazonalidade: A pesquisa foi realizada durante a estação seca fria e consequentemente 
muitas plantas foram difíceis de identificar (falta de folhas e flores) e muitos animais estavam 
dormentes (por exemplo, os anfíbios) ou haviam migrado (pássaros). Como resultado, a 
avaliação da sensibilidade ecológica não podia confiar nos avistamentos de animais e na 
presença de certas plantas, mas basear-se sim na integridade ecológica (integralidade, 
tamanho, habitat potencial) e em raridade na paisagem. 

Precisão dos dados SIG: Os dados SIG e, em especial, os dados de cobertura da terra obtidos 
a partir da Portucel Moçambique baseiam-se em imagens de satélite SPOT. Se bem que todas 
as medidas fossem tomadas para verificar a exactidão dos dados, a sua análise posterior 
pode, contudo, ter tendência a pequenos erros relativos à especificidade do local e/ou erros 
gerais espaciais e temporais. 

Ocorrência de morcegos: Devido ao conhecimento muito limitado dos hábitos dos morcegos e 
sua distribuição geográfica, a probabilidade de ocorrência de espécies de morcegos de 
interesse de conservação não pôde ser avaliada. 

 

4.2 Hidrologia 

A Portucel Moçambique planeia estabelecer uma extensão de plantações de Eucalipto 
localizadas em dois distritos da província da Zambézia, nomeadamente; Ile e Namarrói. A 
extensão florestada proposta é aproximadamente de 120 000 ha (de uma área total de 
174 000 ha) e representa uma alteração significativa na cobertura do solo, e 
consequentemente na hidrologia da área. Este relatório tem como foco específico a alteração 
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da cobertura do solo, com a avaliação hidrológica especializada para determinar o impacto 
hidrológico associado se tal plantação for estabelecida, tanto numa escala local como numa 
escala mais vasta incluindo a influência nos recursos hídricos a jusante. 

As duas considerações chave em relação aos impactos hidrológicos neste projecto são a 
qualidade da água e a quantidade da água. Em primeiro lugar, será considerada a qualidade 
da água, embora se limite ao estabelecimento de uma compreensão da base referencial da 
qualidade da água da grande área do projecto. Isto permitirá que quaisquer impactos na 
qualidade da água provocados pela plantação a ser avaliados e, consequentemente, irá 
permitir detectar as alterações relativas à qualidade da água. Em segundo lugar, o impacto na 
quantidade da água pode ser significativo e, consequentemente, é necessária uma 
investigação sobre a potencial redução do caudal provocada pela florestação das bacias 
hidrográficas anteriormente não florestadas.  

 

4.2.1 Abordagem à Qualidade da Água 

O local de Zambézia foi visitado por Mark Bollaert e Luke Wiles durante o período de 12-21 de 
Junho de 2013 para permitir maior rigor na recolha de informação para as simulações 
hidrológicas bem como uma avaliação das condições hidrológicas no local.  

Durante esta visita ao local, foram recolhidas amostras de água em pontos estratégicos como 
parte do âmbito do projecto como detalhado na Secção 4.1.5 deste relatório.  

Durante esta visita ao local, um total de 24 amostras de água de superfície foram recolhidas 
em diversos pontos, oito dos quais foram em torno da área proposta para a área do projecto da 
Zambézia. O objectivo do exercício era de obter informação de base adequada das águas de 
superfície para primeiramente compreender a qualidade da água na área do projecto proposto 
e em torno dela e, em segundo lugar, para obter uma referência para avaliar o impacto que as 
plantações propostas terão nos recursos hídricos receptores de superfície ao longo do tempo.  

A Figura 12 ilustra as 8 localizações (amostras 17-24) em que foram recolhidas amostras para 
o projecto de Zambézia em relação à plantação proposta. Estas foram seleccionadas para 
fornecer uma boa indicação da qualidade das águas de superfície da base referencial base 
referencial antes do estabelecimento da plantação.  

Os parâmetros de monitorização tais como pH e Condutividade Eléctrica foram medidos 
durante a visita ao local. As amostras foram, então, enviadas ao Waterlab na África do Sul 
para a análise dos principais aniões / catiões e uma análise ICP para os metais. As amostras 
para análise de metais foram acidificadas com ácido nítrico. As amostras foram recolhidas em 
garrafas de plástico de 1,5 litros (principais aniões / catiões) e em garrafas de plástico de 100 
ml (metais). Algumas amostras foram também analisadas para E-coli para ajudar a 
compreender o estado biológico actual dos rios. Estas amostras para E-coli foram recolhidas 
em garrafas de 250 ml especificamente preparadas. 

Os resultados serão comparados com os seguintes padrões de água potável: 

¶ Organização Mundial de Saúde (OMS) Directrizes para água potável (Quarta Edição); 

¶ Padrão e Regulamentos Nacionais da Água Potável de Moçambique emitidos pelo 
Ministério de Saúde. 
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Figura 12. Pontos de Monitorização 

 

4.2.2 Abordagem à Quantidade da Água 

A florestação proposta de 120 000 ha da área total de aproximadamente 174 000 ha coloca um 
risco para a qualidade da água como se descreveu na Secção 2. Com gestão adequada, o 
impacto da florestação proposta na qualidade da água pode ser controlado.  

Contudo, alterações na quantidade de água constituem um impacto inevitável na conversão da 
cobertura do solo da base referencial para eucalipto. Por isso, é de fundamental importância 
para este estudo, quantificar as alterações nos recursos hídricos de superfície que possam vir 
a ocorrer devido à florestação proposta. 

Em termos de quantidade de água, é importante que o leitor adquira uma compreensão de 
determinados conceitos e processos hidrológicos. Um desses conceitos é o da distinção entre 
água "azul" e "verde". De acordo com Jewitt (2002), água azul é o escoamento proveniente da 
compartimentação da precipitação na copa da planta e na superfície da terra (eventualmente 
atingindo a rede fluvial e formando um caudal) e a compartimentação da água do solo 
(formando caudal de base e recarregando as águas subterrâneas). Água verde caracteriza-se 
por vapor de água e é representada pelo fluxo de água para a atmosfera enquanto 
evapotranspiração (incluindo transpiração por vegetação e evaporação do solo, lagos e água 
interceptada na superfície). 

Jewitt (2002) também explica que durante longos períodos (10 anos ou mais) diferenças nos 
caudais entre bacias hidrográficas florestadas e não florestadas podem ser equiparadas a 
diferen­as na transpira­«o. As §rvores utilizam mais ñ§gua verdeò do que outras culturas e 
gramíneas, reduzindo assim a quantidade de água a chegar a um caudal. Um estudo que 
resultou no termo Actividade de Redução do Fluxo do Caudal (SFRA) no contexto da África do 
Sul.  
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De acordo com a Lei Nacional da Água (1998) da África do Sul, a silvicultura comercial é a 
única SFRA declarada e requer uma autorização de licença adequada antes de se 
estabelecer. Como tal, houve tempo e esforço significativos para tentar compreender melhor o 
potencial de redução de caudais de várias culturas em especial da silvicultura comercial, 
através de vários projectos de investigação em anos mais recentes.  

Para quantificar de forma óptima o impacto das plantações propostas, como é o caso neste 
estudo, seriam necessários dados da precipitação observada e correspondentes caudais 
observados obtidos de estações de medição confiáveis (tanto para a base referencial como 
para cenários florestadas). Infelizmente, esta informação não está disponível quer para o 
cenário da base referencial (já que as estações de medição estão grandemente ausentes em 
África) ou para o cenário florestado (já que as plantações estão ainda por implementar). 

Isto significa que é necessário utilizar técnicas de modelação adequadas para simular 
primeiramente, o cenário da base referencial (antes de se estabelecer a plantação) e adoptar 
então a correspondente alteração de cobertura do solo (florestação) para modelar o potencial 
impacto provocado pela alteração de cobertura do solo (a diferença entre o cenário de base e 
o cenário florestado). Mais uma vez, se as chuvas observadas e as séries temporais 
correspondentes dos dados de caudal estivessem disponíveis, poderia verificar-se um modelo 
com ajustamentos para melhorar a confiança dos resultados (infelizmente, estes dados não 
estão disponíveis).  

 

4.2.2.1 Escolha do Modelo 

Para quantificar o impacto sobre os recursos hídricos de superfície que a florestação terá em 
contraste com a cobertura do solo da base referencial, é necessário o desenvolvimento de um 
modelo hidrológico. A escolha de um modelo hidrológico é importante a fim de obter um 
resultado tão rigoroso quanto possível, com os recursos disponíveis (isto é, disponibilidade de 
tempo e de dados). Ademais é importante que o modelo hidrológico escolhido seja aplicável 
para a tarefa em mãos. Para este fim, o modelo hidrológico utilizado, deve ser capaz de 
modelar o ciclo hidrológico, idealmente a um passo de tempo diário (um intervalo de tempo 
diário é um intervalo de tempo natural, que encapsula muitos processos hidrológicos e 
decisões operacionais, enquanto optimiza a disponibilidade de dados). Além disso, o modelo 
hidrológico utilizado deve ser capaz de simular alterações na cobertura do solo a fim de 
permitir a comparação entre o cenário base e o cenário florestado. 

Uma consideração adicional no caso da modelação da alteração da cobertura do solo na 
Zambézia é uma disponibilidade relativamente pobre de dados hidrológicos associados na 
região, à qual o modelo hidrológico escolhido terá de se adaptar. 

Consequentemente, o modelo ACRU foi escolhido uma vez que permite as já mencionadas 
exigências / preferências. 

 

4.2.2.2 O Modelo ACRU 

O sistema de modelação agro-hidrológico ACRU registou desenvolvimento desde os anos 
1970 realizado pela School of Bioresources Engineering and Environmental Hydrology na 
Universidade de KwaZulu, Natal. É descrito como modelo conceptual físico; físico na medida 
em que representa os processos físicos de forma explícita, e conceptual na medida em que 
idealiza processos hidrológicos importantes. O modelo ACRU gira em torno do 
provisionamento diário de água nas multi-camadas do solo, desenvolve-se num modelo 
versátil de evaporação total, que é capaz de modelar os impactos que a cobertura do solo e as 
alterações climáticas têm nos regimes da água do solo e de escoamento (Schulze, 1995). A 
Figura 13 apresenta uma ilustração conceptual dos processos simulados pelo modelo ACRU. 
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O aumento da florestação na África Austral e a preocupação com seu impacto sobre os 
recursos hídricos tem levado ao aumento da utilização de modelos para simular os impactos 
da florestação comercial sobre os recursos hídricos a jusante ï e o modelo ACRU de 
florestação tem sido amplamente utilizado nesta matéria. O modelo ACRU presta ainda 
assistência na modelação da florestação, através da inclusão de opções específicas de 
cobertura do solo de acordo com as espécies de árvores, idade e preparação do local (Jewitt 
and Schulze, 1999). 

O modelo ACRU foi desenvolvido na África do Sul e está bem parametrizado para as 
condições da África Austral, incluindo Moçambique e, em particular Zambézia. 

 

4.2.2.2.1 Alterar a Cobertura do Solo para Eucalipto 

De acordo com Jewitt et al (2009), uma das áreas mais significativas de incerteza ao estimar o 
uso de água das SFRAs é a incerteza associada com a base referencial contra a qual as 
SFRAs são quantificadas. A utilização da terra numa bacia hidrográfica separa a pluviosidade 
entre fluxos de vapor de água para a atmosfera como evaporação e transpiração (água verde) 
e fluxos de água para os rios e lençóis subterrâneos (água azul). Os três principais pontos de 
compartimentação conforme ilustrado na Figura 14 são intercepção, infiltração, bem como 
humidade do solo e o papel da zona de raiz. 

As espécies de árvores do Eucalipto de forma geral têm um maior potencial de intercepção e 
podem extrair a humidade de maior profundidade no perfil do solo, quando comparadas à 
vegetação da base referencial na área de estudo, e no Sul da África, em geral, (WRC Relatório 
Nº. TT 173/02). Ademais, a árvore de Eucalipto transpira mais do que a maior parte (se não a 
totalidade) da vegetação da base referencial na área de estudo, aumentando a taxa global de 
evapotranspiração na área em que é plantada. Além disto, as árvores de Eucalipto são 
capazes de extrair uma maior fracção da água disponível para as plantas a partir do horizonte 
do solo antes do stress da planta se definir, comparativamente com a maioria das espécies de 
árvores na área de estudo. As já mencionadas características das árvores de Eucalipto 
resultam em maiores perdas tanto de água verde como azul, bem como em mais secagem do 
perfil do solo, quando se compara com a vegetação da base referencial (Jewitt et al, 2009). 
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Figura 13. Ilustração Conceptual de Processos Simulados pelo ACRU (Schulze, 1995) 

 

4.2.2.2.2 Modelando as Plantações de Eucalipto 

O Relatório da Comissão de Pesquisa da Água / Water Research Commission Report (WRC 
Report No. TT 173/02) realizado por Gush et al (2002) é um estudo que utilizou o modelo 
ACRU para estimar as reduções de caudal resultantes da silvicultura comercial na África do 
Sul.  

O estudo WRC foi realizado, entre outras razões, para fazer uma versão actualizada e 
verificada do ACRU disponível para aplicação em locais específicos de regiões florestadas. O 
estudo incluiu uma variedade de espécies de árvores que são comummente usadas em 
silvicultura comercial com verificação dos resultados modelados através da comparação com 
dados de medições observadas associados a uma série de experiências de bacias 
hidrográficas de florestação. As espécies de eucalipto foram uma das espécies-chave 
avaliadas durante este estudo. 

Os princípios adoptados pelo estudo WRC para modelação de eucaliptos foram posteriormente 
aplicados onde adequado na modelação da base referencial versus cenário florestado da 
Zambézia. Isto inclui o uso de solos ligeiramente mais profundos para o cenário florestado, a 
fim de simular as características de enraizamento profundo das Eucaliptos, bem como outras 
características do uso de água, tais como o aumento da evaporação da copa e um aumento na 
extracção da água disponível para as plantas, específicas das espécies de eucalipto.  
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Figura 14.Os Pontos-chave de Compartimentação da Água em Hidrologia Florestal (Jewitt, 2005) 

 

Ao considerar-se a abordagem para a modelação dos blocos de eucalipto, compreende-se que 
haverá uma mistura de idades de árvores devido ao plantio constante e corte de árvores em 
diferentes blocos. Contudo, quando se compara uma única sub-bacia hidrográfica, a assunção 
de que todas as árvores são de uma idade madura não é necessariamente conservadora, já 
que uma única sub-bacia hidrográfica pode consistir apenas de árvores maduras, em qualquer 
momento. Consequentemente, foi decidido que para se manter uma abordagem conservadora 
da modelação, todas as árvores teriam de ser modeladas numa idade madura. No entanto, na 
realidade, é expectável que aproximadamente 69% do total da área modelada seja florestada 
num dado momento, resultando numa estimativa conservadora no caudal total acumulado, 
que, dado o já mencionado, é considerado justificado. 

Ademais, foi assumido um modelo estático relativamente à cobertura do solo. Isto significa 
que, para a base referencial e cenários florestados, a cobertura do solo permaneceu a mesma 
a partir do início da simulação, até ao final da simulação. Na realidade, isto não será o caso, 
todavia, a ausência de informações da cobertura do solo durante todo o período de modelação 
excluiu a utilização dinâmica da cobertura do solo.  

 

4.2.2.2.3 Modelação de Águas Subterrâneas 

O modelo ACRU tem a capacidade de modelar alterações nos processos de águas 
subterrâneas. Embora a modelação das alterações nas águas subterrâneas seja útil para a 
comparação da alteração dos níveis de água subterrânea entre a base referencial e o cenário 
florestado, a ausência de dados do nível de águas subterrâneas e das características dos 
aquíferos associados, significou que as águas subterrâneas não pudessem ser explicitamente 
modeladas.  
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Para compensar isto, decidiu-se utilizar o débito da armazenagem do caudal básico do ACRU 
como indicador das alterações nas águas subterrâneas. Como definido no manual ACRU, 
baseflow é a água de eventos de chuvas anteriores que penetra através dos horizontes do solo 
nas zonas intermediárias e subterrâneas e, em seguida, contribui como um fluxo retardado 
para os riachos dentro de uma (sub) bacia hidrográfica. Por conseguinte, é possível inferir uma 
associação entre a alteração no armazenamento do caudal de base de uma (sub) bacia 
hidrográfica e a alteração na água subterrânea superficial e armazenamento intermediário. 

 

4.2.2.2.4 Modelação de Zonas Húmidas (Dambos) e Zonas Ribeirinhas 

Uma vez que a extensão e características hidrológicas das zonas húmidas na área de estudo 
também não estavam disponíveis, a modelação explícita das zonas húmidas não foi possível 
com o modelo ACRU. Consequentemente, foi formulada uma alternativa de modelação para as 
zonas húmidas e zonas ribeirinhas, através da definição de zonas húmidas e zonas ribeirinhas 
como áreas de maior humidade, associados a um índice de humidade topográfica.  

O índice de humidade topográfica foi desenvolvido por Beven e Kirkby (1979) e combina a 
área da encosta contribuinte a montante para prever zonas de maior humidade do solo. O 
Centro Mundial Agroflorestal [World Agroforestry Centre] processou dados SRTM a fim de 
gerar o índice de humidade acima mencionado (Vagen, 2010). Estes dados foram 
posteriormente extraídos e utilizados tanto na definição de zonas húmidas como de zonas 
ribeirinhas. 

 

4.2.2.2.5 Comparar Impactos Relativos 

No desenvolvimento do modelo e recolha de dados, verificou-se a indisponibilidade de dados 
confiáveis sobre caudais com um comprimento de registo suficiente e com uma resolução 
temporal suficientemente alta (isto é registos diários) com os quais se verificassem os 
resultados do modelo. Em consequência, foi necessário adoptar uma abordagem dos impactos 
relativos pela qual os dois cenários (base referencial e florestado) fossem comparados um com 
o outro, com uma variação percentual a ser observada ao interrogar os resultados. Como tal, 
nenhuns valores absolutos foram reportados no presente documento, a fim de proteger contra 
a possibilidade de os resultados do modelo serem tomados como verificados. 

 

4.2.2.3 Configuração do Modelo da Quantidade da Água 

Contribuições importantes para o modelo ACRU incluem, mas não estão limitadas a: 

¶ Configuração hidrológica e Extensão do Modelo; 

¶ Dados do clima (precipitação, evaporação e temperatura); 

¶ Solo (textura e profundidade); 

¶ Cobertura do solo (profundidade de enraizamento, retenção da água e características 
de utilização da água). 

 

4.2.2.3.1 Configuração Hidrológica e Extensão do Modelo 

4.2.2.3.1.1 Dados Topográficos e Hidrologia 

Dois conjuntos de dados topográficos foram avaliados para auxiliar o desenvolvimento de um 
Modelo Digital de Terreno (MDT) adequado neste projecto; nomeadamente dados ASTER 
(Emissão Térmica Espacial Avançada/Advanced Spaceborne Thermal Emission e Radiómetro 
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de Reflexão/Reflection radiometer) e dados SRTM (Radar Vaivém/Shuttle Radar e Missão 
Topográfica/Topography Mission). Os dados SRTM estão no formato de uma célula com o 
tamanho de 90x90 m, e, consequentemente, o detalhe dos dados é grosseiro. No caso dos 
dados ASTER, o detalhe é refinado numa célula com o tamanho de 30x30 m. Apesar do 
pormenor adicional dos dados ASTER, os dados STRM foram utilizados por serem muitas 
vezes mais robustos do ponto de vista hidrológico do que os dados ASTER, e uma grelha com 
o tamanho de 90x90 m foi considerada adequada para a escala de modelação.  

Utilizando os dados SRTM, as bacias hidrográficas foram delineadas baseadas numa área de 
contribuição a montante de um mínimo de 20km2. Isto resultou numa definição de sub-bacia 
hidrográfica bastante densa para a área de interesse. 

A Figura 15 ilustra a topografia, rede de drenagem e sub-bacias hidrográficas associadas para 
a plantação proposta de Zambézia. 

 

4.2.2.3.1.2 Extensão do Modelo 

Uma vez definidas a rede de drenagem e as sub-bacias hidrográficas associadas, a extensão 
da modelação foi então definida de acordo com as maiores bacias hidrográficas nas quais os 
blocos de eucalipto propostos estavam situados. Usando as maiores bacias hidrográficas, e 
incluindo as suas áreas a jusante até às suas saídas na costa (onde aplicável), foi possível o 
seguinte: 

¶ Os impactos sobre as sub-bacias hidrográficas e caudais dos rios imediatamente a 
jusante dos blocos florestados propostos puderam ser avaliados; 

¶ O maior impacto sobre os fluxos totais da bacia hidrográfica pode ser avaliado dando 
assim alguma indicação do impacto sobre os utilizadores a jusante.  

Um nível mais elevado de pormenor de modelação é necessário para as sub-bacias 
hidrográficas na vizinhança das florestações propostas que têm uma influência nos caudais 
dos cursos de água vizinhos, enquanto um nível reduzido de pormenor é adequado para as 
áreas que têm uma influência menor dos cursos de água adjacentes aos blocos de florestação 
propostos.  
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Figura 15. Hidrologia e Topografia 

A fim de determinar o nível de detalhe na modelação das sub-bacias hidrográficas, foi 
formulada uma prioridade de modelação. Foram delineadas três bacias hidrográficas principais 
de interesse utilizando dados SRTM. Estas bacias hidrográficas principais estão associadas 
com os Rios Licungo, Raraga e Melela. As bacias hidrográficas principais foram determinadas 
pela localização dos blocos de Eucalipto propostos e a maior bacia hidrográfica em que 
ocorriam (determinada por delineamento da bacia hidrográfica até ao seu ponto de saída no 
oceano). 

A partir destas bacias hidrográficas principais, foram delineadas sub-bacias hidrográficas a 
montante e a jusante das plantações propostas, bem como sub-bacias hidrográficas em que as 
plantações estavam presentes. 

As sub-bacias hidrográficas em que as plantações estavam presentes receberam uma 'alta' 
prioridade de modelação devido à exigência de modelar a alteração de cobertura do solo 
proposta. As sub-bacias hidrográficas a montante das plantações receberam uma prioridade 
óm®diaô uma vez que a sua modela­«o era indirectamente necess§ria, para avaliar os fluxos 
cumulativos nas sub-bacias hidrogr§ficas de prioridade óaltaô a jusante. Todas as restantes 
áreas de sub-bacias hidrográficas a jusante de uma sub-bacia hidrográfica de óaltaô prioridade 
receberam uma óbaixaô prioridade j§ que a modela­«o destas sub-bacias hidrográficas não 
afectavam os fluxos nas sub-bacias hidrogr§ficas de óaltaô prioridade.  

Com a definição das sub-bacias hidrográficas em alta, média e baixa prioridade de modelação, 
aplicou-se uma generalização às sub-bacias hidrográficas, de tal modo que um maior nível de 
detalhe espacial foi utilizado para as sub-bacias hidrográficas com uma elevada prioridade de 
modelação, seguido por um menor nível de detalhe espacial para sub-bacias hidrográficas de 
prioridade média e baixa, respectivamente. Daqui resulta o uso de uma menor divisão de sub-
bacia hidrográfica nas sub-bacias hidrográficas. 
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A Figura 16 apresenta as prioridades de modelação das diferentes sub-bacias hidrográficas, 
enquanto a Figura 17 apresenta a extensão do modelo final e a discriminação das sub-bacias 
hidrográficas de acordo com a posição dos blocos de silvicultura propostos.   

Com a extensão do modelo definida, conjuntos de dados adicionais aplicáveis ao 
desenvolvimento de um modelo ACRU poderiam ser interrogados. 

 

Figura 16. Prioridade da Modelação 

 

Figura 17. As Sub-bacias Hidrográficas Modeladas 
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4.2.2.3.2 Clima (Precipitação, Evaporação, Temperatura) 

A chuva é a força condutora fundamental por trás da maioria dos processos hidrológicos. Uma 
vez que também é um dos elementos hidrológicos mais variáveis, uma estimativa rigorosa da 
pluviosidade real é um contributo essencial para os modelos de bacias hidrográficas e 
escoamentos das águas da chuva (Schulze, 1995). 

A disponibilidade de dados sobre o clima na área do projecto era muito fraca. O modelo ACRU 
requer valores diários de pluviosidade e mensais de evaporação do tanque A como condutores 
das chuvas e da demanda evaporativa da atmosfera, respectivamente. Portanto, era 
necessário obter as distribuições espaciais para estes dois inputs. 

O ACRU foi desenvolvido para permitir a modelação em situações de escassez de dados. É, 
por conseguinte, possível a utilização de dados de temperatura para obter referência a 
evaporação potencial, sendo a equação de Hargreaves & Samani (1985) apropriada para esta 
finalidade (Schulze, 1995). 

No entanto, dados diários de pluviosidade e de temperatura ainda foram necessários para 
correr o modelo ACRU. Como tal, os dados dos Centros Nacionais de Previsão Ambiental / 
National Centres for Environmental Prediction (NCEP) e do Sistema de Reanálise da Previsão 
Climática / Climate Forecast System Reanalysis (CFSR) foram utilizados o que forneceu os 
dados diários necessários (CFSR, 2011). Estes dados têm um registo de 32 anos, de 1979 a 
2010. A Figura 18 apresenta um exemplo de dados médias da pluviosidade e temperatura 
utilizados no modelo ACRU para Zambézia. 

Os dados climáticos foram constantes entre a base referencial e os cenários da modelação 
florestada. 

 

 

Figura 18. Exemplo de Valores Médios dos Dados de Pluviosidade e Temperatura utilizados no 
Modelo ACRU para a Zambézia 
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4.2.2.3.3 Solo (Textura e Profundidade) 

A provisão de água no solo no ACRU gira em torno de duas camadas do solo, nomeadamente, 
uma camada de solo superficial e uma camada do subsolo. Os parâmetros adicionais de solo 
são necessários e estão relacionados com a profundidade dos solos, o ponto de 
emurchecimento permanente, a capacidade do campo, a porosidade e a taxa de movimento 
entre as camadas de solo. A ausência de dados detalhados do solo significou que apenas a 
textura e a profundidade do solo tivessem de ser determinadas, uma vez que as restantes 
variáveis ACRU do solo se definiram automaticamente de acordo com a textura do solo.  

A visita ao local revelou que os solos na região eram geralmente de uma profundidade maior 
do que 1,0 m e consequentemente a opção de solo muito profundo foi escolhida no ACRU. A 
textura do solo para o modelo definiu-se de acordo com o mapa da propriedade do solo para a 
África (ISRIC, 2013) do Centro de Informação e Referência Internacional do Solo/International 
Soil Reference and Information Centre (ISRIC). Este conjunto de dados fornece as 
percentagens de areia, limo e argila que permitem obter uma textura do solo. A Figura 19 
ilustra a variação relativamente às percentagens de areia, limo e argila para a área sobre os 
blocos florestais (ISRIC, 2013)  

Durante a visita ao local a ocorrência de solos com fissuras foi observada, e considerou-se 
provável nos termos de uma avaliação da classificação da textura do solo. Foi 
consequentemente decidido tomar em consideração os solos com fissuras através da opção 
ACRU para estabelecer o grau de fissura com base no conteúdo de argila do solo. Ao fazê-lo, 
o modelo representa o aumento da evaporação dos lados das fissuras, bem como o aumento 
da infiltração que ocorre devido à habilidade da água da chuva se mover directamente para as 
camadas inferiores do solo. 

De acordo com o estudo WRC, o cenário florestado foi alterado tendo em consideração o 
aumento da profundidade de enraizamento do eucalipto. Para manter a consistência com o 
estudo WRC, a profundidade do subsolo foi aumentada em 0,25 m. 

Todos os outros dados de solo foram constantes entre os cenários da base referencial e da 
modelação florestada. 

 

4.2.2.3.4 Cobertura do Solo (profundidade de enraizamento, retenção da água e 
características de utilização da água) 

A principal diferença entre os modelos de cenários de base referencial e florestado é a 
diferença na cobertura do solo. Em consequência, foi necessário utilizar um conjunto de dados 
representativos que definiram a cobertura do solo da base referencial para a totalidade da área 
do modelo. A Portucel Moçambique forneceu uma classificação da cobertura do solo dos 
blocos florestais, assim como imagens de satélite em infravermelho para a área ao redor dos 
blocos florestais, que constituíram os dados originais para a classificação dos blocos florestais. 
Infelizmente, o conjunto de dados da Portucel Moçambique não foi suficiente relativamente à 
cobertura espacial da extensão do modelo, pelo que se procurou uma base de dados 
alternativa.  

O conjunto de dados GlobCover produzidos pela Agência Espacial Europeia e a Universidade 
Católica de Lovaina foi a fonte dos dados da cobertura do solo da base referencial para o 
modelo. Este conjunto de dados foi obtido pelos mosaicos da MERIS global (Medium 
Resolution Imaging Spectrometer Instrument) para o ano de 2009. O conjunto de dados 
GlobCover define 22 classes de cobertura do solo classificadas de acordo o Land Cover 
Classification System [Sistema de Classificação da Cobertura do Solo] (Globcover, 2011) das 
Nações Unidas (ONU).  
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Figura 19. Blocos Florestais com as Percentagens da Classe de Textura Associada do Solo 

 

As classes de cobertura do solo do ACRU foram depois e por sua vez relacionadas com as 
classes do GlobCover a fim de preencher o modelo. Cada classe de cobertura do solo do 
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ACRU tem uma série de variáveis que definem a profundidade de enraizamento, retenção de 
água e características de utilização da água (quando aplicável), incluindo: 

¶ Média mensal de utilização da água em condições de máxima evaporação; 

¶ Valores mensais da perda por intercepção; 

¶ Profundidade efectiva das raízes na proporção da profundidade do solo; 

¶ Fracção efectiva do sistema radicular na superfície do solo e no subsolo; e 

¶ Percentagem da cobertura da superfície mês a mês. 

Para o cenário florestado, os blocos de plantações de eucalipto substituíram a cobertura do 
solo original, onde aplicável. A Figura 20 apresenta a actual cobertura do solo em comparação 
com a localização dos blocos florestais propostos. 

 

 

Figura 20. Actual Cobertura do Solo e Localização dos Blocos Florestais Propostos 

 

4.3 Solos 

O trabalho desta consultoria foi realizado em gabinete com suporte de recolha de dados no 
campo. Os estudos da especialidade baseiam-se nos seguintes elementos principais: 
¶ Revisão de estudos similares; 

¶ Revisão bibliográfica da área do projecto; 

¶ Busca bibliográfica, incluindo internet; 

¶ Dados técnicos do projecto; 

¶ Uso dos mapas da Google Earth; 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 110 

O estudo de campo compreendeu à avaliação das parcelas (vegetação, topografia e solos), 
sistemas agrários camponeses, discussão com o pessoal do cliente sobre as actividades 
silvícolas do projecto (desmatamento, preparação do solo, adubação, plantação, uso de 
agroquímicos, controle de infestantes, controle da erosão e procedimentos para a instalação 
das plantações) assim como de informação recolhida pela equipa de socioeconomia. 

Para a caracterização dos solos recorreu-se à cartografia publicada para a área em estudo, 
tendo-se analisado os solos ao nível da Província da Zambézia com base nas Cartas de Solos 
ï Província da Zambézia (1:1 000 000), compilação do INIA (actual IIAM) pelo Departamento 
de Terra e Água (DTA, 1994). 

Ainda no âmbito deste estudo faz-se uma caracterização dos recursos em solos na Área de 
Influência Directa (AID, que compreende a área atribuída pelos DUATôs que incluem as áreas 
de implantação da floresta e as infraestruturas de apoio) e na Área de Influência Indirecta (AII, 
que compreende a totalidade da área dos distritos da Província da Zambézia com áreas de 
plantação). 

No âmbito desta caracterização dos recursos solo, faz-se uma prévia descrição da área no que 
respeita à sua localização e geomorfologia, seguindo-se uma descrição das principais 
características das Classes e Unidades de Solo. Inclui-se ainda uma avaliação interpretativa 
das limitações e potencialidades das Unidades de Solo e uma classificação da sua aptidão 
genérica para a prática da agricultura de sequeiro. 

 

4.4 Engenharia Florestal  

4.4.1 Identificação da Área de Influência 

A Área de Influência Directa (AID) constitui a área sujeita a impactos directos no ambiente 
natural (p.e. distúrbios sobre a vegetação natural) e socioeconómico (p.e. ocupação de terra). 
No caso presente, a AID corresponde às parcelas demarcadas para exploração florestal e 
deve incluir também as infra-estruturas de apoio ao Projecto: rede viária, aceiros e outras 
obras. Neste caso, a AID corresponde aos limites da área do Projecto com cerca de 187 mil 
hectares distribuídos por cinco distritos. Nesta área serão implantados 120 mil hectares de 
eucaliptos em blocos de plantação não contíguos e adicionalmente construídas e beneficiadas 
estradas, aceiros e outras obras. 

A Área de Influência Indirecta (AII) constitui uma área mais abrangente delimitada pela 
influência dos efeitos causados pelas várias actividades associadas ao projecto (p.e. 
transporte de madeira, uso de infra-estruturas existentes na área circundante, alteração do 
regime hidrológico, interferência na dinâmica ecológica do miombo). Neste ponto deverá 
considerar-se potenciais impactos biofísicos que extravasam o local do Projecto, bem como 
eventuais impactos socioeconómicos locais e regionais provocados pela implementação desta 
actividade.  

 

4.4.2 Revisão de Normas e Códigos Florestais 

4.4.2.1 IFC e Princípios e Critérios da FSC 

A análise do presente projecto deve ter em conta a Política sustentabilidade e os padrões de 
desempenho do IFC/Banco Mundial (IFCôs Sustainability Framework: From Policy Update to 
Implementation, 2012; Guidance Notes to IFC Performance Standards on Environmental and 
Social Sustainability, 2012). 

No âmbito dos Princípios e Critérios do FSC, considera-se que as plantações podem 
proporcionar um leque de benefícios sociais e económicos, e contribuir para a satisfação das 
necessidades globais através de produtos florestais, pelo que recomendam que se 
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complemente o maneio, se reduza as pressões e promova a restauração e conservação das 
florestas nativas. Estes Princípios e Critérios do FSC foram levados em consideração durante 
a avaliação dos impactos ambientais do projecto. 

 

4.4.2.2 Abordagem do FSC sobre Florestas/Áreas de Alto Valor de Conservação (FAVC)  

O FSC desenvolveu o conceito FAVC para garantir a manutenção dos valores ambientais e 
sociais significativos ou críticos no contexto da certificação florestal. Desde a sua origem na 
silvicultura, o conceito FAVC tem sido adoptado por outros esquemas de certificação e por 
outras organizações e instituições que visam a manter e/ou aumentar os valores ambientais e 
sociais significativos e críticos como parte de uma gestão responsável. Exige uma maior 
protecção dos locais de FAVC, principalmente se forem afectadas negativamente por práticas 
realizadas em concessões madeireiras, plantações florestais ou outros locais de produção. 

A FSC nesta abordagem estabelece seis aspectos a considerar para a implementação de 
FAVC, nomeadamente, (1) Diversidade de espécies, (2) Grandes ecossistemas e mosaicos em 
nível de paisagem, (3) Ecossistemas e habitats, (4) Os serviços dos ecossistemas, (5) 
Necessidades da comunidade e (6) Valores culturais. 

Nesta abordagem, estabelece-se que cada país deve identificar, ou seja, interpretar o que as 
seis definições FAVC significam no contexto local ou nacional e decidir que FAVCs estão 
presentes na área de interesse, por exemplo, unidade de gestão, plantação e concessão; gerir 
as florestas de AVC de um local ou paisagem para o qual devem ser tomadas decisões de 
gestão apropriadas e implementadas, a fim de manter ou melhorar as FAVC, e a monitoria das 
práticas de gestão. 

Moçambique dispõe de áreas de Alto Valor de Conservação definidas com base nos seis 
princípios preconizados pela FSC. 

 

4.4.2.3 Política da Estratégia para o Reflorestamento em Moçambique 

Um dos objectivos gerais desta estratégia é estabelecer, desenvolver e consolidar plantações 
comerciais e industriais, eficientes, competitivas e sustentáveis do ponto de vista económico, 
social e ambiental, para satisfazer as necessidades de matéria-prima a indústria local, a médio 
e longo prazos, e produzir produtos de maior valor acrescentado para o mercado interno e 
internacional. 

Este projecto enquadra-se nos objectivos específicos da estratégia para o Reflorestamento em 
Moçambique, os quais passe-se a citar: 

i. Promover a participação activa do sector privado no desenvolvimento de plantações 
industriais e comerciais; 

ii. Desenvolver a indústria florestal moderna, eficiente, competitiva, de alto valor agregado 
orientado, não só para o mercado interno, mas também para o mercado regional e 
global; 

iii. Intensificar o uso de tecnologias avançadas no estabelecimento, maneio, protecção, 
colheita e processamento de madeira; 

iv. Criar riqueza, emprego e fontes alternativas de renda para o meio rural, beneficiando 
especialmente as comunidades locais e grupos sociais menos favorecidos. 

 

4.4.2.4 Estratégia Nacional de REDD+ em Moçambique 

A proposta de Estratégia de REDD+ para Moçambique sugere o nível de realização das 
actividades de REDD+, constando de duas componentes principais: (i) redução das emissões 
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por desmatamento evitado e redução da degradação de florestas e (ii) conservação, maneio 
sustentável das florestas e sequestro de carbono por meio de plantações florestais industriais 
e de pequena escala, incluindo sistemas agro-florestais, práticas de reabilitação e restauração 
de ecossistemas degradados. A principal actividade deste projecto, o estabelecimento de 
extensas áreas de plantações de eucalipto, enquadra-se na segunda componente do REDD+. 

As actividades previstas na Fase de Operação do Projecto, nomeadamente, replantio nas 
áreas desmatadas e recuperação da mata nativa adjacente, constituem para esta estratégia 
uma ampla oportunidade de desenvolvimento de programas de pagamento de serviços do 
ecossistema para a redução das emissões por desmatamento, permitindo o total envolvimento 
e contributo das comunidades no mecanismo de REDD+. 

Ainda nesta estratégia, apela-se à promoção de actividades agrícolas alternativas à agricultura 
itinerante, que assegurem que o agricultor possa cultivar a mesma área por longo período de 
tempo sem necessidade de abrir novas machambas a cada ano. Dada as actividades previstas 
neste projecto, como detalhadas no EIA, satisfaz a estratégia de REDD+. 

 

4.4.2.5 Regulamento dos Procedimentos de Aprovação de Projectos de Demonstração 
de REDD+ 

O Regulamento dos Procedimentos de Aprovação de Projectos de Demonstração de REDD+ 
(Decreto n.º 30/2012, de 1 de Agosto) considera Projecto de demonstração qualquer actividade 
REDD+ a ser implementada nos termos do mesmo Regulamento e durante a implementação 
da Fase de Preparação para REDD+. 

O presente Regulamento aplica-se aos Projectos de Demonstração a serem implementados 
em áreas de produção florestal, protecção, conservação, plantações florestais e zonas 
agrícolas, que tenham até 10.000 hectares e sob risco de ameaça desflorestação e 
degradação. Ainda o mesmo Regulamento indica quem pode requerer a aprovação de 
projectos REDD+, designadamente, Pessoa singular, Comunidades locais e Pessoas jurídicas 
pública e privadas nacionais e estrangeiras, incluindo as Organizações Não-governamentais, 
legalmente constituídas em Moçambique. 

Para obter benefícios através da comercialização de créditos de carbono, o proponente deve 
seguir as seguintes etapas: 

i. Preparar uma análise de viabilidade financeira do projecto; 
ii. Receber aprovação do governo de Moçambique através do MICOA; 
iii. Preparar uma descrição detalhada do projecto; 
iv. O artigo 16 do mesmo Regulamento deixa claro que projectos de demonstração de 

REDD+ não carecem de Avaliação de Impacto Ambiental;  
v. Registar o projecto com o MDL. 

 

4.4.2.6 Áreas de Alto Valor de Conservação do FSC em Moçambique 

Moçambique obedece a guia de boas práticas recomendadas pela FSC que visa actividades 
de identificação, monitoria e gestão de locais de Altos Valores de Conservação (AVC) 
definidos em seis categorias. A menção que se faz neste relatório, refere-se às categorias que 
Moçambique já identificou como resultado do trabalho com o ProForest (ProForest, 2007). 
Neste documento considera-se aquelas categorias que se adequam à actividade deste 
projecto, nomeadamente a categoria de valor de biodiversidade (AVC1) e a categoria de 
serviços de ecossistema (AVC4). 

Em relação a AVC1, o país designa 5 principais áreas designadamente, Parque Nacional, 
Reserva Nacional, Áreas de Caça (concessões de caça), Reservas Florestais, Reservas de 
Caça Privada e Locais de Alto Valor Histórico e Cultural. Este projecto está implantado em 
algumas das áreas acima mencionadas. Estas referem-se normalmente a locais de elevada 
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biodiversidade, com concentrações de espécies ameaçadas ou em perigo, concentrações de 
espécies endémicas, e, a locais de concentrações temporais e concentrações de espécies 
migratórias.  

 

4.4.2.7 Código de Boas Práticas Florestais do grupo Portucel 

No âmbito da sua Politica de Sustentabilidade adoptada em 2005, o grupo Portucel certificou a 
gestão florestal de acordo com o FSC e o PEFC (Programme for the Endorsement of Forest 
Certification schemes). Neste contexto, adoptou o código de boas práticas florestais o qual 
fornece requisitos para uma gestão florestal responsável tendo em vista a geração de impactos 
positivos ou a minimização dos impactos negativos sobre os ecossistemas e a sociedade. 
Neste contexto, para cada fase da operação florestal desde a planificação ao abandono são 
indicados os objectivos, os factores chave a considerar, os procedimentos recomendados e os 
a evitar.  

 

4.5 Socioeconomia 

4.5.1 Fases do Estudo 

O Estudo Socioeconómico realizado no âmbito do Estudo de Impacto Ambiental foi efectuado 
em seis fases principais, cada uma delas com seus objectivos específicos. 

 

Visita preliminar e preparação do mapeamento das povoações dentro das parcelas 

A área de estudo constituída pelas 21 parcelas distribuídas por cinco postos administrativos e 
ocupando milhares de hectares mostrava logo à partida o grande desafio que era planificar e 
implementar um Estudo Socioeconómico que se propunha realizar uma pesquisa que envolvia 
actividades nos organismos do Estado ao nível local (administração do distrito, serviços 
distritais posto administrativo, localidade) e nas povoações localizadas dentro das parcelas 
florestais sobre a quais a Empresa Portucel detém um DUAT para efectuar a plantação de 
eucaliptos. 

O aspecto crítico era obter informação acerca da população existente dentro das parcelas em 
termos do nome das povoações, número de habitantes e a sua localização administrativa 
considerando a divisão administrativa do território (distrito/posto administrativo/localidade). 

Foram consultadas as actas das reuniões de consulta comunitária efectuadas no processo de 
aquisição dos DUATôs, identificadas e listadas as povoações que participaram nesse processo. 
Adicionalmente a Empresa já conhecia algumas povoações localizadas nas parcelas onde já 
estava a realizar actividades, mas esse conhecimento não abrangia todo o território dessas 
parcelas. Por outro lado, havia ainda muitas parcelas onde a Empresa ainda não tinha iniciado 
nem contactos nem actividades. 

Neste cenário o Consultor teve encontros com os técnicos da Empresa envolvidos na área de 
comunicação e na operação florestal para discutir e preparar o mapeamento completo das 
parcelas florestais da Empresa. Este foi organizado com base na listagem das povoações que 
constavam nas actas de consulta comunitária realizadas no âmbito dos DUATôs e na listagem 
daquelas com quem a Empresa já se encontrava a trabalhar. 

Foi definido um método através do qual, em contacto com as autoridades dos postos 
administrativos e localidades, os técnicos da Portucel confirmaram a existências das 
povoações listadas nas actas de consulta comunitária e procuraram saber junto das 
autoridades locais do Estado e dos líderes comunitários todas as povoações existentes dentro 
das parcelas florestais da Empresa. 
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Esta listagem constituiu a base de amostragem do Estudo Socioeconómico, a partir da qual 
foram seleccionadas as povoações a serem envolvidas no estudo. 

Infelizmente os técnicos da Empresa não conseguiram dispor do tempo necessário para esta 
actividade e apenas na semana anterior ao início do Estudo Socioeconómico é que foram 
feitos os levantamentos previamente acordados. 

O segundo objectivo da visita preliminar foi de entrevistar os candidatos a inquiridores e 
moderadores de grupos focais, residentes na Zambézia, que o Consultor tinha listado 
previamente através de contactos telefónicos com pessoas residentes na Província de 
Zambézia, nomeadamente no Ile, em Mocuba e na Cidade de Quelimane. Para tal foram 
entrevistados cerca de trinta candidatos, dos quais o Consultor seleccionou posteriormente um 
grupo que foi convidado para participar na formação de inquiridores e moderadores a ser 
realizada no início do trabalho de campo. 

 

Preparação do Trabalho de Campo da Pesquisa 

Constituiu no trabalho de gabinete para preparação dos instrumentos de pesquisa e 
organização dos aspectos logísticos relacionados. As principais actividades foram: 

¶ Elaborar os protocolos da pesquisa acordados com o Cliente na proposta técnica: 
(1) Questionário aos Agregados Familiares; (2) Guiões dos Grupos focais com 
líderes comunitários e membros dos agregados familiares; (3) Guião de entrevista 
com o líder da povoação; (4) Guião de entrevistas com responsáveis do estado ao 
nível local (administrador de distrito/director do serviço distrital de actividades 
económicas, chefe de posto administrativo/chefe de localidade); (5) checklists de 
recolha de informação nos serviços distritais das administrações de distrito, 

¶ Seleccionar os inquiridores e moderadores/anotadores de grupos focais a partir das 
entrevistas efectuadas na visita preliminar, 

¶ Organizar a logística da pesquisa. 

¶ Realização do trabalho de campo do Estudo Socioeconómico 

O trabalho de campo foi realizado nos distritos de Ile e Namarrói, na Província da Zambézia. 
Foi constituída uma equipa de dois consultores seniores, dois consultores assistentes de 
pesquisa, dez inquiridores e quatro moderadores de grupos focais. Foi também indicado um 
dos elementos formados como inquiridores para se responsabilizar por todo o trabalho de 
contacto com as autoridades locais do Estado e comunitárias para preparar a realização da 
pesquisa nas povoações seleccionadas. 

As principais actividades do trabalho de campo foram: 

¶ Formação de inquiridores, moderadores e anotadores de grupos focais, 

¶ Contratação de dez inquiridores e quatro moderadores e anotadores de grupos focais, 
de acordo com a prestação individual de cada um durante a formação, 

¶ Administração de 578 questionários em 39 povoações, de seis (6) grupos focais com 
líderes comunitários, doze (12) grupos focais com homens, nove (9) com mulheres, 
nove (9) entrevistas a líderes de povoação e um total de seis (6) entrevistas a líderes 
do Estado ao nível local, incluindo os Administradores dos distritos de Ile e Namarrói. 

¶ Entrada de dados e validação dos questionários realizados 

As principais actividades realizadas foram: 

¶ Preparação da base de dados para entrada dos questionários, 

¶ Entrada de dados dos questionários usando o software CS-Pro, 
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¶ Validação dos questionários em termos de localização de cada questionário dentro das 
parcelas florestais da Empresa.  

¶ Foi também necessário verificar se as povoações seleccionadas para a amostra se 
localizavam dentro das parcelas florestais da Empresa. 

¶ Seminário com equipa da Empresa Portucel, para apresentação e discussão das 
principais observações preliminares 

Uma vez que durante o trabalho de campo o Consultor detectou uma série de impactos 
socioeconómicos já em curso, foi necessário apresentar e discutir com a equipa de técnicos da 
Empresa as principais constatações e as medidas correctivas que deveriam ser 
implementadas desde já. 

¶ Elaboração de Relatórios 

O Consultor responsável pelo Estudo Socioeconómico esteve envolvido na preparação de três 
relatórios: 

¶ Relatório Interino, solicitado pelo IFC à Empresa Portucel, 

¶ Relatório de análise dos impactos em curso e de definição de medidas de 
mitigação/rectificação dos impactos detectados, 

¶ Relatório de Avaliação de Impacto Ambiental. 

 

4.5.2 Elaboração dos Instrumentos de Observação da Pesquisa 

Para a realização do trabalho de campo, o Consultor preparou vários instrumentos de 
observação com o objectivo de descrever o perfil socioeconómico da área do Projecto, de 
definir os prováveis impactos ambientais associados às actividades assim como as respectivas 
medidas de mitigação. 

Para o desenho dos instrumentos, o Consultor trabalhou essencialmente com os Termos de 
Referência do EPDA, a proposta técnica da Impacto aprovada pela Empresa e os comentários 
do IFC datados de Dezembro de 2013, relativos aos termos de referência do EPDA7. Na 
primeira semana de Julho de 2013, que antecedeu a saída para o trabalho de campo na 
Província da Zambézia, o Consultor recebeu mais um conjunto de comentários do IFC que 
adicionaram bastante indicadores e necessidades de informação aos de Dezembro. Com base 
nestes comentários os instrumentos de pesquisa tiveram que ser revistos, acabando por ficar 
sobredimensionados o que teve naturalmente efeitos no tempo necessário para administrar os 
protocolos de pesquisa assim como na posterior análise dos dados. 

Os principais instrumentos de observação foram: 

¶ Entrevistas semi-estruturadas 

Realizadas com membros do governo local como o Administrador, Secretário Permanente, 
Chefes dos Serviços Distritais, Líderes de Povoação e Técnicos da Empresa Portucel. 

¶ Question§rio aos Agregados Familiares (AFôs) 

Foi desenhado um questionário a nível de agregado familiar com o objectivo de recolher 
informação sobre a composição do AF, sua caracterização sócio demográfica, saúde 
comunitária, principais infraestruturas de que é proprietário, uso dos recursos naturais, uso e 
posse da terra, meios de subsistência (com enfoque nas questões relacionadas com a 
agricultura e nas actividades geradores de rendimento), contactos com o Projecto, atitudes, 
percepções e expectativas em relação ao Projecto. O questionário tinha uma primeira parte de 

                                                
7 Suggested Revisions and Clarifications to ESIA TDO, Provided By IFC, Dezembro 2012. 
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recolha de informação de todos os membros do agregado familiar e uma segunda parte com 
informação ao nível do agregado familiar. 

O questionário não respondia apenas às questões de socioeconomia, integrando também 
informação solicitada pelos especialistas de saúde comunitária, de agricultura, de ecologia 
terrestre e de consulta pública. 

¶ Grupos Focais 

Foram desenhados os guiões dos grupos focais serem realizados com líderes comunitários a 
nível dos postos administrativos ou localidades onde o Projecto está a trabalhar, e com grupos 
de homens e de mulheres residentes nas povoações seleccionadas para a amostra. 

O objectivo era obter um conhecimento mais profundo e qualitativo de questões como a 
organização comunitária, o acesso à terra e conflitos, o uso dos recursos naturais, estratégias 
de sobreviv°ncia dos AFôs com enfoque especial na agricultura, pr§ticas culturais e tradi­»es 
locais, história do local e da zona, assim como expectativas em relação ao Projecto. 

Da mesma forma que os questionários, os guiões de grupos focais integraram questões de 
saúde comunitária, agricultura, ecologia terrestre e consulta pública a nível comunitário. 

Os guiões foram desenhados de acordo com a metodologia dos grupos focais, tendo sido 
preparado material de visualização com vista a obter uma ampla participação nas reuniões. 

 

4.5.3 Desenho da Amostra 

Na proposta técnica o Consultor propôs que a amostra para a administração do inquérito por 
questionário e para a realização dos grupos focais fosse feita com base no número de 
parcelas. A selecção final da amostra não obedeceu a esta ideia inicial. 

Na visita preliminar à Província da Zambézia, o Consultor constatou que a Empresa não tinha 
um conhecimento devidamente profundo dos aglomerados populacionais existentes nas 
parcelas sobre as quais detém os DUATôs, tendo sido decidida a realização do mapeamento 
rápido das povoações localizadas dentro das parcelas, assim como a sua localização 
administrativa. 

Apesar de este trabalho não ter resultado no mapeamento georreferenciado das povoações, a 
listagem das aldeias existentes em cada parcela mostrou que o número de povoações variava 
bastante de parcela para parcela e que a melhor opção para a amostragem seria com base no 
número de aldeias e não nas parcelas. 

Assim, o Consultor desenhou uma amostra usando como base o número proposto de 600 
questionários, a equipa de inquiridores prevista e o número de questionários a realizar em 
cada povoação. Para obter uma maior dispersão em termos do número de aldeias a serem 
seleccionadas, o Consultor definiu o número de quinze questionários por povoação em vez dos 
trinta constantes na Proposta Técnica, o que resultou na planificação duma amostra de 40 
povoações na Província da Zambézia. 

Considerando a logística da pesquisa que definia que cada equipa era constituída por cinco 
inquiridores a administrar seis inquéritos por dia, o Consultor desenhou a amostra de modo a 
que numa povoação seriam administrados 18 questionários, por três inquiridores, e noutra 
povoação seriam administrados 12 questionários, pelos restantes dois inquiridores. Nesta 
última povoação seria organizado um grupo focal de homens ou de mulheres, como forma de 
assegurar uma cobertura satisfatória em termos de informação. Assim, foram realizadas 
reuniões de grupos focais em uma de cada duas povoações seleccionadas para a pesquisa. 

Foram também realizados grupos focais com líderes do Estado, líderes comunitários e 
pessoas influentes ao nível local tendo-se decidido trabalhar, sempre que possível ao nível da 
localidade. 
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Selecção da amostra 

Na fase de selecção das povoações, o método de amostragem usado para desenhar a 
amostra foi a combinação da amostragem probabilística por lotaria e a amostragem de clusters 
por áreas. As povoações seleccionadas constituem os clusters. Na fase de selecção das casas 
foi usado o método sistemático. 

Os vários passos para chegar às 40 povoações seleccionadas usando estes métodos foram os 
seguintes. 

¶ Listagem de todas as povoações mapeadas pelos técnicos da Portucel, como estando 
dentro das parcelas da Empresa, por posto administrativo e localidade, identificando 
quais a que estão a trabalhar com a Empresa e quais não. Foram listadas 81 
povoações, 

¶ Divisão proporcional das 40 povoações a serem seleccionadas pelos cinco postos 
administrativos, 

¶ Selecção por sorteio das 40 povoações a serem seleccionadas em cada posto 
administrativo, 

¶ Organização do trabalho de campo de modo a que, de forma alternada, numa 
povoação se administrassem 18 questionários e na outra 12 questionários mais um 
grupo focal de homens ou de mulheres, 

¶ Na chegada ao campo, os inquiridores foram orientados para efectuar rapidamente o 
mapeamento da povoação seleccionada, seguirem caminhos separados e escolherem 
casas com um intervalo de cinco em cinco casas. Nas zonas de menos densidade 
poderiam reduzir este intervalo de selecção para três casas. 

¶ Tamanho da amostra 

O tempo disponível para a realização da pesquisa e as condições logísticas determinaram a 
planificação de uma amostra de 600 agregados familiares residentes em 40 
povoações/clusters. 

 

4.5.4 Execução da Amostra e Validação da Amostra 

A realidade do trabalho de campo obrigou a que o Consultor fizesse muitas adaptações na 
planificação inicial. Alguns dos constrangimentos serão aprofundados na secção seguinte 
deste relatório (Meio Ambiente de Desenvolvimento da Pesquisa). 

Á parte dos constrangimentos relacionados com o Meio Ambiente de Desenvolvimento da 
Pesquisa, verificaram-se alguns factos que também tiveram influência na execução da amostra 
nomeadamente: 

¶ A verificação da realização dos questionários no sistema de GIS detectou alguns 
questionários que foram feitos em povoações localizadas dentro das parcelas mas em 
áreas da povoação que não estão dentro das parcelas8. Foi necessário num tempo 
suplementar voltar a essas povoações e substituir os questionários efectuados fora da 
parcela por igual número dentro da parcela; 

¶ Em alguns casos houve questionários efectuados perto dos limites das parcelas. O 
Consultor fez uma análise exaustiva de todos os casos, tendo sido validados todos 

                                                
8
 A formação administrada aos inquiridores concentrou-se em treiná-los a lançar correctamente no GPS as 

coordenadas do agregado familiar onde administraram cada questionário. O controlo da realização dos 
questionários dentro das parcelas era feito em coordenação com os líderes comunitários, que conhecem as zonas 
demarcadas pela Empresa Portucel. Assim, no início do trabalho de campo, o Consultor assistente de pesquisa 
fazia o mapeamento com os líderes da povoação e, com apoio destes, orientava os inquiridores para as áreas da 
povoação localizadas dentro da parcela. 
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questionários que foram administrados a agregados familiares residentes a menos de 
500 meticais do limite das parcelas. Esta análise foi enviada à Empresa para que 
houvesse acordo sobre a decisão de validar esses questionários; 

¶ A verificação da realização dos questionários no sistema de GIS detectou que houve 
povoações que os técnicos da Portucel listaram como estando dentro das parcelas, 
mas que na realidade não estão. Foi o caso das povoações de Namalugo (PA de Ile, 
Localidade de Nipiode), Macuécué (PA de Ile, Localidade de Phalane/Vieriua) e 
Namacala (PA de Mulevala, Localidade de Mbauane). Estas povoações tiveram que ser 
substituídas por outras localizadas dentro das parcelas, o que obrigou a um esforço 
adicional em termos adaptação do plano de trabalho de campo; 

¶ Foi efectuada a pesquisa na Povoação de Maquiringa, PA de Regone, mas esta não 
está dentro duma parcela porque se trata duma área que a Empresa ainda está a 
legalizar. Esta povoação foi retirada do estudo. 

 

Depois destes acertos todos a pesquisa de campo conseguiu realizar o seguinte trabalho: 

Actividades da pesquisa   Plano    Realizado 

Questionários     600    578 

Nº povoações     40    40 

Grupo focal líderes    6    6 

Grupo focal homens/mulheres  20    21 

      10 Homens   12 

      10 Mulheres   9 

 

A Figura 21, apresentada em seguida, ilustra a execução da amostra nos cinco postos 
administrativos que englobam as parcelas do Projecto. A Tabela 1 no anexo 7 (Anexos do 
Relatório de Socioeconomia) lista todas as povoações onde foram efectuados os inquéritos por 
questionário, o número de questionários e de grupos focais administrados.  

A mesma tabela indica que das 40 povoações incluídas na amostra, 14 trabalham ou 
trabalharam com a Empresa. Note-se que os inquéritos por questionário apenas foram 
administrados em 37 povoações, conforme justificado na tabela atrás referida. 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 119 

  

  

Figura 21. Povoações Incluídas na Amostra de Socioeconomia 

 



Projecto Florestal da Zambézia REIA 

 

Impacto Lda. 120 

4.5.5 Meio Ambiente de Desenvolvimento da Pesquisa 

Apoio logístico da equipa da Portucel 

A equipa responsável pelo trabalho de campo de socioeconomia era numerosa, composta por 
um total de 23 pessoas (quatro (4) consultores, dez (10) inquiridores, quatro (4) moderadores 
de grupos focais, um (1) responsável pelo contacto com as autoridades locais e os líderes das 
povoações e quatro (4) motoristas). 

Para poder realizar o trabalho com sucesso o Consultor contou com o apoio valioso dos 
técnicos da Portucel da equipa da Zambézia e dos responsáveis que trabalham nos escritórios 
de Chimoio. 

 

Receptividade do governo local e outras instituições 

A equipa teve apoio das autoridades do Estado ao nível local, em especial Chefes de 
Localidade e de Posto Administrativo. Nas administrações de distrito os contactos foram feitos 
com os senhores Administradores de Distrito, que facilitaram os contactos com os Directores 
dos vários serviços distritais do distrito. Nos casos em que foi necessário fazer entrevistas, 
estas foram efectuadas com boa receptividade por parte dos entrevistados.  

A recolha de informação nos serviços distritais revelou-se no entanto problemática devido a 
responsáveis que não queriam ceder a informação, à entrega de informação incompleta e à 
demora ou mesmo ausência de entrega da informação. Esta dificuldade acabou por ter 
reflexos negativos na qualidade da informação recolhida e consequentemente em alguma 
informação que o Consultor não conseguiu apresentar no formato e com o detalhe inicialmente 
pretendido. 

 

Receptividade dos líderes comunitários 

O grau de receptividade foi bom tanto no que se refere à participação dos líderes comunitários 
nos grupos focais como no apoio dos líderes comunitários de 1º e 2º escalão no contacto com 
os líderes de 3º escalão que geralmente trabalham mais ao nível da base, nos povoados e nas 
povoações. 

 

Receptividade dos residentes nas povoações seleccionadas para a amostra 

O Consultor enfrentou dificuldades em algumas povoações/povoados onde os residentes 
mostraram vários tipos de atitudes que demonstraram a existência de problemas relativamente 
ao Projecto. Isto aconteceu em seis povoações, num total de 80 comunidades estudadas. 
Neste capítulo o Consultor irá apenas nomear algumas atitudes que dificultaram a 
implementação do plano de trabalho de campo, ficando as outras para serem analisadas na 
secção do relatório relativa às atitudes, expectativas e impactos esperados do Projecto 
(Secção dos Impactos): 

Algumas povoações seleccionadas para a amostra tiveram que à partida ser retiradas e 
substituídas por outras por haver informação de que eram zonas conturbadas e a recepção da 
equipa não seria boa. Isto aconteceu em (4) quatro povoações do Posto Administrativo de 
Socone. 

Em algumas povoações que haviam aceitado que a equipa viesse fazer os inquéritos e as 
reuniões de grupos focais, houve uma mudança de atitude quando a equipa chegou à 
povoação. Nessa altura havia pessoas reunidas no local de encontro marcado, que rejeitaram 
a presença da equipa na povoação/povoado. Mesmo depois de se explicar o objectivo do 
trabalho e que o Consultor não era nem representante nem membro da Empresa, a atitude de 
rejeição manteve-se e não foi possível realizar o trabalho. Isto aconteceu em 2 (duas) 
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povoações (uma no Posto Administrativo de Ile, Localidade de Mugulama e outra no Posto 
Administrativo de Mulevala, Localidade de Mbauane), que tiveram que ser substituídas por 
novas povoações que aceitassem a presença da equipa e o trabalho que se pretendia fazer. 

Em algumas povoações que haviam aceitado que a equipa viesse fazer os inquéritos e as 
reuniões de grupos focais, houve uma mudança de atitude quando a equipa chegou à 
povoação. Nessa altura havia pessoas reunidas no local de encontro marcado, que rejeitaram 
a presença da equipa na povoação/povoado. Depois de o Consultor explicar que não era nem 
representante nem membro da Empresa, com apoio dos líderes comunitários de escalão mais 
alto, o Consultor conseguiu que o trabalho se realizasse, mas limitando as actividades aos 
grupos focais. Num caso foi possível efectuar alguns inquéritos mas a agitação na povoação 
não permitiu que se completasse o número previsto. Isto aconteceu em (3) três povoações do 
Posto Administrativo de Socone (duas da Localidade de Mbauane e uma da Localidade de 
Curruane). 

 

4.5.6 Área de Influência do Estudo Socioeconómico 

A área de influência do Projecto fundamenta-se nos potenciais impactos directos e indirectos 
que estarão associados aos componentes socioeconómicos, de saúde comunitária, de higiene 
e segurança no trabalho e culturais, que constituem os principais descritores da situação de 
referência social onde o projecto será implementado. 

Foram definidas duas áreas de influência, nomeadamente a Área de Influência Indirecta (AII) e 
a Área de Influência Directa (AID), que serão amplamente descritas nas subsecções deste 
capítulo. 

 

Área de Influência Directa 

A Área de Influência Directa (AID) corresponde às 21 parcelas onde será implementado o 
projecto de florestação de eucaliptos, que correspondem aos DUATôs atribuídos pelo Conselho 
de Ministros no ano de 2010 ao Grupo Portucel Soporcel. Inclui-se nesta área as 
infraestruturas de apoio que venham a ser construídas, como estradas, aceiros e outras obras 
(Figura 22, abaixo apresentada). 

Será nesta área onde os efeitos socioeconómicos do Projecto se farão sentir de forma mais 
acentuada em descritores como o acesso à terra, a saúde e segurança da população 
residente, o acesso ao emprego e as condições de higiene e segurança no trabalho, a 
melhoria dos meios de subsistência das famílias residentes nas parcelas, cuja actividade 
principal é e a agricultura de subsistência, apenas para nomear os principais. 
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Figura 22. Área de Influência Directa do Projecto: as Parcelas do Projecto 

 

Área de Influência Indirecta 

A Área de Influência Indirecta do Projecto (AII) é, dum modo geral, composta pelas áreas que 
englobam as vinte e uma parcelas destinadas à florestação onde se farão sentir os efeitos 
socioeconómicos que poderão advir do Projecto. Considerando a escala destes efeitos a AII 
pode ser dividida em vários níveis: (i) os Postos Administrativos que englobam as Parcelas do 
Projecto; (ii) os Distritos que são compostos pelos Postos Administrativos que englobam as 
Parcelas do Projecto; (iii) a Província da Zambézia (ver a Figura 23). 
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Figura 23. Área de Influência Indirecta do Projecto 

Nos Distritos e Postos Administrativos far-se-ão sentir efeitos como a movimentação de 
pessoas, a circulação de viaturas e máquinas, a maior procura dos serviços prestados pelo 
Estado (abastecimento de água e energia, escolas e unidades sanitárias), a instalação de 
serviços a montante e a jusante resultantes de potenciais sinergias entre o Projecto e o sector 
público e privado a nível local. 

Espera-se também alguns efeitos socioeconómicos de tipo macro se façam sentir na Província 
da Zambézia que, para além dos distritos de Ile e Namarrói que constituem a Área de 
Influência Directa do Projecto, engloba um total de 15 distritos (incluindo a Cidade de 
Quelimane).  

O sector público e privado da Província poderá beneficiar de potenciais sinergias com o 
Projecto na área de negócios e prestação de serviços. A actividade da Empresa nas diversas 
fases de desenvolvimento do Projecto terá uma influência importante na produção global da 
província através dos postos de trabalho oferecidos e da exportação da pasta de papel na fase 
de funcionamento do Projecto Industrial. 

 

4.6 Saúde Comunitária 

Os projectos de desenvolvimento podem ter impacto na saúde humana. Estes impactos podem 
ser potencialmente graves, e deverão ser considerados pelos decisores, contudo a escala e a 
probabilidade do impacto é desconhecida. Por conseguinte, é necessária uma avaliação formal 
e transparente. 

De acordo com a OMS: 

óA Avalia­«o do Impacto na Sa¼de (ASC) ® uma combina­«o de procedimentos, 
métodos e ferramentas usados para avaliar os potenciais efeitos na saúde de uma 
política, plano, programa ou projecto. Utilizando técnicas participativas qualitativas e 
quantitativas, a ASC visa produzir recomendações que auxiliarão os decisores e outros 
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intervenientes a fazer escolhas sobre alternativas para prevenir as doenças/lesões e 
promover activamente a sa¼deô. 

http://www.who.int/topics/health_impact_assessment/en/ 

Enquanto a IAIA define a Avaliação do Impacto na Saúde (ASC) como:  

óUma combina­«o de procedimentos, m®todos e ferramentas que sistematicamente 
julga os potenciais, e por vezes não intencionais, efeitos de uma política, programa ou 
projecto na saúde de uma população e a distribuição daqueles efeitos na população. A 
ASC identifica ac­»es adequadas para gerir esses efeitosô (Quigley et al, 2006). 

Uma EIA / EIAS pode não incluir uma avaliação dos efeitos na saúde, e quando o faz, pode ter 
um enfoque estreito e apenas de natureza quantitativa. ASC é, portanto, uma extensão e 
reforço das EIA ou EIAS. 

 

4.6.1 Enquadramento Social 

Para as plantações de eucalipto, certos temas são recorrentes nas campanhas e literatura dos 
grupos de pressão e defesa: 

¶ óAs monoculturas s«o altamente suscept²veis a doen­as e é [por isso] grandes 
quantidades de pesticidas tóxicos como glifosato e sulfonamida são utilizados. Estes 
produtos químicos prejudicam o ambiente regional e põem em risco a saúde das 
pessoasô; 

¶ óO imenso consumo de §gua das planta­»es de eucaliptos coloca é uma amea­a 
imediata ¨ seguran­a alimentar da popula­«o localô. 

¶ Rainforest Alliance, https://www.rainforest-rescue.org/mailalert/765/veracel-destroys-
rainforests-and-arable-land-in-favour-of-cheap-paper. 

Outros riscos para a saúde que ocorrem com menos frequência incluem: 

¶ Um aumento de acidentes de viação; 

¶ Um aumento de doenças zoonóticas. 

Estes tópicos definem a agenda pública e exigem uma resposta aberta e bem fundamentada. 

 

4.6.2 Legislação 

A ASC é uma disciplina emergente apoiada por um corpo de políticas e regulamentos 
internacionais que ou fazem disposições específicas para a ASC ou recomendam a sua 
utilização: 

¶ UNECE / Avaliação Ambiental Estratégica 

O estabelecimento de um Protocolo de Avaliação Ambiental Estratégica (SEA) ï para 
complementar a Convenção UNECE sobre EIA ï abordou este problema. Em Kiev, em 
Maio de 2003, governos de 35 membros europeus das Nações Unidas assinaram o 
protocolo SEA, cujas disposições dão uma ênfase especial à saúde humana, indo além 
da legislação existente. Isto reflecte a vontade política dos governos, e o apoio técnico 
do sector da saúde incluindo a OMS. O protocolo também recomenda que a SEA seja 
realizada com antecedência suficiente no processo de tomada de decisões das 
propostas para as questões ambientais e de saúde que devem ser considerados como 
parte de uma agenda de sustentabilidade mais alargada, 
http://www.unece.org/env/eia/sea_protocol.html. 

¶ Directiva Estratégica Ambiental da EU (2001/42/EC) 

http://www.who.int/topics/health_impact_assessment/en/
https://www.rainforest-rescue.org/mailalert/765/veracel-destroys-rainforests-and-arable-land-in-favour-of-cheap-paper
https://www.rainforest-rescue.org/mailalert/765/veracel-destroys-rainforests-and-arable-land-in-favour-of-cheap-paper
http://www.unece.org/env/eia/sea_protocol.html
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A Comissão Europeia começou negociações para uma directiva sobre a avaliação 
ambiental de planos e programas em 1996. Foram feitas várias alterações à proposta, 
levando à adopção da directiva SEA pelo Conselho Europeu em 5 de Junho de 2001. O 
objectivo da Directiva SEA é garantir que as consequências ambientais de certos 
planos e programas sejam identificadas e avaliadas durante a sua preparação e antes 
da sua adopção. Os Estados Membros foram obrigados a introduzir a directiva na sua 
própria legislação até 27 de Junho de 2004. Esta Directiva inclui a silvicultura como um 
ócampo de aplica­«oô que dever§ ser avaliado numa SEA 
(http://ec.europa.eu/environment/eia/sea-legalcontext.html). 

¶ Artigo 152 do Tratado de Amesterdão 

O Tratado exige que a União Europeia (UE) analise o possível impacto das principais 
políticas sobre a saúde. O tratado estipula que "um alto nível de protecção da saúde 
será assegurado em ligação com a formulação e implementação de todas as políticas 
da Comunidade e todas as medidas da Comunidade". A proposta de Estratégia de 
Saúde da Comissão Europeia estipula que as políticas devem assegurar que os 
aspectos de saúde pública sejam considerados em todas as decisões e acções da 
EU/UE, pelo que as avaliações do impacto na saúde devem ser empreendidas 
(http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/treaties/amsterdam_treaty/in
dex_en.htm). 

¶ Health21/Saúde21 ï Saúde para todos 

Os 51 países compreendidos pela OMS na Região Europeia têm um quadro político 
comum para o desenvolvimento da saúde, que traça estratégias para transformar 
políticas nacionais em programas práticos operacionais a nível local. Após consulta a 
Estados Membros e várias organizações importantes na Região, quatro estratégias 
principais para a acção foram escolhidas para garantir que a sustentabilidade científica, 
económica, social e política conduzam a implementação da Health21. A primeira é que 
óestrat®gias multissectoriais abordam os determinantes da sa¼de, tendo em 
consideração as perspectivas física, económica, social, cultural e de género e 
asseguram a utiliza­«o da avalia­«o do impacto na sa¼deô. 

¶ Declaração de Libreville 

Em 2008, a Declaração de Libreville sobre Saúde e Ambiente em África incentivou os 
governos a integrar a saúde e o ambiente nas políticas públicas, estratégias de redução 
de pobreza e planos de desenvolvimento nacional. A implementação de programas 
intersectoriais de saúde e ambiente em todos os níveis é considerada como sendo um 
dos factores decisivos que podem levar a atingir Os objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio das Nações Unidas. 

¶ A Associação Internacional para a Avaliação do Impacto (IAIA). 

Esta é uma associa­«o óguarda-chuvaô para os profissionais envolvidos no EIA e ASC, 
em qualquer capacidade. 

¶ A Directiva do Conselho da União Europeia 85/337/EEC de 27 de Junho de 1985 

Sobre Avalia­«o do Impacto Ambiental, alterada em 1997 e 2003 afirma que óos efeitos 
de um projecto no ambiente devem ser avaliados para se considerarem preocupações 
para proteger a sa¼de humanaô. 

¶ Outras iniciativas que visam trazer a saúde às políticas sectoriais 

São a Conferência Mundial dos Determinantes Sociais da Saúde (Outubro 2011) e a 
Conferência sobre Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (Junho 2012) (Lee 
et al, 2013). 

http://ec.europa.eu/environment/eia/sea-legalcontext.html
http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/treaties/amsterdam_treaty/index_en.htm
http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/treaties/amsterdam_treaty/index_en.htm
http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/treaties/amsterdam_treaty/index_en.htm
http://www.euro.who.int/InformationSources/Publications/Catalogue/20010911_39
http://www.afro.who.int/heag2008/index.html
http://www.un.org/millenniumgoals
http://www.un.org/millenniumgoals
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexplus!prod!DocNumber&lg=en&type_doc=Directive&an_doc=1985&nu_doc=337
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A ASC é, contudo, não obrigatória para todos os projectos individuais na União Europeia, 
incluindo ... óéa floresta­«o inicial, quando pode provocar transforma­»es ecol·gicas 
negativas, e reclamação de terras para fins de conversão para outro tipo de uso da terra 
"(cláusula (d) do Anexo II). Os Estados-Membros podem decidir se querem ou não avaliar 
estes projectos, quer numa base casuística, ou de acordo com limites pré-definidos, 
determinados por critérios como: tamanho, localização (em particular, áreas ecologicamente 
sensíveis) e extensão (superfície área afectada, duração, etc.). A assunção por países 
individuais também é variável: 

¶ ó é o grau em que a ASC foi institucionalizada [varia desde] um processo volunt§rio 
(Austrália do Sul, Holanda, Suíça) à aplicação obrigatória da ASC para projectos ou 
grandes políticas públicas (Quebec, Tailândia, Eslováquia e Lituânia). Com excepção 
da Suíça, aqueles que institucionalizaram uma ASC autónoma (Quebec, Tailândia, 
Eslováquia e Lituânia) têm uma exigência para a implementação da ASC ... [No 
entanto, existem] diferenças substanciais entre e dentro dos países no que diz respeito 
aos requisitos de ASC, metodologia e responsabilidades. 

 

Legislação Moçambicana 

Moçambique é signatário dos seguintes tratados e declarações internacionais relevantes: 

¶ Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes; 

¶ Regulamento Sanitário Internacional, como promulgado pela Organização Mundial de 
Saúde. 

Enquanto a legislação moçambicana específica relativa à ASC é: 

¶ A Lei do Trabalho (Lei 23/07 de 1 Agosto 2007)9. 

 

4.6.3 Enquadramento Corporativo 

Como outras empresas internacionais, o grupo Portucel tem uma política declarada de 
responsabilidade corporativa, colaboração com ONGs e certificação por organismos 
profissionais corporativos. A Portucel é um membro do Conselho de Manejo Florestal / Forestry 
Stewardship Council (FSC), um organismo que emite as normas e directrizes, e tem um 
processo de certificação para os seus membros 

óA certifica­«o oferece ao mercado uma garantia de que as florestas da Empresa são 
geridas de forma responsável e com normas rigorosas e reconhecidas 
internacionalmenteô  

(FSC; http://www.portucelsoporcel.com/en/group/certification.php). 

No momento da escrita, oito produtos e serviços da Portucel foram certificados pela FSC, 
todos em Portugal (http://info.fsc.org/, consultado em 20/01/14). A gestão das plantações de 
eucalipto é coberta por alguns documentos de certificação, para o efeito a Portucel 
Moçambique irá empreender acções de preparação para a certificação FSC, específica para 
Moçambique, a partir de 2016. 

 

 

                                                
9
www.atneia.com e 

http://www.legisambiente.gov.mz/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=29 

http://www.portucelsoporcel.com/en/group/certification.php
http://info.fsc.org/
http://www.atneia.com/
http://www.legisambiente.gov.mz/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=29
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4.6.4 Enquadramento e Metodologia 

Directrizes para a ASC 

Existem muitos enquadramentos e directrizes para a ASC, assim como os listados pela 
Associação Internacional para a Avaliação do Impacto (IAIA) (www.iaia.org). Esta ASC segue 
as directrizes da International Finance Corporation / Corporação Financeira Internacional 
(IFC)10. 

 

Tipo de ASC 

Há dois tipos de ASC:  

¶ ASC limitada no país. Usa dados actualmente disponíveis. Não prevê nenhuma nova 
recolha de dados; 

¶ ASC abrangente. Usa dados novos, recolhidos especificamente para a avaliação. 

A presente ASC envolve nova recolha de dados e é de facto abrangente. As restrições de 
tempo, no entanto, limitaram a extensão da recolha de dados e a profundidade da 
subsequente análise. 

 

Áreas de Impacto Directo / Indirecto 

Há dois tipos de área sob avaliação: 

¶ A Área de Impacto Directo (AID) é a coincidente com as 'parcelas' de terra que 
compõem a área de desenvolvimento do projecto. Ou seja, são as áreas sujeitas a 
florestação directa ou outro uso da terra, incluindo as vias de acesso e outras obras de 
apoio. A população afectada são as povoações que vivem nas (ou muito perto) AIDs; 

¶ A Área de Impacto Indirecto (AII) compõem-se das áreas adjacentes que podem ser 
afectados, por meio do movimento da população, a mudança no uso de serviços de 
saúde, etc. Estas áreas são mais difíceis de delimitar, mas as unidades pragmáticas 
aqui utilizadas são: 1) o distrito que inclui as AIDs, 2) o Posto Administrativo dentro do 
distrito que inclui a AID, 3) Província da Zambézia. 

 

Tabela 6. As AIIs e AIDs na Zambézia 

Distrito Posto Administrativo 

Namarrói Namarrói - Sede 

Regone 

Ile Ile - Sede 

Mulevala 

Socone 

 

As Áreas de Saúde Ambiental 

As directrizes IFC para a ASC estipulam que a avaliação deve ser estruturada de acordo com 
12 Áreas de Saúde Ambiental (ASAs). Estas apresentam-se abaixo. 

¶ Doenças relacionadas com vector (transmissíveis) (ASA 1); 

¶ Questões respiratórias (habitação) (ASA 2); 

                                                
10

 

http://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/ifc+sustainability/publ
ications/publications_handbook_healthimpactassessment__wci__1319578475704  

http://www.iaia.org/
http://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/ifc+sustainability/publications/publications_handbook_healthimpactassessment__wci__1319578475704
http://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/ifc+sustainability/publications/publications_handbook_healthimpactassessment__wci__1319578475704
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¶ Medicina Veterinária / questões zoonóticas (ASA 3); 

¶ Infecções sexualmente transmitidas (ASA 4); 

¶ Doenças transmitidas pelo solo e pela água (ASA 5); 

¶ Dieta, comportamento agrícola, e segurança alimentar (ASA 6); 

¶ Acidentes / lesões (ASA 7); 

¶ Exposição a materiais potencialmente perigosos (ASA 8); 

¶ Psicossocial: Emprego / Ocupação, Habitação, Mental / Comportamental, Crime, Terra, 
Reassentamento (ASA 9); 

¶ Cultural (ASA 10); 

¶ Saúde: infra-estrutura de acesso à saúde (ASA 11); 

¶ Doenças não transmissíveis (ASA 12). 

Fonte: IFC Nota de Orientação 4 para o Padrão de Desempenho 4 (Saúde Comunitária e 
Segurança) e o Padrão 3 (Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição) 

Todas estas ASAs estão abrangidas aqui, excepto os aspectos culturais e alguns Psico-
sociais11. 

 

Impacto, Categorização e Avaliação 

Neste relatório, os impactos específicos para cada ASA são inferidos tanto da literatura como 
de dados recolhidos. A importância global de cada impacto é avaliada usando uma matriz de 
avaliação de risco padrão. Este combina duas escalas ï probabilidade e efeito ï o último 
compreende em si extensão, duração e intensidade. Matriz e escalas mostram-se no relatório 
complementar EIAS. 

Dada a diversidade dos impactos, e o vasto âmbito desta ASC, esta avaliação é 
necessariamente qualitativa, sujeita a mudança à luz de novos dados e inputs de peritos. A 
sua fiabilidade foi, assim espero, reforçada por revisão de pares e pela participação das partes 
interessadas no processo de avaliação. 

 

Perfil de Saúde da Comunidade 

Um Perfil de Saúde da Comunidade (PSC) é uma medida compósita. Consiste num pequeno 
número de indicadores facilmente compreensíveis que cobrem o espectro de impactos 
potenciais, e podem ser usados tanto para avaliar o impacto numa povoação, como para 
comparar diferentes povoações. Não há um formato padrão único para o PSC, embora uma 
definição sucinta de um PSC genérico determine que ele deva conter: 

ódemografia da popula­«o e indicadores socioecon·micos, incluindo estado de sa¼de, 
riscos de saúde, comportamentos relacionados com a saúde, riscos ambientais, acesso 
a cuidados de saúde [e] utilização de serviços de saúde de uma popula­«o inteira éô 
(Family Health Outcomes Project at the University of California at San Francisco, 

http://fhop.ucsf.edu/fhop/docs/pdf/pubs/pg_ch2.pdf) 

Na prática, existem muitos modelos PSC em uso, e a selecção de um ou outro é feita de forma 
pragmática, de acordo com a sua abrangência, relevância, disponibilidade e usabilidade. Para 
esta ASC, o PSC foi moldado pelos 12 ASAs, e usa informação obtida directamente do 
inquérito da Impacto e grupos focais das povoações nas AIDs. Estas estão situadas nos 
Postos Administrativos que estão ligados a parcelas específicas do projecto. A gestão do 
projecto de uma parcela individual pode consequentemente, assim espero, ser informada pelo 
PSC da AID ligada àquela parcela. 

 

                                                
11

 Estas estão fora da área de especialização do autor. 

http://fhop.ucsf.edu/fhop/docs/pdf/pubs/pg_ch2.pdf
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5 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

5.1 Meio Físico Geral 

5.1.1 Clima 

A Zambézia apresenta um clima subtropical/semi-húmido, caracterizado por uma estação seca 
com frio moderado (Inverno, de Maio a Setembro) e uma estação húmida e quente (Verão, de 
Outubro a Abril).  

A precipitação média anual varia ao longo da província dos 950 mm até 2.000 mm (Portucel 
Moçambique, 2009). Na capital provincial, Quelimane, chove em média cerca de 
1.400 mm/ano (INAM, 2009). Repare-se que a precipitação apresenta uma enorme variação 
espacial, que resulta fundamentalmente de uma estreita relação entre precipitação e altitude. 
Regista-se ainda uma significativa variação temporal, interanual e intranual, dos valores de 
precipitação, muito embora no Centro-Norte do país exista uma distribuição mais uniforme ao 
longo do ano, em comparação com o sul. Em geral, a precipitação nas províncias do centro - 
norte, por influência do relevo e altitude, tem um carácter mais torrencial. 

A partir das estimativas de precipitação feitas pela Portucel Moçambique para as 21 parcelas 
do Projecto é possível apresentar valores indicativos para cada posto administrativo abrangido, 
resumidos na Tabela 7. 

Tabela 7. Precipitação média anual estimada para os cinco Postos 
Administrativos abrangidos pelo Projecto 

Posto Administrativo Ile Mulevala Socone Namarrói Regone 

Precipitação média 
anual (mm) 

1590 1580 1615 1700 1720 

Fonte: Portucel Soporcel 2009. 

As temperaturas média e máxima anuais na zona de Projecto rondam os 23 ºC e os 29 ºC, 
respectivamente. 

 

5.1.2 Topografia e Declive 

A altimetria de Moçambique segue um gradiente de disposição espacial, desde os níveis mais 
baixos no litoral até os níveis mais altos no interior, configurados em planícies, planaltos e 
montanhas. Os planaltos estendem-se ao longo das fronteiras ocidentais e encontram-se 
sobretudo nas regiões do norte e do centro do país. Estas estruturas ocupam cerca de dois 
terços do território e distinguem-se como planaltos médios, aqueles com altitudes entre os 200 
e 500 metros, e altiplanaltos, com altitudes de 500 a 1.000 metros. Do ponto vista topográfico, 
Moçambique é caracterizado pela existência de estruturas morfológicas muito pouco 
declivosas, donde se erguem as principais formações montanhosas. 

As parcelas de Projecto estão em zonas de planalto, com altitudes no intervalo 250-
850 metros, de relevo suave e que ultrapassa apenas pontualmente os 20% de inclinação. O 
plano de implementação do Projecto prevê que as parcelas florestais sejam instaladas sempre 
em declives inferiores a 20% pelo que a maioria da área prevista para ocupação encontra-se 
na classe de declive 0-10%, com algumas ocorrências na classe 10-20% de declive. 
Predominam assim as estruturas de planalto e/ou planície, de inclinação bastante suave e 
encostas pouco extensas, interrompidas e segmentadas em toda a sua extensão pela rede 
hidrográfica. 
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Figura 24: Mapa Topográfico da Área de Estudo 

 

5.1.3 Geologia e Litologia 

As formações geológicas do Pre-Câmbrico (mais de 600 milhões de anos) cobrem a maior 
parte do interior da província da Zambézia desde as areias costeiras ao Delta do Zambeze 
correspondendo aproximadamente à Alta e Média Zambézia. As formações mais importantes 
compreendem migmatitos graníticos pertencentes ao super-grupo Nampula no qual dois 
grandes complexos podem distinguir-se, nomeadamente.  

a) Migmatitos Gnaissicos que cobrem a maior parte da Zambézia e incluem biotites e 
anfibolites. 

b) Migmatitos Graníticos, importantes mineralogicamente e incluem quartzitos, mármore e 
grafite. 

Pequenas áreas de quartzitos e xistos ocorrem dentro dos migmatitos; as últimas são as 
rochas mais antigas do complexo. Uma pequena área de grés consolidado ocorre onde as 
formações do Delta do Zambeze se juntam ao complexo a norte do Rio Zambeze. Em direcção 
à costa, a geologia compreende formações sedimentares do Quaternário, principalmente 
aluviões do Delta do Zambeze, aluviões arenosos e dunas. 

Uma característica impressionante da África Oriental é o sistema do vale do Rifte. A fractura 
ocidental atravessa o Lago Niassa e penetra em Moçambique em direcção norte - sul, 
passando pelo vale do Rio Chire, que drena o Lago Niassa. O vale do Rifte constitui a fronteira 
sudoeste da Província da Zambézia e a sua margem oriental eleva-se no interior da Província 
da Zambézia (Alta Zambézia).  
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Fonte: Impacto, 2009 [DNG, 198 

Figura 25: Mapa da Litologia da Área de Estudo 

A geomorfologia da Zambézia é consequência de uma série de elevações que resultaram na 
formação da Alta Zambézia e áreas montanhosas e de falhas tectónicas que deram forma ao 
vale do Rifte (orientação NS) e aos principais rios como o Zambeze (orientação SE). Estas 
falhas criaram também a margem costeira da Zambézia. 

O rio Zambeze teve grande influência na geomorfologia da Província. O Delta do Zambeze 
formou-se pela acumulação de sedimentos e material aluvionar transportados pelo Rio 
Zambeze durante alguns milhares de anos.  

A acumulação de sedimentos do Rio Zambeze criou não só o Delta do Zambeze mas também 
grande parte da plataforma costeira (até 120 km da costa) do Delta do Zambeze, viz o Banco 
de Sofala. 

Os processos geológicos acima descritos estão ainda em processo, por exemplo a fractura do 
Rifte está ainda em processo de separação da plataforma continental criando risco de eventos 
sísmicos, desmoronamentos e alargamento do vale do Zambeze. 

A tabela seguinte apresenta a distribuição das rochas pelas parcelas do projecto. Como pode 
ser observado, os gnaisses e os granitos (nas suas distintas formas) dominam a litologia da 
área. A Tabela 8 complementa a legenda da Figura 25. 
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Tabela 8. Distribuição das Rochas na Área do Projecto 

Rocha Área (ha) Área (%) 

Gnaisse anfibolito, granada anfibolito 814 0,5% 

Gnaisse facoidal, com charnoquito 52156 29,9% 

Gnaisse em bandas, biotita migmatite 42842 24,6% 

Charnoquito 2793 1,6% 

Gnaisse granitóide / migmatite 6082 3,5% 

Granito 274 0,2% 

Granito-gnaisse, médio e de granulação grossa 234 0,1% 

Gnaisse leucogranítico 2604 1,5% 

Gnaisse leucogranítico de grão médio, migmatítico 28577 16,4% 

Gnaisse granítico megacristais 5423 3,1% 

Granito porfiróide, pequenos fenocristais 4534 2,6% 

Quartzito, mármore, calco-silicato 126 0,1% 

Granito gnaisse (equigranular) K-feldspato rosa fortemente esfoliada 25908 14,9% 

Indiferenciado 2038 1,2% 

 

 

5.2 Ecologia Terrestre 

5.2.1 Visão geral sobre a vegetação e flora 

À escala regional o mapeamento das ACPs ocorre em dois tipos genéricos de florestas de 
miombo12 (Wild e Barbosa, 1967) nomeadamente: 

1. Mata de miombo semi-decídua de alta precipitação (Brachystegia spiciformis). Unidade 
de Mapeamento No. 21; 

2. Mata de miombo aberta e decídua (Brachystegia spiciformis-Julbernardia globiflora) 
Unidade de Mapeamento No. 2. 

A relação das ACPs com estes dois tipos genéricos de miombo é apresentada na Figura 26. 

                                                
12 Na África Austral o principal tipo de vegetação é a mata de miombo. Miombo é um termo para nomear matas dominadas por 

membros dos géneros de Brachystegia e/ou Julbernardia. Em Moçambique o miombo cobre a maior parte do Niassa, Cabo 
Delgado, Nampula, Zambézia, Sofala, Manica e Inhambane. Na Zambézia o miombo é o principal tipo de vegetação cobrindo 
cerca de 70% da Província.  
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Figura 26. Relação das ACPs com os Dois Tipos Genéricos de Miombo 

 

A mata de miombo semi-decídua de alta precipitação (Unidade de Mapeamento No. 21 de 
Wild e Barbosa,) encontra-se em Ile, Namarrói e áreas adjacentes às montanhas do Gurué, 
Nauela, Alto Molocué, Tacuara e Milange. 

Os solos são vermelhos, argilosos, compactos e normalmente ferralíticos. Nas condições 
naturais as matas são mais ou menos densas e uma camada arbustiva mais densa. A espécie 
dominante é de Brachystegia spiciformis. 

Em áreas secundárias existe abundância de Albizia adianthifolia, Harungana 
madagascariensis, Parinari curatellifolia, Oxytenathera abyssinica, Bauhinia petersiana, 
Piliostigma thonningii, Erythrophleum suaveolens, Pterocarpus angolensis, Afzelia quanzensis, 
Millettia stuhlmanii e Pterocarpus polyanthus. 

A mata de miombo aberta e decídua (Unidade de Mapeamento No. 2 de Wild e Barbosa) 
cobre uma área grande da Zambézia central e ocorre numa catena de solos secos a húmidos. 
Em áreas de boa drenagem, com solos arenosos a argilosos vermelhos domina Brachystegia 
spiciformis. Nas áreas limites das zonas sazonalmente inundadas existe matagal de 
Brachystegia boehmii, Julbernardia globiflora, Burkea africana, Parinari curatellifolia, Protea, 
Uapaca nitida, Maprounea africana, etc. 

Durante a pesquisa de campo observou-se uma série de actividades que levaram à 
perturbação ecológica dessas áreas incluindo as seguintes:  

¶ Agricultura itinerante; 

¶ Produção de carvão; 

¶ Corte de árvores para madeira; 

¶ Pecuária. 

A agricultura itinerante é, de longe, a perturbação ecológica actual mais significativa nas ACPs. 
Grandes extensões de terra foram convertidas em campos agrícolas para o plantio de culturas 
como milho, mandioca, girassol, etc. (Figura 27). 
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Figura 27. Culturas Agrícolas Observadas nas ACPs. 

(Observem-se grandes extensões de terras desmatadas em pousio na fotografia à direita) 

 

Muitos habitantes locais geram rendimento através da produção de carvão vegetal e também 
utilizam o produto numa base de subsistência para cozinhar (Figura 28). Este processo 
resultou na destruição de grandes áreas de vegetação natural. 

 

  

Figura 28. Produção de Carvão Vegetal e Transporte por Bicicleta. 

 

Corte de árvores para madeira 

Os madeireiros seleccionam preferencialmente determinadas espécies de madeiras para 
serem utilizadas como material de construção e mobiliário (Figura 29). Este processo remove 
selectivamente algumas espécies chave e altera o habitat natural. 
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Figura 29. Árvores a Serem Abatidas para Madeira 

 

Pecuária 

Em geral, não foram observadas com grandes densidades de pecuária. No entanto, certas 
ACPs exibem altas densidades de gado, ovinos e caprinos (Figura 30). Más práticas de 
pastagem podem levar à perda do habitat utilizado pela fauna e podem afectar seriamente a 
recuperação da vegetação em sucessão. 

 

Figura 30. Exemplo de Pastagem de Gado Observada nas ACPs. 

 

5.2.2 Visão Geral da Fauna 

Se bem que não fosse o foco da pesquisa de campo, foram anotados todos os avistamentos 
de fauna durante a visita de campo. Sobretudo, espécies de aves comuns, como corvos pied, 
pardais e bulbuls comuns foram a única fauna observável. Não foram feitos avistamentos 
directos de mamíferos, indicando uma grande escassez de vertebrados maiores, 
principalmente devido à caça para a suplementação de proteína pelos habitantes locais. A 
matança indiscriminada e contínua da fauna de médio porte altera drasticamente as 
comunidades de fauna e afecta negativamente o funcionamento do ecossistema. 
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Figura 31. Armadilhas Colocadas para Apanhar Animais Selvagens. As Setas Vermelhs Indicam a 
Localização do Isco. 

 

Apenas se observou uma única ave de rapina em todas as ACPs da Zambézia 
designadamente, o Abutre Lagarto [Lizard Buzzard] (Figura 32), indicando uma falta de 
espécies de presas para sustentar populações de aves de rapina, ou a caça de aves de 
grande porte. Foram observadas poucas espécies da herpetofauna e estas foram geralmente 
restritas aos afloramentos rochosos. 

   

Abutre Lagarto [Lizard 
Buzzard] 

Turaco de crista roxa 
[Purple-crested Turaco) 

Lagarto Listado 
[Striped Skink] 

Figura 32. Fotografias Exemplo de Alguma da Fauna Encontrada nas ACPs da Zambezia. 

Nenhuma espécie da fauna de interesse de conservação nomeada na Lista Vermelha da IUCN 
foi registada durante a pesquisa de campo. Contudo, baseado nas distribuições geográficas 
conhecidas, doze espécies de pássaros, oito espécies de mamíferos e uma única espécie de 
réptil de interesse de conservação pode ocorrer nas áreas do Projecto. Estas espécies estão 
listadas na tabela em baixo. 

 

Tabela 9. Lista Vermelha (IUCN 2013) de espécies vertebradas que se espera ocorram nas ACPs 
da Zambézia. 

Taxa Nome Comum (Pt) Nome Comum (En) Nome Científico 

Pássaro 
Beija-flor de costa 
lisas 

Plain-backed 
Sunbird 

Anthreptes 
reichenowi 

Pássaro 
Calau das Terras 
do Sul 

Southern Ground 
Hornbill Bucorvus leadbeateri 

Pássaro 
Águia Cobreira 
Barrada 

Southern Banded 
Snake Eagle Circaetus fasciolatus 

Pássaro 
Abutre de Costas 
Brancas 

White-backed 
Vulture Gyps africanus 

Pássaro AndorinhaAzul Blue Swallow Hirundo atrocaerulea 

Pássaro 
Águia Marcial Martial Eagle 

Polemaetus 
bellicosus 
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Pássaro 
Bico-de-Tesoura 
Africano 

African Skimmer 
Rynchops flavirostris 

Pássaro 
Ave Secretária Secretarybird 

Sagittarius 
serpentarius 

Pássaro 
Águia Coroada Crowned Eagle 

Stephanoaetus 
coronatus 

Pássaro 
Águia-sem-rabo ou 
Águia Arlequim 

Bateleur 
Terathopius 
ecaudatus 

Pássaro 
Abutre Real 

Lappet-faced 
Vulture Torgos tracheliotos 

Pássaro 
Abutre de Cabeça 
Branca 

White-headed 
Vulture 

Trigonoceps 
occipitalis 

Mamífero 

Touperira 
Douradada de 
Arend 

Arend's golden mole 
Carpitalpa arendsi 

Mamífero 
Morcego Fruteiro 
cor-de-palha 

Straw-coloured fruit 
bat Eidolon helvum 

Mamífero 
Musaranho 
Elefante 

Dusky sengi 
Elephantulus fuscus 

Mamífero 
Morcego com Nariz 
Folha Listada 

Striped leaf-nosed 
bat Hipposideros vittatus 

Mamífero Leopardo Leopard Panthera pardus 

Mamífero 
Morcego Comum Melck's house bat 

Pipistrellus 
melckorum 

Mamífero 
Musaranho 
colorido Checkered sengi Rhynchocyon cirnei 

Mamífero 
Morcego pequeno 
de asa leve 

Light-winged lesser 
house bat Scotoecus albofuscus 

Réptil Cobra Lobo Anão Dwarf Wolf Snake Lycophidion nanus 

 

5.2.3 Descrição ecológica por ACP 

5.2.3.1 Ile1 

Foram observados vários habitats distintos nesta ACP (Figura 33). A maior parte da ACP está 
ecologicamente perturbada devido às grandes extensões de campos agrícolas actualmente 
activos ou no passado e a maior parte da vegetação natural original ter sido removida. 
Algumas manchas de floresta permanecem intactas, que devido à sua proximidade com os 
grandes rios da ACP, são ecologicamente valiosas e devem ser preservadas para permitir à 
fauna movimentar-se através da paisagem.  

Nenhum grande afloramento rochoso está presente na ACP. O Rio Muxilode é um grande rio 
que corre através da ACP e é de importância ecológica nacional. Evidência fotográfica de 
alguns habitats tipo mostram-se na Figura 33. 
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Rio largo e límpido 
(afluente do Muxilode) 
com margem ribeirinha 
e canas 

Floresta de miombo 
transformada pela 
agricultura mostrando 
ao longe alguma 
floresta secundária 

Tampão agrícola 
transformado em torno 
das estradas 

Figura 33. Exemplos de Habitats da ACP Ile1. 

 

Flora 

Árvores dominantes: Associadas de miombo tais como Brachystegia spiciformis e Julbernardia 
globiflora são predominantes nas áreas intactas. Sub-dominantes adicionais incluem 
Erythrophleum suavolens e Albizia adianthifolia, caracterizam as áreas de floresta mais alta, 
especialmente ao longo dos cursos de água intactos da ACP.  

Vegetação secundária: Parinari curatellifolia, Millettia stuhlmanii, Pteleopsis myrtifolia, Bauhina 
petersiana, Cussonia spicata e várias espécies de Lonchocarpus caracterizam as áreas de 
crescimento secundário. Agricultura de subsistência constituída por bananeiras (linhas de 
drenagem), feijão, mandioca, milho (Zea maize), girassol (Helianthus annuus), as mangueiras 
dominam a ACP. Phragmites australis domina as zonas ribeirinhas das margens. 

Algumas áreas seleccionadas mostram a espécie moçambicana protegida Afzelia quanzensis 
individualmente ou em bolsas. A Pterocarpus angolensis está conservada pelos habitantes 
locais numa base de pequena escala, mas é muito utilizada. 

 

Fauna 

Mamíferos 

Não foram observadas espécies de mamíferos nativos nesta ACP, presumivelmente devido à 
utilização insustentável por habitantes locais, bem como perturbação ecológica em grande 
escala. Cães e gatos domésticos associados com a habitação humana foram observados com 
pouca frequência. Apenas pequenos mamíferos (por exemplo roedores) e espécies muito 
ilusórias (por exemplo, manguços) é expectável que ocorram aqui. 

Avifauna 

Foram observadas muito poucas espécies de avifauna nesta ACP devido a perturbação 
ecológica de grande escala. A maior densidade e diversidade de avifauna foi observada ao 
longo dos rios na vegetação ribeirinha, sugerindo que estes habitats ainda estão funcionais 
para este grupo vertebrado. 

Herpetofauna 

Nenhuma herpetofauna foi observada directamente nesta ACP, apesar de algumas espécies 
anfíbias terem sido ouvidas a chamar nos rios. Tal como com a avifauna, é expectável que os 
rios e a vegetação densa das zonas ribeirinhas forneçam o habitat crucial para este grupo de 
fauna. 
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Sensibilidade ecológica 

As características ecológicas sensíveis na ACP Ile1 apresentam-se na Figura 34. A área total 
considerada ecologicamente sensível nos 4443,1 ha da ACP Ile1 é de 1095,6 ha 
representando 24,7% (Figura 35).  

 

Figura 34. Mapa das Características da Paisagem Ecologicamente Sensíveis da ACP Ile1. 

 

 

Figura 35. Mapa da Sensibilidade Ecológica Final da ACP Ile1. 
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5.2.3.2 Ile2 

Observou-se um grau de perturbação ecológica muito elevado na maior parte da ACP, 
presumivelmente devido à facilidade de acesso através da estrada principal asfaltada que 
corre ao longo da fronteira ocidental.  

Foram observados vários tipos distintos de habitats nesta ACP (Figura 36). A maior parte da 
ACP está ecologicamente perturbada devido às grandes extensões de campos agrícolas 
actualmente activos ou no passado e a maior parte da vegetação natural original ter sido 
removida. Permanecem algumas manchas de tamanho médio de floresta intacta que têm valor 
ecológico devido à sua proximidade de afloramentos rochosos e grandes rios dentro da ACP.  

Vários grandes afloramentos rochosos estão presentes na parte sudeste da ACP. O Rio 
Muxilode é um canal significativo que corre através da ACP e é de importância ecológica 
regional. Evidência fotográfica de alguns habitats tipo mostra-se na Figura 36. 

   

Cultura de mandioca 
em primeiro plano com 
grandes afloramentos 
rochosos em segundo 
plano 

Grande colina despida 
de vegetação natural 
apenas com 
crescimento 
secundário. Não há 
rochas expostas 

Paisagem totalmente 
transformada. As 
árvores são 
mangueiras exóticas. 

Figura 36. Exemplos de Habitats da ACP Ile2. 

 

Flora 

Árvores dominantes: Associadas de miombo tais como Brachystegia spiciformis e Julbernardia 
globiflora são predominantes em áreas intactas, embora estas áreas sejam relativamente 
pequenas e altamente fragmentadas. Grande parte do conjunto de árvores é caracterizada por 
mangueiras (Mangifera indica). Afloramentos rochosos mostram alguns remanescentes de 
Sterculia spp. Sub-dominantes adicionais incluem Erythrophleum suavolens e Albizia 
adianthifolia, caracterizam as áreas de floresta alta, especialmente ao longo dos cursos de 
água intactos do ACP. Phragmites australis domina as zonas ribeirinhas das margens. 

Vegetação secundária: Parinari curatellifolia, Millettia stuhlmanii, Pteleopsis myrtifolia, Bauhina 
petersiana, Cussonia spicata e várias espécies de Lonchocarpus spp. Caracterizam as áreas 
de crescimento secundário. Agricultura de subsistência constituída por bananeiras (linhas de 
drenagem), feijão, mandioca (Manihot esculenta), milho (Zea maize) e girassol (Helianthus 
annuus) dominam a ACP. Phragmites australis domina as zonas ribeirinhas das margens. 

Algumas áreas seleccionadas mostram que a espécie moçambicana protegida Afzelia 
quanzensis está presente mas é muito utilizada pelas comunidades locais. 

 

Fauna 

Mamíferos 

Não foram observadas espécies de mamíferos nativos nesta ACP, presumivelmente devido à 
utilização insustentável por habitantes locais, bem como perturbação ecológica em grande 
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escala. Apenas pequenos mamíferos (por exemplo roedores) e espécies muito ilusórias (por 
exemplo, manguços) é expectável que ocorram aqui. 

Avifauna 

Foram observadas muito poucas espécies de avifauna neste ACP devido a perturbação 
ecológica de grande escala. 

Herpetofauna 

Nenhuma herpetofauna foi observada directamente nesta ACP. 

 

Sensibilidade ecológica 

As características ecológicas sensíveis na ACP Ile 2 apresentam-se na Figura 37. A área total 
considerada ecologicamente sensível nos 7582,1 ha da ACP Ile2 é de 1434,1 ha 
representando 18,9% da superfície total da área (Figura 38). 

 

Figura 37. Mapa das Características da Paisagem Ecologicamente Sensíveis da ACP Ile2. 
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Figura 38. Mapa da Sensibilidade Ecológica Final da ACP Ile2. 

 

5.2.3.3 Ile3 

Foram observados vários tipos de habitat distintos nesta ACP (Figura 39). A maior parte da 
ACP está ecologicamente perturbada devido às grandes extensões de campos agrícolas 
actualmente activos ou práticas agrícolas do passado bem como grandes áreas de vegetação 
natural que foram desmatadas. No entanto, devido ao fraco acesso e terreno inacessível, 
grandes extensões de florestas não perturbadas ainda se encontram na parte Norte desta 
ACP. As manchas relevantes de floresta mostram elevada conectividade ecológica com o Rio 
Mulemadi e os grandes afloramentos rochosos mesmo a Norte desta ACP. São, portanto, de 
importância ecológica.  

Vários grandes afloramentos rochosos estão presentes na parte central desta ACP. O Rio 
Mulemadi é um grande curso de água que forma a fronteira Norte da ACP e é de importância 
ecológica nacional. 

   

Riacho de fluxo 
contínuo com margens 
de cana densa e 
florestas ribeirinhas 
utilizadas 

Grande afloramento 
rochoso ao longe com 
cultura intensa de 
mandioca em primeiro 
plano 

Grandes campos 
agrícolas de feijão boer 
à volta da estrada com 
floresta fortemente 
impactada e 
afloramentos rochosos 
ao longe 

Figura 39. Exemplos de Habitats da ACP Ile3. 
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Flora 

Árvores dominantes: As florestas não perturbadas a Norte caracterizam-se por associadas de 
miombo tais como Brachystegia spiciformis e Julbernardia globiflora que são predominantes 
nas áreas intactas. Sub-dominantes adicionais incluem Erythrophleum suavolens e Albizia 
adianthifolia, caracterizam as florestas mais altas, especialmente ao longo dos cursos de água 
intactos da ACP. Os afloramentos rochosos não foram avaliados em pormenor mas deverá 
caracterizar-se por Combretum e Sterculia spp. e poderá ser considerado como floristicamente 
sensível (aumentada com a presença de Sterculia quinqueloba). Phragmites australis domina 
as áreas ribeirinhas das margens, criando habitat para nidificação de passeriformes associada 
ao rio (ver secção de fauna). 

Vegetação secundária: Parinari curatellifolia, Millettia stuhlmanii, Pteleopsis myrtifolia, Bauhina 
petersiana, Cussonia spicata e várias espécies de Lonchocarpus spp. caracterizam as áreas 
de crescimento secundário. Agricultura de subsistência constituída por bananeiras (linhas de 
drenagem), feijão boer, mandioca (Manihot esculenta), milho (Zea maize) e girassol 
(Helianthus annuus) dominam a ACP. Phragmites australis domina as zonas ribeirinhas das 
margens. 

Algumas áreas seleccionadas mostram que a espécie moçambicana protegida Pterocarpus 
angolensis está presente mas é muito utilizada pelas comunidades locais. 

 

Fauna 

Mamíferos 

Não foram observadas espécies de mamíferos nativos nesta ACP. No entanto, devido à 
inacessibilidade da parte Norte é expectável que muitos mamíferos ainda se encontrem na 
área. Apenas pequenos mamíferos (por exemplo roedores) e espécies muito ilusórias (por 
exemplo, manguços) é expectável que ocorram nas áreas Sul e Leste da ACP. 

Avifauna 

Foram observadas muito poucas espécies de avifauna nesta ACP devido a perturbação 
ecológica de grande escala. Contudo, é expectável que a floresta densa em torno dos 
afloramentos rochosos do Rio Mulemadi na parte Norte da ACP irá fornecer habitat ideal para 
diversas e densas comunidades de avifauna. 

Herpetofauna 

Uma única cobra olive grass snake (Psammophis mossambicus) foi observada dentro desta 
ACP. É expectável que a maior parte da herpetofauna esteja restringida aos afloramentos 
rochosos, habitat ribeirinho e a densa vegetação da floresta remanescente na parte Norte da 
ACP. 

 

Sensibilidade ecológica 

As características ecológicas sensíveis na ACP Ile3 apresentam-se na Figura 40. A área total 
considerada ecologicamente sensível nos 8252,7 ha da ACP Ile3 é de 2665,7 ha 
representando 32,3% da superfície total da área (Figura 41).  
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Figura 40. Mapa das Características da Paisagem Ecologicamente Sensíveis das ACP Ile3. 

 

 

Figura 41. Mapa da Sensibilidade Ecológica Final das ACP Ile3. 

 

5.2.3.4 Ile4 

O grau de perturbação ecológica na ACP Ile4 foi observada como sendo muito elevado ao 
longo das estradas de fronteira. A elevação foi favorável para permitir uma avaliação visual 
muito para o interior deste ACP. É expectável que a presença do Rio Nipiode, que forma uma 
parte da fronteira Ocidental e corre através da ACP para o canto Nordeste, melhore a 
sensibilidade ecológica desta ACP, apesar da agricultura em grande escala que decorre dentro 
da unidade. 


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































